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RESUMO 
 

Devido à crescente pressão para que as empresas sejam mais responsáveis e 
transparentes em suas ações, os stakeholders estão sendo atendidos em suas demandas 
por informações que vão além do desempenho financeiro da empresa, como evidências 
de uma boa governança corporativa, origem da matéria-prima, modo de fabricação e 
ciclo de vida dos produtos. Os líderes empresariais já reconhecem a necessidade de 
responder a estas pressões, conduzindo suas operações de maneira que sejam bom para 
os seus negócios e que satisfaça as preocupações dos stakeholders. Nesse contexto, o 
presente estudo construiu um modelo para avaliação da sustentabilidade corporativa, 
considerando a necessidade da empresa buscar a longevidade de seu negócio. Assim, foi 
desenvolvido um estudo de caso em uma indústria têxtil paranaense de médio porte, 
utilizando como instrumento de intervenção a Metodologia Multicritério de Apoio à 
Decisão – Construtivista, por essa possibilitar: (i) identificar um conjunto de 
indicadores de desempenho que caracterizam a sustentabilidade da empresa; (ii) 
mensurar o grau de alcance das propriedades analisadas da organização quanto ao seu 
compromisso com a sustentabilidade, tanto individual quanto globalmente. O modelo 
possibilitou identificar que a estratégia da empresa deverá considerar todos os critérios 
das áreas econômica, social e ambiental, demonstrando que a diferenças entre as taxas 
de substituição são estritamente pequenas, que terá grande importância as ações de 
comunicação com os diversos stakeholders e que há um trabalho árduo a fazer em 
termos de conscientização dos funcionários, fornecedores, clientes, consumidores e 
comunidade nas questões de sustentabilidade. 
 

Palavras-chave: Apoio à Decisão; Avaliação de Desempenho; MCDA-C; 
Sustentabilidade Corporativa. 
 



ABSTRACT 
 

Due to the increasing pressure for companies to be more accountable and transparent in 
their actions, the stakeholders are being assisted in their demands for information 
beyond the company’s financial performance, as evidence of good corporate 
governance, source raw material, the manufacturing process and life clycle of the 
products. Business leaders recognize the need to respond to these pressures, leading its 
operations in ways that are good for their business and satisfies the stakeholders’s 
concerns. In this context, this study constructed a model for assessment of corporate 
sustainability, considering the company’s need to seek longevity of your business. Thus, 
was developed a case study in a textile industry of Paraná, of medium size, using as an 
instrument of intervention the Multicriteria Methodology for Decision Aid - 
Constructivist, for this to make possible: (i) identify a set of performance indicators that 
characterize the sustainability company; (ii) measuring the degree of range of properties 
studied the organization and its commitment to sustainability, both individually and 
globally. The model identified that the company's strategy should consider the 
economic, social and environmental criteria, showing that the differences between 
replacement rates are strictly small, which is of great importance to communication 
actions with the various stakeholders and that there are hard work to do in terms of 
awareness of employees, suppliers, customers, consumers and the community in 
sustainability issues. 
 

Keywords: Decision Aid; Performance Assessment; MCDA-C; Corporate 
Sustainability. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Explosão demográfica, catástrofes ambientais, larga escala industrial e consumo 
desmedido têm gerado grandes preocupações e expectativas entre os cidadãos, 
consumidores, agências governamentais e investidores sobre o impacto da atividade 
econômica no desenvolvimento sustentável. 

Um marco histórico no debate sobre a interligação entre estas questões e o 
desenvolvimento é o relatório Nosso Futuro Comum, publicado em 1987 pela Comissão 
Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (BRUNDTLAND, 1987) que 
contribuiu decisivamente para a disseminação mundial do conceito de desenvolvimento 
sustentável. Nesse relatório, o desenvolvimento sustentável é definido como aquele que 
atende às necessidades das gerações presentes sem comprometer a possibilidade das 
futuras gerações atenderem às suas próprias necessidades. Este conceito somente obteve 
destaque a partir da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento em 1992, quando a sociedade e as organizações passaram a 
compreender a necessidade da implementação de uma nova visão de desenvolvimento 
econômico composta pelo trinômio economia, ambiente e sociedade, e a maioria dos 
governos adotaram o desenvolvimento sustentável com uma meta nacional.  

Embora tenha emergido como uma idéia política na agenda internacional, o 
desenvolvimento sustentável atingiu o setor empresarial na última década. Cada vez 
mais as organizações têm adotado o conceito de sustentabilidade e o principal desafio 
neste contexto é integrar a economia com as preocupações ambientais e sociais 
(GLADWIN et al., 1995; SHRIVASTVA, 1995; DYLLICK e HOCKERTS, 2002; 
FIGGE e HAHN, 2004). Há vários indicadores da crescente adoção das questões de 
sustentabilidade em todo o setor empresarial. Um exemplo é o aumento do número de 
relatórios de sustentabilidade corporativa. Além disso, as questões de sustentabilidade 
estão cada mais sendo institucionalizada (BANSAL e ROTH, 2000; PRAKASH, 2001; 
BANSAL e BOGNER, 2002). A adoção de sistemas de gestão padronizados, como a 
ISO 14000 (KLAVER e JONKER, 1998; RONDINELLI e VASTAG, 2000; 
MORROW e RONDINELLI, 2002) bem como orientações e recomendações oficiais 
para relatórios ambientais e sociais, como o Global Reporting Initiative (GRI, 2006) são 
bons exemplos da preocupação das empresas quanto a sustentabilidade.
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Na literatura, inúmeros ferramentas para a gestão e avaliação da sustentabilidade 
corporativa tem sido propostas (HUIZING e DEKKER, 1992; ATKINSON et al., 2000; 
KAPTEIN e WEMPE, 2001; FIGGE e HAHN, 2004). Um dos obstáculos para as 
empresas tem sido lidar com os prós e contras (trade-offs) entre os aspectos ambientais, 
sociais e econômicos de sustentabilidade e como a sustentabilidade pode ser conciliada 
com o desenvolvimento econômico.   
 Após os escândalos corporativos tem havido enorme pressão para que as 
empresas sejam responsáveis e transparentes em suas atividades (DIPIAZZA e 
ECCLES, 2002). Cada vez mais, os públicos de interesse (stakeholders) estão sendo 
atendidos em suas demandas por informações da empresa que vão além do desempenho 
financeiro (BROWN, 2000): (i) os investidores estão à procura de evidências da boa 
governança corporativa, especialmente no que diz respeito a estratégia empresarial e a 
gestão eficaz do risco; (ii) os clientes antes de comprar estão começando a pesquisar 
sobre a origem dos produtos, quem fabricou, como o produto foi fabricado e o que os 
produtos contém; (iii) os empregados estão procurando trabalhar para as empresas que 
visivelmente são responsáveis perante a sociedade e meio ambiente; (iv) os governos e a 
sociedade civil estão pressionando cada vez mais as empresas para elaborarem relatório 
do desempenho social e ambiental. 

Para Keeble et al. (2003), as organizações estão tendo que enquadrar-se a estas 
exigências, alinhando suas atividades com os princípios do desenvolvimento 
sustentável. Como resultado, os líderes empresariais estão reconhecendo a necessidade 
de responder a estas pressões, conduzindo suas operações de uma maneira que seja bom 
para os seus negócios e que satisfaça as preocupações das partes interessadas. O desafio, 
entretanto, é que a agenda do desenvolvimento sustentável introduziu uma infinidade de 
novos aspectos em que a organização deve ser responsabilizada, que incluem 
responsabilidade por questões que podem estar fora do controle direto da organização, 
que são difíceis para caracterizar e muitas vezes são baseadas em julgamentos de valor, 
em vez de dados concretos. 

A dificuldade em medir o desempenho é ainda mais complicada pelo fato de 
muitas empresas terem uma estrutura organizacional complexa, com diferentes fluxos 
de negócios, funções e projetos. O desempenho em sustentabilidade da divisão 
individual de uma corporação pode ser encoberto por apontamentos generalizados do 
desempenho de toda a organização (KEEBLE et al., 2003).  
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1.1. Pergunta da Pesquisa 
Diante do contexto evidenciado, o presente estudo tem o seu foco nas seguintes 

perguntas da pesquisa: (i) como pode ser identificado um conjunto de indicadores de 
desempenho que caracterizem a sustentabilidade da empresa? (ii) como pode ser 
mensurado o grau de alcance das propriedades analisadas da organização quanto ao seu 
compromisso com a sustentabilidade, tanto individual quanto globalmente? 

Para responder estas questões, o primeiro passo foi efetuar uma pesquisa 
bibliométrica sobre sustentabilidade corporativa e avaliar os estudos relevantes nas 
bases científicas de maior importância que tratam do assunto. A análise destes artigos 
científicos resultaram na construção do referencial teórico, abordando a evolução das 
questões de sustentabilidade, conceitos de desenvolvimento sustentável e conceitos de 
sustentabilidade corporativa, gestão e avaliação da sustentabilidade corporativa e as 
principais ferramentas utilizadas para mensuração da sustentabilidade corporativa, com 
a finalidade de propiciar o conhecimento necessário para aplicação do estudo de caso, 
utilizando a metodologia multicritério de apoio à decisão MCDA-C, metodologia esta 
capaz de lidar com problemas complexos, adequada para a geração de conhecimento do 
contexto segundo os critérios julgados importantes pelos responsáveis no processo 
decisório e para propor ações inovadoras com o objetivo de atingir o melhor nível de 
sustentabilidade empresarial. 
 
1.2. Objetivo Geral 
 O objetivo principal deste trabalho é construir um modelo de avaliação da 
sustentabilidade corporativa, construído com base no sistema de valores, interesses e 
preferências dos decisores de uma indústria têxtil. 
 
1.3. Objetivos Específicos 

• Construir o modelo de avaliação de desempenho da sustentabilidade utilizando a 
metodologia MCDA-C; 

• Esclarecer os fatores relevantes que afetam os compromissos com a 
sustentabilidade, segunda a visão dos decisores nas diversas áreas da empresa; 

• Efetuar a análise comparativa das abordagens e ferramentas de avaliação da 
sustentabilidade corporativa presentes na literatura. 
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1.4. Importância do Estudo 
Com a finalidade de atingir o objetivo proposto foi desenvolvido um estudo de 

caso utilizando como instrumento de intervenção a metodologia Multicritério de Apoio 
à Decisão – Construtivista (MCDA-C) na construção de um sistema de avaliação da 
sustentabilidade corporativa, aplicado em uma indústria paranaense de médio porte. O 
motivo de construir o modelo de avaliação com a metodologia MCDA-C é por esta ser 
capaz de capturar dimensões negligenciadas em metodologias tradicionais de avaliação 
de desempenho. Desta forma, a relevância prática fica evidenciada, à medida em que a 
metodologia proposta, se preocupa em: (i) extrair do decisor os aspectos considerados 
relevantes para fins de avaliação do desempenho, no contexto interno de seu subsistema 
e no contexto das inter-relações; (ii) mensurar estes aspectos, em termos de uma escala; 
e (iii) integrar todos estes aspectos, de forma a possibilitar uma visão global do sistema 
de avaliação (DUTRA, 2003). 

 Para Keeble et al. (2003), os indicadores devem refletir a realidade empresarial, 
os valores e cultura da organização, bem como seu desenvolvimento não deve ser 
restringido às metodologias ou normas prescritivistas. A vinculação da pesquisa à 
MCDA-C é por esta ser uma metodologia que busca construir o entendimento do 
contexto pelos atores, de forma que possam identificar, organizar, mensurar e integrar 
os aspectos por eles percebidos como importantes. Este conhecimento permite aos 
atores visualizarem as consequências das alternativas nos aspectos julgados por eles 
como relevantes (ENSSLIN et al., 2001).  

A avaliação da sustentabilidade corporativa por meio de um sistema de 
indicadores deve mostrar uma interação nas dimensões ambiental, econômica e social. 
Uma parte dos sistemas de indicadores atuais aborda as diferentes dimensões 
separadamente ou não incluem todas as três dimensões em sua avaliação. O sistema de 
avaliação da sustentabilidade corporativa construído neste estudo, devido à sua 
metodologia, possibilita o desenvolvimento de uma estratégia de sustentabilidade, 
definição de metas em todos os níveis organizacionais e acompanhamento do 
desempenho da gestão direcionada à sustentabilidade empresarial, considerando as três 
dimensões de forma equalizada.  

Strobel (2005) descreve que a forma de avaliação ou metodologia de cálculo dos 
indicadores deve ser clara, além de possibilitar a transformação de indicadores 
qualitativos em quantitativos. O modelo desenvolvido também atende plenamente esta 
solicitação, o que agrega maior relevância ao presente estudo. 
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Quanto a importância da empresa em que foi realizado o projeto do estudo de 
caso, trata-se de uma indústria de médio porte, do setor têxtil e do vestuário, com 530 
funcionários e vendas em todo o Brasil, além de atuação em outros mercados. A 
importância desse setor é demonstrada no Relatório Setorial da Indústria Têxtil 
Brasileira (IEMI, 2008), que relata que a indústria têxtil e confeccionista brasileira 
participaram em 2007 com 5,2% do faturamento total da indústria de transformação. Em 
termos de pessoal ocupado, a participação deste setor foi ainda mais expressiva, 
representando 17,3% do emprego total da indústria de transformação nacional. O Brasil 
é o sexto maior produtor mundial de têxteis e vestuário, produzindo para si mesmo, já 
que possui parcelas relativamente pequenas no comércio internacional.  

Com a exposição dos produtores nacionais à concorrência internacional na 
última década, o setor têxtil e de confecções teve que realizar um enorme esforço para 
modernizar seu parque de máquinas, objetivando a redução de custos e melhoria da 
qualidade de seus produtos. Quase US$ 12,0 bilhões foram investidos na aquisição de 
máquinas e equipamentos têxteis de última geracão no período de 1990 a 2007, 
tornando o setor competitivo e equiparado no mesmo nível tecnológico dos principais 
produtores mundiais. No período de 2003 a 2007 o número de empresas em atividade 
nos segmentos têxteis cresceu 14,3%, enquanto que nos segmentos da confecção o 
crescimento foi de 31,0%. Em volume de mão de obra empregada houve aumento de 
13,3% no segmento têxtil e 6,7% no segmento de confecções (IEMI, 2008). 

A sustentabilidade é uma questão de grande importância na atualidade para a 
indústria têxtil e do vestuário devido ao crescimento da conscientização da sociedade e 
dos consumidores. Grandes marcas já foram censuradas por não adotarem condutas 
éticas, sociais e ambientais na confecção de seus produtos. Atualmente, o paradigma da 
sustentabilidade na indústria têxtil reside em dois fatores principais: (i) consumo 
irracional que muitas vezes a moda acaba por induzir; e (ii) desperdício que é gerado em 
sua cadeia de produção. A tendência é que a credibilidade nos compromissos com a 
sustentabilidade das empresas seja fator decisivo na compra.  
 Desta forma, a relevância deste estudo justifica-se pelos seguintes aspectos: (i) 
importância da sustentabilidade corporativa para as empresas nos dias atuais, 
principalmente para as empresas do setor têxtil e vestuário; (ii) grande relevância da 
avaliação da gestão da sustentabilidade para as empresas; (iii) importância dos 
resultados obtidos através da metodologia multicritério utilizada, fundamentada na 
visão construtivista; (iv) abordagem quali-quantitativa, uma vez que as escalas em sua 
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construção passam por todas as suas fases, sendo nominais, ordinais e de intervalo; e (v) 
importância do setor da empresa onde foi desenvolvido o sistema de avaliação, em 
termos de geração de empregos.   
 

1.5. Delimitação do Estudo 
 Destaca-se que devido a pesquisa ser fenomelógica, construtivista e particular 
sob a forma de estudo de caso, o modelo de avaliação construído é de aplicação 
específica para a empresa em que foi desenvolvido o trabalho, o que não impede a 
utilização do processo em outros contextos. Isso se deve à personalização dos aspectos 
considerados na construção do modelo de avaliação pelos decisores, refletindo suas 
percepções e sistema de valor. 
 Por tratar-se da construção de um modelo que utiliza indicadores para mensurar 
a performance da gestão da sustentabilidade corporativa, o grau de profundidade 
alcançado a respeito das principais ferramentas de avaliação da sustentabilidade 
corporativa foi reduzido. O foco da pesquisa foi construir um modelo de avaliação que 
considera o sistema de valor dos decisores, que representaram os principais públicos de 
interesse (stakeholders) da empresa, e não conhecer em detalhe as características 
específicas de cada ferramenta de avaliação da sustentabilidade corporativa.  
 
1.6. Estrutura do Trabalho 
 O capítulo 1 aborda a contextualização do tema da pesquisa, os objetivos e a 
importância do estudo realizado, bem como descreve sobre a sua delimitação. 
 O capítulo 2 trata da fundamentação teórica, fazendo uma análise da evolução 
das questões de sustentabilidade e da sustentabilidade no âmbito macroeconômico, 
apresentando conceitos e definições de sustentabilidade corporativa. Na sequência, trata 
da abordagem do sistema de gestão da sustentabilidade para, em seguida, dar foco na 
abordagem de avaliação de desempenho da gestão em busca da sustentabilidade, 
realizando uma análise comparativa dos principais indicadores de sustentabilidade 
corporativa.  
 O capítulo 3 descreve a metodologia empregada no trabalho, tratando do 
enquadramento metodológico, da pesquisa bibliométrica realizada nas bases científicas 
internacionais e também aborda o instrumento de intervenção, a metodologia 
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Multicritério de Apoio à Decisão – Construtivista (MCDA-C), utilizado para a 
construção do modelo de avaliação. 
 O capítulo 4 descreve o estudo de caso, subdividido em três tópicos: (i) 
estruturação do problema; (ii) avaliação do desempenho com base no modelo 
construído; e (iii) recomendações, propondo ações potenciais para o alcance do nível de 
sustentabilidade corporativa. 
 O capítulo 5 discute algumas considerações essenciais sobre a pesquisa 
desenvolvida e recomendações de temas para futuras pesquisas em avaliação da 
sustentabilidade corporativa. 
 Por fim, as referências bibliográficas citadas ao longo do trabalho e a 
apresentação dos apêndices, contendo detalhadamente os elementos do modelo 
construído no estudo de caso. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Este capítulo analisa a evolução das questões de sustentabilidade e a 

sustentabilidade no âmbito macroeconômico, apresentando conceitos e definições de 
sustentabilidade corporativa. Na sequência, trata da abordagem do sistema de gestão da 
sustentabilidade e de abordagens de avaliação de desempenho da gestão em busca da 
sustentabilidade, realizando uma análise comparativa dos principais indicadores de 
sustentabilidade empresarial. 

 
2.1. EVOLUÇÃO DAS QUESTÕES DE SUSTENTABILIDADE 

A sustentabilidade tornou-se uma das principais questões do século 21. Ela 
incorpora a promessa de evolução para uma sociedade mundial mais justa e próspera, 
em que o ambiente natural e as nossas realizações culturais sejam preservadas para as 
próximas gerações. Crescimento econômico, igualdade social e renovação dos sistemas 
naturais têm sido os principais desafios enfrentados pela humanidade nos últimos anos. 
Embora tenha havido extenso trabalho em todos estes problemas ao longo das últimas 
quatro décadas, foi somente na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento em 1992 no Rio de Janeiro que se viu uma aceitação generalizada de 
políticos, ONGs e líderes empresariais sobre o fato de que nenhum dos três problemas 
podem ser resolvidos sem que os outros dois também sejam solucionados (KEATING, 
1993).  

A figura abaixo resume a evolução das questões de sustentabilidade:  

Figura 1:  Linha do tempo do Desenvolvimento Sustentável 
Fonte: Adaptado de Brodhag, 2004  
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Desde a ECO-92, nota-se que o desenvolvimento sustentável tem sido irregular 
em seu progreso. Dyllick (1999) afirma que sinceras tentativas para a redução da 
pobreza e desigualdade têm sido praticamente inexistentes. O livre comércio em escala 
mundial tem sido derrubado diante dos protestos anti-globalização. Tratados 
internacionais de proteção à biodiversidade e mudanças climáticas têm sido protelados.  
No entanto, devido aos implacáveis encorajamentos de ONGs, muitos governos têm 
lançado programas para a sustentabilidade nacional, como: Commission for the 
European Communities, 1993, Bruxelas; US President’s Council on Sustainable 
Development, 1994, Washington; Umweltbundesamt, 1997, Berlim; Enquete 
Kommission, 1997, Bonn (DYLLICK; HOCKERTS, 2002). Além disso, numerosas 
autoridades locais têm iniciado a chamada Agenda 21 Local com planos de ação 
voltados à sustentabilidade a nível local, em cumprimento ao capítulo 28 da Agenda 21. 
Como exemplos, cita-se o Econtur (2001) que relata 344 municípios da Alemanha com 
seu próprio processo de Agenda Local e o Reino Unido que requereu de cada autoridade 
local a criação de sua própria Agenda Local 21 (LA21UK, 2001). 

No Brasil, por decreto do Presidente da República, foi criada em fevereiro de 
1997 a Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 (CPDS), 
no âmbito da Câmara de Políticas dos Recursos Naturais, incluindo representantes do 
governo e da sociedade civil, com atribuições de (i) propor estratégias de 
desenvolvimento sustentável e (ii) coordenar, elaborar e acompanhar a implementação 
da Agenda 21 Nacional. Em 2003, o governo brasileiro implementou a Agenda 21 
Brasileira e a elevou à condição de Programa do Plano Plurianual (PPA 2004-2007 e 
PPA 2008-2011), o que lhe confere maior alcance, capilaridade e importância como 
política pública. O Programa Agenda 21 é composto por três ações estratégicas que 
estão sendo realizadas com a sociedade civil: implementar a agenda 21 Brasileira, 
elaborar e implementar as Agendas 21 Locais, e a formação continuada em Agenda 21. 

A nível de empresa, a adoção do termo desenvolvimento sustentável também 
tem sido bem sucedida. Muitos gestores aceitaram a sustentabilidade corporativa como 
uma condição prévia para fazer negócios (HEDSTROM et al., 1998; HOLLIDAY, 
2001). Na preparação para a Rio 92, um grupo de líderes empresariais formaram o 
World Business Council for Sustainable Development (WBCSD), a fim de facilitar o 
diálogo com os políticos sobre os meios de alcançar a sustentabilidade. Após uma 
década, o WBCSD cresceu e formou uma coalizão com cerca de 150 empresas 
internacionais (WBCSD, 2002). 
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Enquanto que, nos anos 90 as autoridades locais foram provavelmente os 
agentes mais ativos na tentativa de implementar o desenvolvimento sustentável, nos 
últimos anos esse foco transferiu-se fortemente para as empresas. Embora seja louvável 
que os gestores aceitem sua responsabilidade nas questões ambientais e sociais, suas 
interpretações de “negócio ligado ao desenvolvimento sustentável” são preocupantes 
(DESIMONE; POPOFF, 1997). Na preocupação de encontrar um simples conceito, 
talvez em uma única palavra resumir negócio e desenvolvimento sustentável muitas 
empresas optaram pela Eco-eficiência (EE – Eco Efficiency) como sendo seu principal 
orientador. Eco-eficiência é uma parte valiosa das estratégias empresariais. Todavia, 
como conceito único é insuficiente (WELFORD, 1997). Schaltegger e Sturm (1990, 
1992, 1998), que foram os primeiros a utilizar o termo, pretendiam que a Eco-eficiência 
fosse uma entre várias medidas corporativas. 

Uma das abordagens do desenvolvimento sustentável é com relação à sua 
proposta de desenvolvimento econômico, que é diferente de crescimento econômico. O 
crescimento econômico enfatiza a produção e o consumo, enquanto o desenvolvimento 
econômico exige um aumento na produção dos setores primários e secundários para a 
satisfação das necessidades internas aliado à distribuição de renda, que de maneira 
eficaz, resultaria no aumento do consumo e da produção, com consequente crescimento 
econômico e elevação do nível de qualidade de vida (NASCIMENTO et al., 2008). O 
nível de qualidade de vida pode ser aumentado através da elevação do nível de renda da 
sociedade, ou seja, se a elevação de renda não for superior ao crescimento demográfico, 
toda a sociedade estará empobrecendo e, por consequência, não se pode considerar que 
há desenvolvimento econômico. 

 
2.2. SUSTENTABILIDADE NO AMBITO MACROECONOMICO  

O conceito de desenvolvimento sustentável tem sido desenvolvido ao longo dos 
últimos 20-25 anos. O conceito central objetiva aumentar ou ao menos estabilizar o 
bem-estar per capita ao longo do tempo sem comprometer as gerações presentes e 
futuras (HICKS, 1946; PEZZEY, 1988; PEARCE et al., 1989). Se esta meta é aceita 
como um objetivo desejado pela sociedade, então as decisões atuais necessitam de 
serem feitas com certo grau de preocupação por impactar nas futuras gerações. Para 
Pronk e Ulhaq (1992) o desenvolvimento é sustentável quando o crescimento 
econômico gera oportunidades e justiça para todos os seres humanos, sem privilégio de 
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alguns, sem destruir os recursos naturais finitos e sem ultrapassar a capacidade de carga 
do ecossistema.  

Mais formalmente, quando discutem desenvolvimento sustentável, os 
economistas utilizam a abordagem da teoria do capital para a sustentabilidade (HARTE, 
1995; PRUGH et al., 1999; STERN, 1997). Normalmente, este conceito compreende o  
capital econômico (bens produzidos), o capital humano (conhecimentos e habilidades), 
o capital natural (recursos naturais) e o capital social (relações entre indivíduos e 
instituições). As organizações têm que manter e fazer crescer o seu capital econômico, 
humano, social e natural, contribuindo ativamente para a sustentabilidade. A partir desta 
definição, Dyllick e Hockerts (2002) elencam três elementos principais de 
sustentabilidade corporativa:  

• integração do aspecto econômico, ecológico e social em um tripé de 
sustentabilidade (Triple Bottom Line - TBL): Gladwin et al. (1995) afirma que a 
sustentabilidade econômica sozinha não é condição suficiente para a 
sustentabilidade global de uma empresa. O foco unicamente em sustentabilidade 
econômica pode ter sucesso no curto prazo, porém a sustentabilidade a longo 
prazo requer que todas as três dimensões (econômica, social e ambiental) sejam 
satisfeitas simultaneamente. Devido as três dimensões do conceito Triple Bottom 
Line” (ELKINGTON, 1997) estarem inter-relacionadas, elas podem influenciar 
uma à outra de várias maneiras; 

• integração dos aspectos de curto prazo e longo prazo: nos últimos anos, 
impulsionadas pelo mercado de ações, as empresas têm enfatizado ganhos a 
curto prazo, concentrando-se mais em resultados trimestrais do que nos alicerces 
para o sucesso a longo prazo. Esta obsessão por lucros a curto prazo é contrária à 
idéia de sustentabilidade, que requer um equilíbrio entre longo e curto prazo 
para assegurar a capacidade da empresa de satisfazer as necessidades das partes 
interessadas (stakeholders), tanto nos dias de hoje quanto nos dias futuros; 

• consumir o rendimento e não o capital: a exigência por manter a base de capital 
é comum na esfera empresarial. É amplamente aceita como uma condição de 
sucesso e de uma gestão responsável. Contudo, para alcançar a sustentabilidade 
no longo prazo, as empresas terão que gerenciar não só o capital econômico, 
mas também o capital natural e o capital social. 
Os três diferentes tipos de capital – econômico, natural e social – tem 

propriedades distintas e por isto, requerem abordagens diferentes: 
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a) Capital Econômico  
A percepção de que o capital tem que ser gerenciado em um meio sustentável 

não é recente. Hicks (1946) explicou a utilização de cálculos do rendimento para dar às 
pessoas uma indicação do montante que pode consumir sem se empobrecer. Não 
obstante a sua importância, capital econômico e renda estão longe de serem bem 
compreendidos.  

Devido ao aumento crescente da diferença entre o valor contábil e o valor de 
mercado, o capital intangível tornou-se mais importante, levando a novos conceitos 
como capital intelectual e capital humano (ROOS et al., 1997; von KROGH et al., 
1998; STEWART, 1999).  De acordo com Dyllick et al. (1999), isto ensina ao conceito 
de sustentabilidade econômica que antes de tudo, tem que ser reconhecido que a 
contabilidade gerencial e financeira pode gerenciar somente o valor do capital 
econômico da empresa. Empresas sustentáveis economicamente são aquelas que 
garantem a qualquer momento o fluxo de caixa suficiente para assegurar liquidez, 
produzindo simultaneamente um persistente retorno acima da média para os seus 
acionistas. 
 
b) Capital Natural 
 A sustentabilidade ecológica é baseada na compreensão que, em um planeta de 
recursos finitos, a desvalorização do capital natural não pode continuar indefinida 
(LOVINS et al., 1999). Há dois tipos de capital natural: (i) na forma de recursos 
naturais, consumidos em muitos processos econômicos, podendo ser renováveis 
(madeira, peixes) ou não (combustíveis fósseis, biodiversidade); (ii) na forma de eco-
sistema de serviços (estabilização do clima, purificação da água). Embora o valor destes 
serviços seja bastante considerável, eles são menos compreendidos do que os recursos 
naturais.  
 A necessidade de compreender a relação entre a indústria e o ecossistema tem 
levado ao conceito de “metabolismo industrial” (AYRES, 1989, 1994). Esta idéia 
caracteriza a indústria como um organismo vivo que consome energia e materiais, 
criando a saída desejada na forma de produtos e serviços, bem como a saída indesejada 
na forma de resíduos e emissões. Ayres et al. (1995) afirma que se o organismo 
industrial consumir mais energia e materiais do que pode ser reproduzido ou se lançar 
mais emissões do que pode ser absorvido através dos meios naturais, o sistema 
industrial torna-se insustentável. 
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Empresas sustentáveis ecologicamente utilizam apenas os recursos naturais que 
são consumidos a uma taxa abaixo da reprodução natural ou a uma taxa inferior à 
evolução dos substitutos. Elas não causam emissões que se acumulam no ambiente a 
uma taxa além da capacidade do sistema natural de absorver estas emissões. Estas 
empresas também não exercem atividades que degradam o ecossistema de serviços. 
 Nascimento et al. (2008) afirma que investir no capital natural é evitar a 
destruição do planeta, mediante reinvestimentos na sustentação, na restauração e na 
expansão dos estoques de capital natural. Para os sistemas industriais continuar 
operando no futuro, é necessário começar a conservar e a aumentar o fluxo vital de 
serviços que sustentam a existência dos sistemas vivos, mediante investimentos 
substanciais em capital natural.  
 
c) Capital Social 
 Dyllick e Hockerts (2002) afirmam que há dois tipos de capital social: capital 
humano e capital da sociedade. O capital humano diz respeito aos aspectos como 
habilidades, motivação e lealdade de empregados e parceiros de negócios. O capital da 
sociedade, por outro lado, inclui a qualidade dos serviços públicos, como um bom 
sistema de educação, infra-estrutura ou uma cultura de suporte ao empreendedorismo. A 
noção de que as empresas devem gerenciar o capital social também não é nova. O 
conceito de responsabilidade social corporativa começou a gerar interesse mais amplo 
na década de 1960 nos EUA (LIKERT, 1967) e no Reino Unido (GOYDER, 1961) e se 
espalhou para a Europa no início dos anos 70.  

Contudo, nos anos 80 e meados da década de 90 quase nenhuma atenção 
sistemática foi dada. Somente no passado recente é que o tópico começou a atrair o 
interesse de acadêmicos, ONGs e empresas. Zadek et al. (1997), Kaptein e Wempe 
(2001) difinem como empresas socialmente responsáveis aquelas que são vistas como 
justas e confiáveis por todos os grupos de interesse (stakeholders). Estas empresas 
agregam valor para as comunidades em que operam, aumentando o capital humano de 
cada um de seus parceiros, bem como promovendo o capital da sociedade dessas 
comunidades, gerenciando o capital social de uma forma que os grupos de interesse 
compreendem suas motivações e passam a concordar de maneira geral com o sistema de 
valores da empresa. 

O resultado, de acordo com a constante regra do capital, é que o 
desenvolvimento pode ser chamado sustentável se assegura constantemente os estoques 



24 
 

de capital ou pelo menos constantemente o capital de serviços ao longo do tempo 
(Costanza e Daly 1992; Hartwick, 1977; Pearce, 1988; Pearce e Atkinson, 1998; Solow, 
1986). Embora a teoria econômica tradicional afirma que todos os fatores de produção 
podem ser traduzidos em unidades monetárias, nem todo o tipo de capital natural e 
capital social podem ser substituídos pelo capital econômico (DALY, 1992). Mesmo 
sendo possível que as gerações futuras passam a encontrar formas de substituir alguns 
dos recursos naturais através de inovações tecnológicas, é muito mais provável que eles 
nunca serão capazes de substituir os serviços fornecidos pelo eco-sistema.  

Neste sentido, Costanza et al. (1991) enfatiza o caráter complentar entre o 
capital natural e o capital econômico. O maior obstáculo para o capital natural ser 
substituído reside na multifuncionalidade de muitos recursos naturais, como as florestas, 
por exemplo, que não somente fornece a matéria-prima para o papel (que pode ser 
sustituído facilmente), mas também abriga animais e plantas (mantém a biodiversidade), 
regula o fluxo da chuva, absorvem CO2 e podem conter plantas com valiosas 
propriedades farmacêuticas.  

Considerações similares são verdadeiras para o capital social. Ainda que seja 
possível substituir a motivação e lealdade dos grupos de interesse através de incentivos 
econômicos, há certos limites para tal abordagem. Barney (1991) reconhece que certas 
capacidades da empresa não podem ser imitadas ou substituídas. Outros problemas do 
capital natural e capital social residem na irreversibilidade e não linearidade como sendo 
suas características principais.  

A questão de saber se os  diferentes tipos de capital podem ser substituídos por 
um outro é abordada pelos conceitos de sustentabilidade fraca e forte (Neumayer, 1999; 
Pearce et al., 1989). A principal diferença entre sustentabilidade fraca e forte é o grau de 
permutabilidade entre as diferentes formas de capital (Norton e Toman, 1997; Stern, 
1997). Sustentabilidade Fraca implica que todas as formas de capital são substituíveis 
por outras, de maneira que qualquer perda de um tipo de capital pode, em teoria, ser 
substituído por um excedente em outras formas de capital (Cabeza, 1996; Pearce e 
Atkinson, 1993; Solow, 1993).  Enquanto a compensação adequada é feita na forma de 
economia e investimento, os ativos naturais podem ser substituído por capital 
econômico ou por capital humano (ATKINSON et al., 1997). Assim, em um mundo de 
excesso de poluição, um caminho para aumentar a sustentabilidade seria implementar 
políticas que passam a impedir a utilização excessiva dos recursos naturais ou reduzir os 
níveis de poluição. 
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Os críticos a esta abordagem, alegam que algumas formas de capital não têm 
substitutos ou exigem um certo nível crítico que não pode ser substituído (COSTANZA 
e DALY, 1992;COSTANZA et al., 1991; DALY, 1992; FARMER e RANDALL,1998; 
PEARCE et al., 1996). A crença na não substituição de pelo menos algum tipo de 
capital e, portanto, a necessidade de conservar os níveis críticos dos estoques dos não 
substituíveis são elementos centrais da sustentabilidade Forte. A razão para isto é que o 
capital econômico, natural e social  são (ao menos em parte) complementares 
(COSTANZA e DALY, 1992; DALY, 1990;PRUGH et al., 1999).  

A sustentabilidade Forte sugere uma ênfase maior na conservação dos ativos 
naturais dentro da meta de uma gestão prudente da carteira de ativos ao longo do tempo 
(ATKINSON et al., 1997). Algumas classes de ativos naturais não podem ser 
substituídos, como por exemplo, os ativos naturais críticos que fornecem serviços de 
apoio à vida. Se os estoques destes ativos naturais caírem abaixo de um determinado 
nível, poderá resultar em sérias consequências (PEARCE et al., 1996). A 
sustentabilidade Forte impõe, portanto, os níveis críticos ou padrões mínimos de 
segurança (COSTANZA e DALY, 1992; DALY, 1995; ARROW et al., 1995), a fim de 
evitar perdas irreversíveis.  

Donaire (1995) aborda as diferentes visões das correntes do pensamento 
econômico sobre a questão ambiental: 

i) Ecodesenvolvimentistas: levam em conta que a poluição é uma consequência do 
estilo de desenvolvimento econômico da nossa sociedade e que precisa haver 
uma relação harmônica e interativa entre o desenvolvimento econômico e o 
meio ambiente, sob pena de haver o comprometimento dos recursos não-
renováveis do planeta. A solução seria um novo estilo de desenvolvimento com 
um planejamento participativo; 

ii) Pigouvianos: consideram que a poluição ambiental tem origem em uma falha no 
sistema de preços, que não reflete de forma correta os danos causados a terceiros 
e ao meio ambiente quando da implantação de uma indústria ou do aumento da 
produção. A resolução seria a introdução de um mecanismo que possibilitasse a 
internalização monetária dessa externalidade. Pigou (1932) alega que as 
externalidades ocorrem quando as atividades de um agente econômico provocam 
perdas ao bem-estar de outros agentes e essas perdas não são compensadas pelo 
sistema de preços; 
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iii) Neoclássicos ambientais: o estudo do ambiente natural está associado à 
incorporação das externalidades, que aparecem porque certos tipos de recursos 
(meio ambiente) não têm propriedade definida, permanecendo fora do mercado 
de fatores e sem preço definido. Isso provoca sua não-consideração como 
recurso escasso e sua superutilização pelos usuários. A solução seria um ajuste 
no mecanismo de preços, incorporando as externalidades, como taxa de poluição 
e venda de licenças para poluir; 

iv) Economistas ecológicos: a economia ecológica estabelece as relações entre os 
ecossistemas e o sistema econômico, tendo como objetivo agregar os estudos de 
ecologia e de economia, viabilizando a extrapolação de suas concepções 
convencionais e procurando tratar a questão ambiental de forma sistêmica e 
harmoniosa, visando a formulação de novos paradigmas. A economia ecológica 
é dinâmica, sistêmica e evolucionista. O foco principal é a relação do homem 
com a natureza e a solução seria buscar a compatibilidade entre crescimento 
demográfico e disponibilidade de recursos. 
Para Montibeller Filho (2004), uma das críticas dos economistas ecológicos à 

economia ambiental neoclássica é quanto ao aspecto da incomensurabilidade de valores, 
que é o caso da avaliação das preferências de gerações vindouras levada a efeito pelos 
indivíduos da geração atual nos processos de valoração econômica dos bens ambientais. 
Seria impossível conhecer com precisão as necessidades e valores das gerações futuras, 
considerando que o avanço tecnológico é um processo socialmente construído e de 
previsão limitada. Outro ponto que os economistas ecológicos como Costanza e Daly 
(1992) defendem é o não crescimento econômico no sentido de aumento da riqueza 
produzida, onde a sociedade deve se propor a realizar um crescimento apenas 
qualitativo e não quantitativo. 

Uma das críticas à economia ecológica é quanto ao caráter transdisciplinar 
inerente à construção teórica que se deseja realizar quando se busca a integração de 
áreas do conhecimento inicialmente distintas, como a economia e a ecologia. Para Veiga 
(2006) o propósito de integração analítica do sistema econômico com o sistema 
ambiental da economia ecológica não é alcançado de forma satisfatória devido ao fato 
de que a utilização de métodos de investigação de áreas, construídas sobre princípios 
diferentes, depara-se com obstáculos conceituais e práticos. Esses obstáculos acabam 
tornando os resultados das análises suspeitos, como no caso da inclusão das leis da 



27 
 

termodinâmica para analisar processos sociais e na tentativa de incluir variáveis 
ambientais na contabilidade nacional. 
 
2.3. SUSTENTABILIDADE CORPORATIVA: CONCEITOS E DEFINIÇOES 

Embora proveniente do nível macro (HANLEY, 2000), o conceito de 
desenvolvimento sustentável tem sido cada vez mais aplicado  às empresas (GLADWIN 
et al., 1995; CALLENS E TYTECA, 1999).  Hoje é comum aceitar o fato de que, sem o 
apoio das empresas, a sociedade nunca alcançará o desenvolvimento sustentável, já que 
as firmas representam os recursos produtivos da economia (BANSAL, 2002). Para 
Azapagic e Perdan (2000), apesar da indústria muitas vezes ser vista como fonte da 
degradação ambiental e da preocupação social, é amplamente reconhecido que a 
indústria é parte essencial para o desenvolvimento e criação de riqueza. Portanto, como 
um importante ator social, a indústria deve desempenhar um papel proeminente na 
criação de um futuro sustentável. 

Para Hahn e Scheermesser (2006) as metas de sustentabilidade do setor privado 
não deve apenas criar valor econômico e fornecer bens e serviços que melhorem a 
qualidade de vida, mas deve também participar ativamente na atenuação dos diversos 
problemas ambientais e socias que as empresas causam por intermédio de suas 
atividades. Assim, muitos estudiosos têm adotado esta questão e forneceram evidências 
empíricas, bem como o desenvolvimento de teoria no campo da sustentabilidade 
corporativa (GLADWIN et al., 1995; JENNINGS e ZANDBERGEN, 1995; 
SHRIVASTAVA, 1995; HART, 1997; REILLY, 1999; ATKINSON et al., 2000; 
BANSAL, 2002; CERIN e KARLSON, 2002; DYLLICK e HOCKERTS, 2002; FIGGE 
e HAHN, 2004).  
 Em debates acadêmicos e ambientes empresariais centenas de conceitos e 
definições têm sido propostos referindo-se a uma maneira mais humana, mais ética e 
mais transparente de fazer negócios (VAN MARREWIJK, 2003). Conceitos 
relacionados com o desenvolvimento sustentável, cidadania corporativa, 
empreendedorismo sustentável, Triple Bottom Line ou TBL (tripé da sustentabilidade: 
economia, meio ambiente e sociedade), negócios éticos e responsabilidade social 
corporativa têm sido criados, apoiados ou criticados. Para Figge e Hahn (2004) a 
sustentabilidade de uma empresa é julgada de acordo com o seu desempenho 
econômico, ambiental e social. Semelhantemente ao raciocínio macroeconômico, no 
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âmbito da empresa também tem-se considerado o grau de permutabilidade do capital 
econômico, natural, humano e social. 

Uma das definições de sustentabilidade corporativa afirma que esta é o 
atendimento das necessidades dos grupos de interesse da empresa (stakeholders), como 
acionistas, empregados, clientes, fornecedores, comunidade e governo, de forma direta 
ou indireta, sem comprometer sua capacidade para satisfazer as necessidades de grupos 
de interesse futuros (DYLLICK et al., 1999) e implica em uma interpretação muito mais 
ampla do conceito de capital do que normalmente é utilizado por economistas ou 
ecologistas.  
 Os termos sustentabilidade corporativa e responsabilidade social corporativa 
muitas vezes se fundem. Gobbels e Jan (2003) e também Votaw e Sethi (1973) 
consideram a responsabilidade social um termo brilhante mas afirmam que nem sempre 
significa a mesma coisa para todo o mundo. Banerjee (2001) afirma que a 
responsabilidade social corporativa é tão abrangente em seu escopo quanto relevante 
para a organização. Para Henderson (2001) não existe um conceito sólido e bem 
desenvolvido que fornece uma base e a falta de uma definição completa de 
sustentabilidade corporativa ou responsabilidade socioambiental, subseqüente 
diversidade e sobreposição da terminologia e modelos conceituais, dificultam o debate 
acadêmico e pesquisas na área (GOBBELS e JAN, 2003). Um conjunto de abordagens 
diferenciadas, combinadas aos vários contextos em que as empresas operam, pode ser a 
alternativa para se ter uma definição mais completa. 

A responsabilidade social corporativa, segundo Carroll (1979), é normalmente 
realizada com intenção de melhorar um importante aspecto da sociedade ou do 
relacionamento com comunidades ou organizações não governamentais e sem fins 
lucrativos. A responsabilidade social corporativa definida desta forma não integra as 
questões empresariais com atividades sociais e ambientais, e assim pode deixar de 
considerar a relevância econômica geral do engajamento social da empresa. Além disso, 
as atividades de  responsabilidade social corporativa podem resultar no estabelecimento 
de uma organização paralela na empresa para lidar com as questões não econômicas e 
medir o desempenho de espectos não econômicos.  

Para Schaltegger e Wagner (2006) há três problemas com essa abordagem. Em 
primeiro lugar, o desenvolvimento contrasta com a visão de sustentabilidade para a 
integração das questões sociais, ambientais e econômicas. Em segundo lugar, o 
desenvolvimento sustentável e a sustentabilidade corporativa exige a participação e 
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envolvimento do stakeholder, que não é somente a sociedade, além da participação dos 
gestores da empresa. A estratégia empresarial, comunicação da sustentabilidade e 
apresentação de relatórios devem estar ligados à gestão do desempenho sustentável. 
Para estabelecer esta ligação é necessário haver interação entre os respectivos agentes. 
Em terceiro lugar, a criação de estruturas organizacionais paralelas sempre enfrenta o 
perigo de serem cortados em tempos de declínio do desempenho econômico. A 
informação e comunicação da sustentabilidade deve ser tratada como um processo para 
cada departamento, tais como planejamento estratégico, contabilidade e relações 
públicas.  

De acordo com a abordagem do sócio (shareholder), considerada por Quazi e 
O’Brien (2000) como a visão clássica da responsabilidade social corporativa, a 
responsabilidade social do negócio é para aumentar o seu lucro (FRIEDMAN, 1962). O 
sócio, na busca pela maximização do lucro, é o foco da empresa e as atividades 
socialmente responsáveis não pertencem ao domínio das organizações, mas são as 
principais tarefas do governo. Já a abordagem dos grupos de interesse (stakeholder)
considera que as organizações não são somente responsáveis perante os seus acionistas, 
mas também devem equilibrar uma multiplicidade de benefícios para grupos de 
interesse que podem afetar ou são afetados pela realização dos objetivos organizacionais 
(FREEMAN, 1984). 

Nascimento et al. (2008) define “Stakeholders” como sendo pessoas ou grupos 
capazes de influenciar ou ser influenciados pelos resultados estratégicos alcançados pela 
empresa e que possuem reivindicações a respeito do desempenho da organização. Há 
stakeholders internos, como acionistas, sócios, diretores, empregados, estagiários e 
voluntários, e também há stakeholders externos como clientes, fornecedores, 
comunidades, entidades de classes, franqueadores ou franquiados, sindicatos dos 
trabalhadores, cedentes de tecnologia, marcas e patentes, mídia e formadores de opinião 
pública, organizações não-governamentais, parceiros, poder público municipal, estadual 
e federal, representantes ou distribuidores dos produtos da organização e terceiros que 
prestam serviços à empresa. Historicamente, o planejamento de uma empresa seguia a 
opinião e as conveniências dos acionistas (shareholders), consirados os principais 
interessados no presente e futuro da organização. Atualmente, há vários outros tipos de 
instituições, associações e grupos de pessoas que também têm interesses, além de 
influência crescente sobre a mídia, opinião pública e orgãos governamentais, sendo 
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portanto, cada vez mais importante que os stakeholders sejam conhecidos, avaliados e 
considerados no planejamento estratégico para que a empresa alcance as suas metas.   

Segundo a abordagem social, considerada a visão mais ampla (não 
necessariamente a visão contemporânea) da responsabilidade social corporativa, as 
empresas são responsáveis perante a sociedade da qual são partes integrantes. As 
empresas operam através do consentimento público (licença para operar) a fim de servir 
construtivamente as necessidades da sociedade. As abordagens filantrópicas podem ser 
a origem da sustentabilidade corporativa, mas as diferentes abordagens mostram que a 
abordagem social surge como uma resposta estratégica à evolução das circunstâncias e 
aos novos desafios corporativos não previstos. Esta nova perspectiva exige que as 
organizações repensem fundamentalmente o seu posicionamento e sejam capazes de 
agir no complexo contexto social do qual fazem parte. 
 Andriof e McIntosh’s (2001) introduziram o termo “corporate societal 
responsibility” a fim de evitar a interpretação limitada do termo “social responsibility” 
(responsabilidade social) quando traduzido para o continente de cultura européia, como 
aplicação somente às questões do bem-estar social. O termo responsabilidade social 
abrange toda a dimensão que a empresa causa impacto, relacionamento e 
responsabilidade perante a sociedade.  
 Linnanen e Panapanaan (2002), e também Wempe e Kaptein (2002) consideram 
a sustentabilidade corporativa como sendo o objetivo final, conforme figura 2, e a 
responsabilidade social corporativa como um estágio intermediário onde as empresas 
tentam equilibrar o tripé da sustentabilidade (Triple Bottom Line). Keijzers (2002) 
afirma que as noções de responsabilidade social corporativa e sustentabilidade 
corporativa têm mostrado caminhos distintos. No passado, sustentabilidade corporativa 
estava relacionada apenas com o meio ambiente e responsabilidade social corporativa 
referia-se aos aspectos sociais. Hoje em dia, muitos consideram a sustentabilidade 
corporativa e responsabilidade social corporativa como sinônimos. Van Marrewijk 
(2003) recomenda manter uma pequena, mas fundamental distinção: associar 
responsabilidade social corporativa com os aspectos de participação das pessoas e das 
organizações, e sustentabilidade corporativa com o princípio do agente. Desta forma, a 
responsabilidade social corporativa diz respeito aos fenômenos como transparência, 
diálogo com os grupos de interesse e elaboração de relatórios de sustentabilidade, 
enquanto a sustentabilidade corporativa foca na criação de valor, gestão ambiental, 
sistemas de produção limpa, gestão do capital humano e assim por diante. 
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Figura 2: Modelo de Sustentabilidade Corporativa e suas dimensões 
Fonte: Adaptado de Linnanen e Panapanaan, 2002 
 

Na definição mais ampla, sustentabilidade corporativa e responsabilidade social 
corporativa referem-se às atividades da empresa – voluntárias por definição – 
demonstrando a inclusão das preocupações sociais e ambientais nas operações de 
negócios e nas interações com os grupos de interesse.  
 Van Marrewijk (2003) trata de cinco níveis de sustentabilidade corporativa: 
i) Conformidade: a sustentabilidade corporativa neste nível consiste em proporcionar o 
bem-estar da sociedade, dentro dos limites dos regulamentos das autoridades. A 
motivação pela sustentabilidade corporativa é percebida como uma obrigação, dever ou 
comportamento correto; 
ii) Fins lucrativo: a sustentabilidade corporativa neste nível consiste na integração dos 
aspectos sociais, éticos e ecológicos dentro das operações de negócios e tomada de 
decisão, desde que seja rentável para o negócio da empresa; 
iii) Cuidados: a sustentabilidade corporativa neste nível consiste no equilíbrio de 
interesse econômico, social e ecológico, onde todos os três são importantes entre si. As 
iniciativas ultrapassam a obrigação legal e vão além das considerações sobre o lucro. A 
motivação para a sustentabilidade corporativa é a importância do potencial humano, 
responsabilidade social e cuidados com o planeta; 
iv) Sinergia: neste nível, a sustentabilidade corporativa consiste em buscar o equilíbrio 
do desempenho empresarial, propor soluções funcionais na criação de valor no domínio 
econômico, social e ecológico, em sinergia com a abordagem em que todos os grupos 
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de interesse saiam ganhando. A motivação pela sustentabilidade corporativa é porque a 
sustentabilidade é reconhecida como direção inevitável que o progresso tomou; 
v) Visão holística: a sustentabilidade corporativa neste nível é totalmente integrada e 
incorporada em cada aspecto da organização, destinada a contribuir para a qualidade e 
continuidade de vida de todos os seres e entidade, tanto no presente quanto no futuro. A 
motivação pela sustentabilidade corporativa é que a sustentabilidade é a única 
alternativa, uma vez que todos os seres e fenômenos são mutuamente interdependentes. 
Cada pessoa da organização tem uma responsabilidade universal para com todos os 
demais seres. 

O desafio do desenvolvimento sustentável de qualquer  negócio é assegurar que 
este contribua para uma melhor qualidade de vida hoje sem comprometer a qualidade de 
vida das gerações futuras. Para a indústria superar este desafio, é necessário que ela 
demonstre melhorias contínuas em seu desempenho econômico, social e ambiental 
(Triple Bottom Line – TBL). Azapagic (2003) afirma que muitas empresas e 
organizações setoriais têm estado ativamente envolvidas no debate da sustentabilidade, 
tentando identificar meios para melhorar o “triple bottom line” em que estão inseridas e 
contribuir para o desenvolvimento sustentável.  

A principal força motriz para o interesse na sustentabilidade corporativa tem 
sido a legislação, que está se modificando para promover o desenvolvimento sustentável 
em muitos países. Na União Européia, por exemplo, a Comissão Européia (European 
Comission - EC) é ativamente envolvida na elaboração de políticas para incentivar a 
responsabilidade social das empresas e tem divulgado o seu modelo de responsabilidade 
social corporativa - European Framework for Corporate Social Responsibility – (EC, 
2001, 2002) para fomentar a adoção do conceito de sustentabilidade corporativa. 

No entanto, a segunda razão mais importante para a incorporação da 
sustentabilidade na prática empresarial tem sido crescente: fazer negócios no sentido de 
ser mais sustentável. Na Conferência Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 
(World Business Council for Sustainable Development – WBCSD) em Johannesburgo, 
o relatório do Instituto Internacional do Desenvolvimento Sustentável (International 
Institute for Sustainable Development -IISD) identificou uma série de benefícios 
empresariais na abordagem do desenvolvimento sustentável (WBCSD, 2002): 
i) redução de custos devido aos métodos de produção mais limpa e inovações – 
inovação e tecnologia pode aumentar a eficiência dos materiais, energia e do produto; 
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ii) redução dos custos de saúde e segurança – um ambiente seguro e saudável para os 
trabalhadores e comunidade melhora o bem estar, que se traduz em alta produtividade, 
reduz a compensação por danos, reduz os custos de serviços sociais e medicação; 
iii) redução dos custos salariais e soluções inovadoras – o fornecimento de boas 
condições de trabalho pode aumentar a motivação e a produtividade, reduzir os custos 
com absenteísmo ou rotatividade; 
iv) fácil acesso a instituições de crédito e seguros – baixo risco alcançado através da 
implementação de uma estratégia de desenvolvimento sustentável pode levar a menores 
taxas nos empréstimos e custos de seguros; 
v) melhores práticas influenciam na regulamentação – empresas que seguem as 
melhores práticas são mais bem colocadas do que seus concorrentes e influenciam como 
as normas são definidas e a direção das alterações na regulamentação; 
vi) melhor reputação da empresa – o compromisso com o desenvolvimento sustentável 
pode melhorar a reputação e garantir a licença social para operar, além de ajudar a atrair 
as melhores pessoas para se juntar à empresa; 
vii) vantagem de mercado – o avanço da gestão integrada da cadeia de suprimentos 
pode permitir a construção relacionamentos duradouros com clientes e captar mais valor 
pelo fornecimento de serviços em vez de somente vender produtos; 
viii) investidores éticos – a rápida expansão da ética e do investimento socialmente 
responsável representa um novo desafio para as empresas na busca de investidores, 
principalmente aquelas com desempenho social e ambiental inaceitável.  
 Apesar dos benefícios anteriormente citados, Hahn e Scheermesser (2006) 
afirmam que estudos de correlação metodologicamente não ostentam nenhuma 
evidência sobre a causalidade de como o desempenho econômico pode ser melhorado 
pelo bom desempenho ambiental e social. 

Considerando estas limitações metodológicas dos estudos de correlação, os 
críticos têm proposto abordagens que investigam a relação entre desempenho ambiental, 
social e econômico de sucesso. Estes autores aplicam conceitos padronizados de gestão 
para explicar de que forma o compromisso empresarial com o meio ambiente e 
sociedade pode aumentar o valor para os acionistas (SCHALTEGGER e FIGGE, 2000; 
FIGGE e HAHN, 2002; HART e MILSTEIN, 2003; FIGGE, 2005), produzir vantagens 
competitivas sustentáveis (LITZ, 1996; OLIVER, 1997; RUSSO e FOUTS, 1997), 
conduzir à economia de custos (EPSTEIN e ROY, 1997, 2001; SCHALTEGGER e 
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MÜLLER, 1997) ou ajudar a implementar estratégias corporativas com sucesso (FIGGE 
et al., 2002).  

Estes estudos assumem implicitamente que os decisores das empresas são 
movidos pela racionalidade econômica e maximização do lucro. Apenas alguns 
estudiosos têm abordado a questão dos motivos por trás da gestão da sustentabilidade 
com mais detalhes (BANSAL e ROTH, 2000; PRAKASH, 2001; MORROW e 
RONDINELLI, 2002; HAHN, 2004, 2005). Eles colocam que é crucial entender as 
razões porque os tomadores de decisão adotam práticas de gestão da sustentabilidade. 
As conclusões sugerem que existem outras motivações para a gestão ambiental e da 
sustentabilidade além da busca pelo lucro, onde as empresas também podem ser 
impulsionadas por motivos éticos e normativos ou por pressões institucionais e 
coercitivas (BANSAL e ROTH, 2000; PRAKASH, 1999, 2001).  

As abordagens institucionais pressupõem que as empresas prosseguirão na 
gestão da sustentabilidade a fim de ganhar legitimidade em sua área de atuação. Deste 
ponto de vista, as empresas adotam a gestão da sustentabilidade para serem percebidas 
como adequadas, legítimas e desejáveis, como parte de um sistema social constituído de 
normas, valores, crenças e definições (BANSAL e CLELLAND, 2004; DRISCOLL e 
CROMBIE, 2001; PRAKASH, 1999, 2001). Embora a aplicação de diferentes 
racionalidades motivacionais para explicar a gestão da sustentabilidade corporativa, 
todos estes estudos sugerem que é produtivo dar maior ênfase na análise das motivações 
da empresa para poder explicar as diferentes abordagens para a sustentabilidade 
corporativa.  

Após descobrir as forças motivadoras da gestão da sustentabilidade corporativa, 
é necessário uma análise detalhada das tomadas de decisão dos gestores (WINN, 2001). 
A tomada de decisão depende fundamentalmente das percepções e visão dos decisores 
(WELCOMER et al., 2003) e isto vale também para o contexto da sustentabilidade 
(O’DWYER, 2002; ROSNER, 1995). Na gestão da sustentabilidade é importante 
analisar: (i) quais aspectos ambientais e sociais são percebidos pelos decisores da 
organização; e (ii) de que forma estes aspectos são percebidos e interpretados. 
Consequentemente, a percepção e comportamente gerencial para com o ambiente, 
individualmente e a nível de grupo tem sido discutido na literatura como um importante 
preditor do tipo e nível da gestão de sustentabilidade das empresas (MARSCHALL et 
al., 2005). 
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Knoepfel (2001) afirma que os líderes em sustentabilidade corporativa alcançam 
suas metas de negócios por orientação de suas estratégias e devido a gestão de explorar 
o potencial de mercado de produtos e serviços sustentáveis, ao mesmo tempo que 
reduzem e evitam custos e riscos. É esta busca e a capacidade gerencial que cria, a 
longo prazo, o valor para a empresa e, consequentemente, para o acionista. De acordo 
com Knoepfel (2001), oportunidades e riscos na sustentabilidade estão diretamente 
relacionados com um compromisso empresarial de cinco principais princípios no 
desempenho da sustentabilidade corporativa: 

I. Inovação: investir em produtos e serviços inovadores para buscar o uso 
eficiente, efetivo e econômico da capacidade financeira, natural e social a longo 
prazo; 

II. Governança: definir padrões elevados de governança corporativa, incluindo a 
gestão da qualidade e da  responsabilidade, da capacidade organizacional e da 
cultura empresarial; 

III. Acionistas: reunir com os acionistas para discutir a demanda por retornos 
financeiros, crescimento econômico a longo prazo, aumento da produtividade a 
longo prazo, competitividade global e  contribuições para o capital intelectual; 

IV. Liderança: liderar a indústria na direção da sustentabilidade através da fixação 
de padrões para as melhores práticas, a fim de manter um desempenho superior; 

V. Sociedade: incentivar o bem-estar social das comunidades locais e globais, 
interagindo com os diferentes intervenientes (clientes, fornecedores, 
empregados, governo, comunidades locais e ONGs) e responder às suas 
especificidades e evolução das necessidades, assegurando desta forma “licença 
para operar” a longo prazo, conseguindo melhores clientes e lealdade dos 
empregados. 
Para Azapagic (2003) alcançar a sustentabilidade corporativa, além de não ser 

uma tarefa trivial, é acompanhada por uma série de desafios. Um deles é não tentar 
traduzir os benefícios da sustentabilidade em medidas financeiras usuais. Não é fácil ou 
possível quantificar benefícios financeiros diretos de sustentabilidade corporativa e, 
muitas vezes, mesmo quando esses benefícios são evidentes, eles podem ter um retorno 
mais longo do que os habituais investimentos. Isto exige uma mudança de paradigma na 
maneira como os negócio são conduzidos e somente as empresas com visão de futuro 
serão capazes de superar esta barreira.  
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Ainda assim, estas empresas se deparam com o desafio principal que é como 
traduzir os princípios gerais do desenvolvimento sustentável em prática dos negócios. 
Enfrentar este problema requer uma abordagem sistêmica na qual a sustentabilidade 
corporativa não seja considerada um mero suplemento, mas seja sistematicamente 
integrada a todas as atividades empresariais. Isto, por outro lado, exige um robusto 
modelo de gestão da sustentabilidade que permite: i) compreensão das principais 
questões de sustentabilidade e ações necessárias para resolvê-las; ii) medição de 
desempenho e avaliação do progresso para garantir melhorias contínuas; iii) 
comunicação das políticas e progresso de sustentabilidade para as partes interessadas. 
Azapagic (2003) ainda afirma que, embora seja importante que um sistema de gestão da 
sustentabilidade reflita as características específicas de cada negócio ou contexto no 
qual operam, a proliferação de diferentes abordagens de sustentabilidade corporativa de 
difícil comparação tornaram-se confusas para as empresas, consumidores, investidores e 
ao público, ficando vulneráveis e conduzindo a distorções no mercado. 
 
2.4. SISTEMA DE GESTAO DA SUSTENTABILIDADE CORPORATIVA 

Antes de abordar a avaliação da sustentabilidade é necessário o entendimento da 
sua conexão dentro do sistema de gestão da sustentabilidade. A gestão da 
sustentabilidade é um termo recente no debate sobre negócios. O termo aborda os 
aspectos sociais, ambientais e econômicos da gestão empresarial em geral e em 
particular, da gestão da sustentabilidade corporativa (EPSTEIN e ROY, 2003; 
SCHALTEGGER et al., 2003). A sustentabilidade corporativa reflete a meta final do 
movimento das empresas quanto a responsabilidade empresarial em cumprimento com 
os padrões de desempenho sustentável em relação às expectativas dos stakeholders 
(BHIMANI e SOONAWALLA, 2005). Neste contexto, o desempenho sustentável pode 
ser definido como a performance de uma empresa em todas as dimensões, que exige um 
modelo de gestão que estabeleça a ligação entre gestão ambiental e social com negócio 
e estratégia competitiva, além de integrar informação ambiental e social com 
informação econômica da empresa (EPSTEIN e ROY, 2003; KEEBLE et al., 2002). 

Para Schaltegger e Wagner (2006) a pesquisa empírica da gestão ambiental e 
social foi parcialmente fundada na década de 1970 com debate sobre a ética 
empresarial. Durante a década de 1980 a pesquisa ficou centrada em duas linhas, onde a 
primeira tratou da sociedade e o desempenho das empresas, e a segunda foi focada na 
discussão teórica de como definir e medir o desempenho social e ambiental, 
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responsabilidade social corporativa ou cidadania corporativa. A partir de gestão 
ambiental, uma vasta gama de ferramentas de gestão empresarial para a implementação 
da  sustentabilidade corporativa tem sido desenvolvida ao longo das duas últimas 
décadas (SCHALTEGGER et al., 2002). Estas ferramentas vão desde responsabilidade 
ambiental (GRAY, 1992; SCHALTEGGER e BURRITT, 2000), avaliação do ciclo de 
vida (HEIJUNGS et al. 1992; AZAPAGIC, 2002), sobre relatório do meio ambiente 
(BENNETT e JAMES, 1999), design de produto sustentável (EHRENFELD, 1997; 
MAXWELL e van der VORST, 2003) e mercado “verde”(BELZ, 2001). 

Nos últimos anos tem havido um crescente esforço para integrar as questões 
sociais com a gestão da  sustentabilidade corporativa (GLADWIN et al., 1995; 
O’HARA, 1998). Esse contexto de gestão da sustentabilidade é muitas vezes 
relacionado com conceitos como gestão social corporativa (CLARKSON, 1995) e de 
responsabilidade social corporativa (CARROLL, 1999; HOLME e WATTS, 2000). 
Ferramentas de gestão que tratam da sustentabilidade social compreendem a gestão 
social e normas de responsabilidade como AA1000 (AccountAbility, 1999) e SA8000 
(CEPAA, 1998), auditoria social (RAYNARD e GONELLA, 1996), programas 
relacionados com os empregados e filantropia empresarial (LEWIN e SABATER, 1996; 
SAIIA, 2001). Embora a adoção e aplicação de pelo menos alguns instrumentos de 
gestão ambiental já foi pesquisado e documentado (GLACHANT et al., 2002; WELCH 
et al., 2002), existem uma considerável redução nas evidências empíricas para o uso de 
ferramentas de gestão para a sustentabilidade social (HAHN e SCHEERMESSER, 
2006). 

A gestão do desempenho em sustentabilidade requer um modelo ligado a 
estratégia empresarial e que reporte ou faça a comunicação desta sustentabilidade ao 
público de interesse (Schaltegger e Wagner, 2006). Na tentativa de facilitar a 
convergência e padronização de abordagens de gestão da sustentabilidade corporativa, 
Azapagic (2003) criou um modelo de sistema de gestão, potencialmente aplicável a 
qualquer indústria, concebido para servir como um guia para as organizações na 
definição de uma estratégia de sustentabilidade e de um plano de ação para tornar as 
empresas mais sustentáveis. 

Para as empresas interessadas no desenvolvimento sustentável a longo prazo, 
que buscam novos mercados e procuram fornecer soluções de valor agregado, uma 
abordagem integrada à sustentabilidade pode abrir numerosas oportunidades para 
melhorar a competitividade e a reputação (Azapagic, 2003). Para facilitar a integração 
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na estrutura organizacional, este sistema de gestão da sustentabilidade corporativa tem 
sido deliberadamente modelado a fim de ser compatível com a estrutura familiar padrão 
dos sistemas de gestão ISO, como gestão da qualidade total – Total Quality 
Management, TQM – (ISO, 2000) e sistema de gestão ambiental – Environmental 
Management Systems, EMS – (ISO 1996).    
 O sistema de gestão da sustentabilidade corporativa desenvolvido por Azapagic 
(2003) consiste em 5 fases: i) política de desenvolvimento sustentável; ii) planejamento; 
iii) execução; iv) comunicação; v) revisão e ações corretivas. 

Figura 3: Sistema de Gestão da Sustentabilidade Corporativa 
Fonte: Adaptado de Azapagic, 2003 
 
2.4.1. Política de desenvolvimento sustentável 

A definição de uma política de desenvolvimento sustentável é a primeira etapa 
da criação de um sistema de gestão da sustentabilidade corporativa. A política deve 
encapsular o conjunto de valores da empresa e deverá conter as  declarações de 
princípios ou políticas de responsabilidades sociais, econômicas e ambientais, bem 
como a relação com o público de interesse. No entanto, antes da política ser formulada e 
colocada em prática, deve ser trabalhado os seguintes pontos: 
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2.4.1.l) Demonstração de liderança e compromisso com a sustentabilidade 
O presidente da empresa, diretores, conselho de administração e equipe de 

gerentes têm um papel crucial a desempenhar na criação e execução do sistema de 
gestão da sustentabilidade corporativa em termos de liderança e compromisso 
estratégico com a sustentabilidade (DTI, 2001). A gerência é responsável pela 
construção da empresa de sucesso, sustentável, competitiva e com projeção de uma 
perpectiva a longo prazo.  

Mostrar o compromisso com a sustentabilidade e como a sua visão integra o 
desempenho econômico, ambiental e social é parte desse processo. A diretoria também 
é responsável pela reputação da empresa, na demonstração em como a liderança auxilia 
na gestão e construção da reputação, aumetando a confiança dos  funcionários e 
stakeholders externos. O envolvimento das lideranças é fundamental na construção da 
visão de sustentabilidade corporativa e, se estas lideranças realmente estiverem 
sensibilizadas para a causa, a organização irá conseguir caminhar na direção 
estabelecida. 
 
2.4.1.2. Identificação de oportunidades e ameaças  

O primeiro passo na criação de um sistema de gestão da sustentabilidade 
corporativa é a identificação de ameaças por práticas insustentáveis e oportunidades 
para a empresa se beneficiar a partir de modos de trabalho mais sustentáveis. Uma vez 
que as principais questões de sustentabilidade foram identificadas, segue para o 
detalhamento da sustentabilidade por intermédio da análise SWOT (oportunidades, 
ameaças, forças e fraquezas), para poder fazer a priorização e definição dos objetivos e 
metas realistas.  

Um efetivo sistema de controle externo é necessário para assegurar que as 
políticas de desenvolvimento sustentável, objetivo e sistema de gestão estão apropriados 
para as mudanças rápidas e complexas que ocorrem no mundo. As informações devem 
ser coletadas sobre os principais assuntos, incluindo: (i) novidades e propostas da 
legislação; (ii) práticas industriais, padrões e tendências futuras; (iii) evoluções técnicas 
(tecnologias limpas); (iv) estratégias dos concorrentes; (v) interesses da comunidade. As 
oportunidades para trabalhar com outras empresas dentro de um setor devem ser 
avaliadas. Às vezes, uma empresa trabalhando sozinha pode conseguir apenas um 
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montante limitado, mas pode haver maiores oportunidades para empresas que trabalham 
em conjunto.  
 
2.4.1.3. Identificação dos stakeholders  

Envolver as partes interessadas (stakeholders) é uma parte importante da 
estratégia de sustentabilidade de uma empresa. Compreender os interesses e as 
preocupações de diferentes stakeholders e definir as prioridades destes interesses são 
pré-requisitos para uma empresa bem sucedida e sustentável. As empresas que 
compreendem o que seus stakeholders querem, serão capazes de capitalizar as 
oportunidades apresentadas, incluindo uma força de trabalho mais motivada e um 
melhor relacionamento com os parceiros externos.  

Esta análise pode ser útil para decidir sobre quais aspectos de sustentabilidade a 
empresa deve orientar o envolvimento dos stakeholders apropriados e como reconciliar 
as prioridades (curto, médio e longo prazo) que estas questões representam para os 
diferentes stakeholders (AZAPAGIC, 2003). Para uma melhor compreensão das 
necessidades e expectativas dos stakeholders, uma análise específica  por stakeholder 
dever ser realizada, contendo as necessidades atuais e futuras de ambos para 
levantamento das prioridades do desenvolvimento sustentável. É fundamental analisar 
como as atividades da empresa afetam cada grupo dos stakeholders, tanto positiva como 
negativamente. A análise do stakeholder pode ser útil para identificar áreas potenciais 
de conflito entre os grupos de stakeholders antes dos acontecimentos, apresentando a 
visão que eles têm da organização. 
 
2.4.1.4. Identificação das questões de sustentabilidade  

A próxima etapa na implementação do sistema de gestão da sustentabilidade 
corporativa é a identificação das questões de sustentabilidade (questões econômicas, 
ambientais e sociais) relevantes para as atividades da organização. Estas questões 
podem ser identificadas de inúmeras maneiras, incluindo consultas com stakeholders e 
informações a nível setorial. Muitas questões de sustentabilidade são comuns para a 
maioria das empresas e setores, o que reduz o esforço individual a este respeito. 
Algumas questões são: 
a) Questões econômicas: a viabilidade econômica do negócio é uma das preocupações 
do desenvolvimento sustentável porque gera ganhos e fornece empregos, contribuindo 
através disto para o bem-estar social. Assim, dois tipos de questões econômicas são 
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relevantes para as empresas: preocupações do microambiente e preocupações do 
macroambiente. As questões do microambiente estão relacionadas diretamente com o 
desempenho econômico da empresa e é composta por indicadores habituais como 
volume de vendas, fluxo de caixa, lucratividade e valor para o acionista. As questões do 
macroambiente dizem respeito ao desempenho corporativo a nível nacional e 
internacional, normalmente relacionadas com a contribuição da empresa para o emprego 
e PIB; 
b) Questões ambientais: a  maioria das empresas já estão cientes dos principais impactos 
ambientais associados às suas atividades. Para uma melhor compreensão das principais 
questões ambientais e  soluções mais eficazes, pode ser útil identificar as fontes de 
problemas ambientais por área de negócio (produção, transporte, compras, produtos, 
etc.). Os impactos ao longo de toda a cadeia de abastecimento devem ser considerados, 
utilizando as abordagens do ciclo de vida (Azapagic, 2002); 
c) Questões sociais: a responsabilidade social está relacionada com responsabilidades 
que a empresa tem perante as comunidades em que atua e para a sociedade em geral, 
incluindo tanto as gerações presentes e quanto as futuras gerações. Estas questões 
podem ser agrupados nas seguintes categorias (Azapagic e Perdan, 2000): i) 
desenvolvimento humano e bem-estar (educação e treinamento, saúde e segurança, 
gestão por competência); ii) equidade (salários e benefícios, igualdade de oportunidade 
e indiscriminação); iii) ética (direitos humanos, valores culturais). Estas categorias 
consideram os interesses dos empregados e das comunidades com o objetivo de tornar a 
empresa mais justa e ética. Ao abordar estas questões, as empresas reconhecem o valor 
do capital humano, proporcionando um ambiente de trabalho seguro e saudável, 
oportunidade de desenvolvimento para as pessoas e comunidade, além do envolvimento 
na parceria social. 
 
2.4.1.5. Definição da política e alinhamento com a visão e estratégia da empresa  

A política de desenvolvimento sustentável define a missão da empresa e deve 
incorporar as expectativas dos stakeholders, contendo os princípios da responsabilidade 
social, econômica e ambiental (GRI, 2006). Deve também indicar como a estratégia de 
sustentabilidade está alinhada com a estratégia do negócio. Ao contruir a visão, missão 
e valores da empresa, é importante estabeler os princípios e códigos de conduta que irão 
reger a boa governança corporativa. 
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A política de desenvolvimento sustentável pode ser desenvolvida também com a 
incorporaração de políticas relevantes de outras empresas, tais como aquelas envolvidas 
com as questões ambientais, questões de saúde e segurança, e relacionamento com a 
comunidade. Isto possibilitaria o crescimento do número de políticas de sustentabilidade 
das  empresas e a junção destas em um único e coerente sistema de gestão, que poderia 
ser mais eficaz e menos oneroso.  

Para facilitar a empresa na etapa da implementação, a política de 
desenvolvimento sustentável aprovada pelo conselho de administração deve ser 
comunicada a todos os colaboradores por meio dos habituais canais de comunicação 
utilizados pela empresa. 
 
2.4.2. Planejamento  

Apesar das declarações da política estratégica de sustentabilidade serem 
importantes, devem ser complementadas com uma série de especificações dos objetivos 
e metas para melhorias. No entanto, antes de uma empresa definir seus objetivos e 
metas de sustentabilidade, ela deve saber primeiramente em que nível se encontra, ou 
seja, a sua situação atual (status quo). Isto significa medir o seu atual desempenho 
econômico, social e ambiental, com base nas principais questões de sustentabilidade 
identificadas no etapa anterior do sistema de gestão da sustentabilidade corporativa 
(AZAPAGIC, 2003). Para que isto seja possível, um conjunto de indicadores de 
sustentabilidade tem que ser desenvolvido para medir o desempenho atual e fazer o 
acompanhamento do desempenho futuro. O foco do sistema de avaliação construído no 
estudo de caso se dará nesta fase. 

Para garantir que os indicadores representam o verdadeiro nível de 
sustentabilidade, eles devem permitir a consideração de toda a cadeia de abastecimento 
relevante para a empresa (Azapagic e Perdan, 2000). Os indicadores  
devem ser quantitativos sempre que possível, no entanto, para alguns aspectos da 
sustentabilidade as descrições qualitativas podem ser mais apropriadas. Embora seja 
importante identificar e quantificar todos os indicadores relevantes, algumas vezes é 
difícil tomar as decisões baseadas em um grande número de indicadores de 
desempenho. Para auxiliar os decisores, é interessante utilizar indicadores integrados, 
que ligam dois ou mais tipos de questões de sustentabilidade e desta forma, reduzir o 
número de critérios de decisão. 
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2.4.2.1. Definição de objetivos e metas  
Os objetivos e metas devem ser relevantes para as principais questões 

sustentabilidade e indicadores identificados nas fases anteriores do sistema de gestão da 
sustentabilidade corporativa. Uma série de fatores irão determinar o modo como a 
empresa é ambiciosa na definição dos objetivos e metas, incluindo o nível atual de 
desempenho da empresa, os custos das melhorias e se a empresa pretenda assumir um 
papel de liderança em sustentabilidade ou simplesmente seguir as atividades de outros 
no setor.  

É importante que os objetivos do desenvolvimento sustentável sejam claros, 
concisos e, sempre que possível, mensuráveis, expressos em metas (AZAPAGIC, 2003). 
O estabelecimento de metas mensuráveis é essencial para a gestão e os outros são 
capazes de avaliar se os objetivos foram cumpridos. As metas precisam ser realistas, 
mas também devem ser desafiadoras e relacionadas a determinados prazos. Os possíveis 
obstáculos para o cumprimento dos objetivos e oportunidades para exceder as metas 
também devem ser considerados.  

É necessário assegurar que os objetivos de sustentabilidade complementam a 
estratégia de negócio existente na empresa. Em algumas áreas, os objetivos serão 
coerentes com a estratégia e, em outros, eles podem estar em conflito com a estratégia. 
Consequentemente, estes objetivos devem ser modificados. 
 
2.4.2.2. Desenvolvimento de planos de ação  

O desenvolvimento de planos de ação é mais um passo na preparação para a 
aplicação prática da estratégia de sustentabilidade. Estes planos devem ter por base os 
objetivos e metas definidos, levando em consideração as principais questões de 
sustentabilidade identificadas e as áreas da empresa relacionadas. O plano de ação 
deverá também incluir as responsabilidades e cronograma para cada atividade: 
a) Identificação das pessoas chave e atribuição de responsabilidades: diferentes 
estruturas de responsabilização pela sustentabilidade podem ser criadas em uma 
organização. Os diretores podem ser responsáveis por assegurar que o portfólio de suas 
atividades será gerido de forma  sustentável. Para uma maior eficácia na implementação 
do sistema de gestão da sustentabilidade corporativa, um time de gestão da 
sustentabilidade pode ser formado. Esta equipe ajudará a coordenar e monitorar a 
implementação do sistema, sendo responsável por promover a sustentabilidade em todos 
os aspectos da organização, seja no tratamento dado aos funcionários, no 
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relacionamento com fornecedores, clientes e outros stakeholders, na definição das metas 
do negócio ou na avaliação da gestão da sustentabilidade e do impacto ambiental e 
social. Para a empresa ter garantia de fato que a sustentabilidade será inserida em suas 
práticas cotidianas, é necessário ter pessoas de diferentes áreas participando desse grupo 
(AZAPAGIC, 2003). Esta estrutura não deve ficar isolada ou assumir uma postura 
meramente burocrática, mas sim deve estar empenhada na articulação da 
sustentabilidade corporativa, mobilizando todas as áreas, definindo o status quo e 
estabelecendo a prioridade das ações direcionadas ao desenvolvimento sustentável. A 
responsabilidade para com a sustentabilidade deve estar também ligada ao 
reconhecimento da empresa e seus sistemas de promoção, reconhecendo as pessoas que 
conseguem ou ajudam a conseguir alcançar os objetivos do desenvolvimento 
sustentável; 
b) Identificação e alocação de recursos: embora a implementação de uma estratégia de 
sustentabilidade deve, por definição, colher os benefícios econômicos (se não for 
economicamente viável, então não é sustentável), alguns recursos financeiros serão 
necessários para criar e implementar o sistema de gestão da sustentabilidade 
corporativa. É importante que estes custos sejam identificados e orçados, de modo que a 
execução do sistema de gestão da sustentabilidade corporativa não seja prejudicada pela 
falta financeira de recursos. 
 
2.4.3. Implementação  

A fase de implementação envolve a identificação das prioridades de 
sustentabilidade e alinhamento com as prioridades da empresa. Projetos e ferramentas 
adequadas devem ser identificados para auxiliar a empresa a se tornar mais sustentável. 
O acompanhamento e o sistema de comunicação também é estabelecido nesta fase.  
Fundamentalmente, a fase de implementação também envolve a mudança da cultura 
empresarial e das atitudes dos trabalhadores e essas mudanças não podem ser 
alcançadas da noite para ao dia. Normalmente leva-se de três a cinco anos, incluindo os 
planos detalhados sobre a superação das barreiras (DTI, 2001). A implementação de 
uma estratégia de sustentabilidade requer treinamento, sensibilização e motivação do 
pessoal. 
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2.4.3.1. Ações prioritárias e alinhamento das prioridades da empresa e da 
sustentabilidade 
 As principais questões de sustentabilidade identificadas na primeira fase do 
sistema de gestão da sustentabilidade corporativa (política de desenvolvimento 
sustentável), devem ser utilizadas para orientar a identificação das ações prioritárias 
para o negócio. Em muitos casos, as prioridades da sustentabilidade e da empresa são 
naturalmente alinhadas. No entanto, na  realidade isso pode não ser sempre o caso e 
algum reposicionamento pode ser necessário. A definição de prioridades da empresa é 
um processo dinâmico e estas prioridades podem mudar rapidamente, por vezes de um 
mês para outro (AZAPAGIC, 2003).  

As prioridades da sustentabilidade, por outro lado, pode permanecer inalterada 
por muito mais tempo, normalmente anos e décadas. Além disso, diferentes 
stakeholders também podem operar em diferentes prazos. Assim, um desafio muito 
importante no desenvolvimento e na implementação de uma estratégia de 
sustentabilidade é conciliar esses diferentes prazos. Isto requer uma reorientação de 
pensamento de curto prazo para uma visão de longo prazo e clara identificação dos 
benefícios. 
 
2.4.3.2. Identificação dos projetos de integração de sustentabilidade na prática 
empresarial  

As principais questões de sustentabilidade identificadas na primeira fase do 
sistema de gestão da sustentabilidade corporativa podem ser utilizadas para orientar a 
identificação de projetos específicos que poderiam auxiliar no alcance dos objetivos e 
metas. Os projetos deverão ter a identificação dos objetivos prioritários por área, como 
produção, transporte, produtos, aquisições e  empregados, como exemplo. Os planos de 
ação detalhado podem ser desenvolvidos com a especificação das responsabilidades e 
prazos para a execução. 
 
2.4.3.3. Identificação das ferramentas adequadas  

Uma série de ferramentas podem ser usadas para ajudar na implementação da 
estratégia de sustentabilidade. Dois tipos de ferramentas são distinguidas por Azapagic 
(2003): i) ferramentas para realizar a mudança cultural; ii) ferramentas para medir e 
melhorar o nível de sustentabilidade. 
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Várias ferramentas são comumente utilizadas para alcançar a mudança cultural e 
inserir a sustentabilidade na prática empresarial. Em um recente estudo realizado pela 
PWC (2002), as três ferramentas mais utilizadas para a gestão da mudança são: 
estratégia corporativa, gestão de mudanças e gestão de risco. 

Os indicadores de sustentabilidade podem ser utilizados como ferramenta para 
medir o nível global de sustentabilidade e auxiliar no acompanhamento dos progressos 
realizados. Ao fazer um diagnóstico das práticas atuais, a empresa pode construir seus 
próprios indicadores ou utilizar indicadores já desenvolvidos por algumas instituições 
(exemplos: ISE – Indicadores de Sustentabilidade Empresarial; GRI – Global Reporting 
Initiative) para avaliar o seu status quo por meio da mensuração dos níveis em cada 
indicador.  

Algumas ferramentas utilizadas rotineiramente por muitas empresas que também 
poderiam ser utilizadas para medir e melhorar o nível de sustentabilidade incluem: (i) 
sistema de otimização – modelagem matemática e abordagens de otimização para 
identificação de opções para melhorias ótimas; (ii) auditorias ambientais e sistemas de 
gestão ambiental (por exemplo, ISO 14000), para identificação de ineficiências e 
impactos ambientais a partir de um processo ou sistema; (iii) avaliação de risco 
ambiental, saúde e segurança – para identificação de riscos maiores associados com 
produtos, processos ou atividades empresariais. 
 
2.4.3.4. Mensuração e acompanhamento 
 A medição e monitoramento é uma forma de assegurar que os objetivos e metas 
da sustentabilidade estão sendo alcançados (AZAPAGIC, 2003). O acompanhamento do 
desempenho ao longo dos anos dará uma boa indicação da direção que a empresa está 
caminhando. Também irá fornecer dados para a comunicação interna e externa, 
particularmente para os relatórios de sustentabilidade. 
 
a) Disponibilidade de dados e coleta  

Uma questão importante na implementação do sistema de gestão da 
sustentabilidade corporativa é a disponibilidade e coleta de dados. É necessário 
estabelecer quais dados já estão disponíveis e onde eles podem ser obtidos. É 
importante ter uma idéia do esforço que será necessário na coleta de dados e na 
realização de avaliações da  sustentabilidade. Para minimizar a quantidade de esforço da 
coleta de dados, pode ser vantajoso desenvolver um sistema que centralize a informação 
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em uma única base de dados, que seja compatível com as bases de dados existentes na 
empresa, de forma que os dados possam ser facilmente importados e analisados. 
 
b) Sensibilização, treinamento e motivação  

Compreender o significado geral da sustentabilidade e como ele se relaciona 
com a atividade da sociedade é fundamental para a evolução e aplicação dos sistema de 
gestão da sustentabilidade corporativa. Esse entendimento deveria ser evidente em toda 
a empresa e entre todos os empregados. No entanto, esta não é uma tarefa facilmente 
alcançável e  o envolvimento a nível prático é muitas vezes limitado. A sensibilização e 
treinamento são essenciais para que a sustentabilidade seja levada a sério e integrada na 
prática dos negócios. Estas atividades também irão facilitar a necessária mudança 
cultural, sem a qual pouco será conseguido no objetivo de tornar a empresa mais 
sustentável. A sensibilização pode ser alcançada de inúmeras maneiras, incluindo 
painéis, cartazes e boletins informativos que comunicam de forma simples e fácil de 
entender fatos sobre sustentabilidade, explicando o que cada indivíduo pode fazer para 
contribuir no sentido de tornar a empresa mais sustentável. Não se pode ter medo de 
romper paradigmas e a cultura instaurada na empresa.   

Os relatórios internos sobre sustentabilidade corporativa é outra poderosa 
ferramenta para a sensibilização. Além disso, as atividades habituais de treinamento 
podem ser expandidas para incluir uma breve introdução sobre a sustentabilidade e sua 
relevância para uma atividade específica. Semelhantemente, poderia ser feito cursos de 
formação em liderança para incentivar a gestão inovadora e líderança em 
sustentabilidade corporativa (DTI,2001).  

Os empregados devem ser incentivados a apresentar idéias inovadoras que 
podem levar a um nível maior de sustentabilidade. Isto pode estar ligado a um esquema 
de incentivo financeiro ou não financeiro, para premiar as melhores idéias e motivar os 
trabalhadores a participar. O aumento da sensibilização e da participação dos 
trabalhadores não só irá gerar idéias práticas, mas também permitirá aumentar o 
entusiasmo para o próprio programa da sustentabilidade (AZAPAGIC, 2003). A maioria 
dos trabalhadores gostam de fazer parte e contribuir ativamente em uma organização 
que está comprometida em operar de forma socialmente e ambientalmente responsável. 
 A implementação bem sucedida do sistema de gestão da sustentabilidade 
corporativa exige a identificação e superação das barreiras. Como já se referiu, um dos 
principais desafios neste contexto é a mudança cultural. Isto exige da gestão 
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desenvolver uma cultura corporativa que incentive o comportamento responsável no que 
diz respeito a todos os aspectos do desenvolvimento sustentável. A ativa e visível 
participação dos diretores e quadros superiores pode ser uma força poderosa na criação 
de uma cultura de suporte, em que as práticas empresariais sustentáveis podem 
prosperar. Todavia, se a alta  administração não é convencida dos benefícios ou 
preparada para assumir os desafios do desenvolvimento sustentável, esta mudança 
cultural não irá ocorrer e continuará a agir como uma das principais barreiras para tornar 
a empresa mais sustentável (DTI, 2001). Outras barreiras potenciais incluem: (i) tempo 
do pessoal e recursos disponíveis; (ii) prioridades financeiras, que podem tornar tudo 
menos importante; (iii) dificuldades em expressar os benefícios da  sustentabilidade em 
termo monetário; (iv) pay-back mais longo do que o habitual; (v) falta de conhecimento 
e compreensão dos princípios do desenvolvimento sustentável e da transformação deste 
conhecimento na prática. É importante a gerência estar ciente destas e de outras 
barreiras no início da implementação do sistema de gestão da sustentabilidade 
corporativa para poderem abordá-las de forma apropriada, reexaminando os planos de 
ação e as prioridades da sustentabilidade. 
 
2.4.4. Comunicação 

Uma comunicação eficaz é essencial para promover o conceito de 
desenvolvimento sustentável, bem como para a divulgação das realizações da empresa. 
Portanto, a próxima etapa do sistema de gestão da sustentabilidade corporativa é o 
desenvolvimento de procedimentos de informação, no sentido interno e externo, 
descrevendo os objetivos do desenvolvimento sustentável e comparando o seu 
desempenho. 
 
2.4.4.1. Comunicação interna 

Os relatórios internos sobre os resultados da empresa com respeito à 
sustentabilidade e os seus respectivos benefícios podem ter um efeito significativo na 
cultura corporativa. Um resumo da evolução deve ser comunicado a todos os 
trabalhadores em intervalos regulares. Os trabalhadores também devem conhecer e ter 
acesso aos relatórios anuais sustentabilidade produzidos para stakeholders externos. 
 
2.4.4.2. Comunicação externa (relatórios de sustentabilidade)  
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Cada vez mais, é esperado das empresas que informem o seu desempenho para 
os stakeholders. Um grande número de empresas já produzem relatórios de 
sustentabilidade corporativa e diversas organizações trabalham na tentativa de 
padronizar a estrutura de comunicação para permitir mais facilmente o cruzamento das 
informações. O GRI, que é o mais seguido padrão de relatório, recomenda os seguintes 
elementos a serem incluídos em um relatório de sustentabilidade (GRI, 2006): (i) visão 
e estratégia com uma declaração do presidente da empresa; (ii) panorama da estrutura 
da empresa, das operações e do escopo do relatório; (iii) estrutura do sistema de gestão e 
governança corporativa, incluindo o envolvimento dos stakeholders; (iv) indicadores de 
sustentabilidade, com integração econômica, ambiental e social. 

O relatório de sustentabilidade pode ser usado para fornecer informação sobre 
mudanças e realizações para os stakeholdes. Pode ser usado também como ferramenta 
de marketing, associando a empresa com as atividades de gestão ambiental e atividades 
sustentáveis. Ajuda a manter a transparência e responder as questões emergentes e 
pressões, além de manter um diálogo constante e transparente com todos os públicos de 
interesse, que será fundamental para o alcance da sustentabilidade corporativa. 
 
2.4.5. Revisão e ações corretivas  

A fase final do sistema de gestão da sustentabilidade corporativa envolve revisão 
do progresso para estabelecer quais objetivos e metas da política de sustentabilidade 
foram alcançados. A revisão normalmente varia de 3 meses a um ano. Se a revisão 
mostrar que os objetivos não foram cumpridos, as razões devem ser claramente 
identificadas e uma adequada ação corretiva deve ser implementada para garantir que as 
metas serão alcançadas no próximo período de planejamento  (AZAPAGIC, 2003). 

Alternativamente, os objetivos devem ser revistos e metas mais realistas devem 
ser estabelecidas. Porém, se os objetivos foram cumpridos e as realizações claramente 
comunicadas, o processo novamente inicia-se com a revisão da política e re-
alinhamento com a estratégia empresarial conforme o caso. Desta forma, a empresa será 
plenamente consciente do seu desempenho e da direção do seu progresso, ou quanto 
está longe da sustentabilidade. Após passar pelo primeiro ciclo do sistema de gestão da 
sustentabilidade corporativa, a empresa também pode querer avaliar como está a sua 
estratégia de sustentabilidade. 

O processo de revisão deverá assegurar a melhoria contínua e o progresso rumo 
à sustentabilidade. Também irá contribuir para a empresa responder às questões práticas 
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sobre o que exatamente e quanto ela precisa fazer para melhorar o seu desempenho em 
uma área específica, tornando-se assim, mais sustentável. É necessário a 
conscientização de que a sustentabilidade corporativa é um processo em contínua 
evolução e que não deve ser vista apenas como vantagem competitiva, mas como uma 
oportunidade de parceria na luta pelo desenvolvimento sustentável.  

 
2.5. AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DA GESTÃO DA SUSTENTABILIDADE 
CORPORATIVA 

A avaliação do desempenho em sustentabilidade pode ser definida como a 
medição e gestão da interação entre empresas, sociedade e meio ambiente (BENNETT e 
JAMES, 1997). Os problemas e perspectivas da avaliação do desempenho em 
sustentabilidade corporativa podem ser analisados em três níveis: o nível individual dos 
indicadores de desempenho, o nível global do sistema de avaliação de desempenho e o 
nível da relação deste com o ambiente externo (NEELY, 1993; BELL e MORSE, 1999; 
KEEBLE et al., 2002).  

Os interesses de vários stakeholders conduz o desenvolvimento da avaliação de 
desempenho da  sustentabilidade (WEHRMEYER e TYTECA, 1998). Estes interesses 
visam principalmente apoiar o regulamento das exigências relativas aos dados, 
pressionando por informações detalhadas (FREEMAN, 1984; SCHALTEGGER e 
FIGGE, 2000), tomadas de decisão relacionadas ao ambiente interno e exigências de 
instituições financeiras, principalmente bancos, seguradoras e fundos (LASCELLES, 
1993). O cliente interessa pelo meio ambiente e desempenho em sustentabilidade 
(WELLS et al., 1992) e as exigências de ordem ambiental e social são também 
importantes condutores para a sustentabilidade  corporativa (MARSANICH, 1998). 
Outro conjunto de forças motrizes decorre dos objetivos finais da avaliação e gestão do 
desempenho da sustentabilidade empresarial.  

Schaltegger e Wagner (2006) afirmam que a avaliação do desempenho da 
sustentabilidade requer dos gestores que definam metas e critérios que sejam entendidos 
pela empresa, que sejam comunicativos e tenham interação com os stakeholders e que 
estabeleçam uma informação, avaliação e um sistema de relatório que dê suporte à 
gestão e comunicação dos indicadores com questões importantes para os stakeholders e 
para o sucesso da empresa. Assim, a tarefa da gestão é identificar estratégias 
relacionadas às questões de sustentabilidade, acompanhar, avaliar e informar aos 
interessados. Para isto, Nascimento et al. (2008) identifica que é evidente a importância 
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de se estabelecer indicadores para avaliar a performance e buscar alcançar as metas 
estabelecidas para as atividades da organização, que resultará em ganhos ambientais, 
sociais e econômicos que possibilitarão investimentos em novas tecnologias. Estes 
novos investimentos irão agregar maior valor à empresa, além de atender às 
necessidades globais de preservação ambiental.  

Numerosas organizações estão atualmente tentando desenvolver um conjunto de 
indicadores para o progresso de uma empresa em relação às questões de 
sustentabilidade (VOINOV, 1998). A multiplicidade de indicadores e métricas que 
estão sendo desenvolvidos neste campo mostra a importância conceitual e metodológica 
dos trabalhos nesta área. Os indicadores mais desejados são aqueles que resumem as 
informações relevantes, fazendo com que certos fenômenos que ocorrem na realidade se 
tornem mais aparentes (GALLOPIN, 1997). Para van Bellen (2006) os indicadores 
agregam, quantificam e simplificam informações sobre questões complexas na tentativa 
de melhorar o processo de comunicação e compreensão. Meadows (1998) afirma que a 
utilização de indicadores é uma maneira intuitiva de monitorar complexos sistemas que 
a sociedade considera importante e necessita controlar. Os indicadores representam a 
realidade e devem ser analiticamente legítimos e construídos por intermédio de uma 
metodologia coerente de mensuração (van BELLEN, 2006).  

De acordo com Sustainable Measures (2009), os indicadores de sustentabilidade 
são diferentes dos indicadores tradicionais que tratam do progresso ambiental, social e 
econômico porque, enquanto estes medem as mudanças de cada aspecto como se fosse  
dimensões inteiramente independente uma das outras, a sustentabilidade reflete a 
realidade onde as três dimensões estão interconectadas, o que requer uma visão 
integrada. Van Bellen (2006) afirma que problemas complexos do desenvolvimento 
sustentável requerem sistemas interligados, indicadores inter-relacionados ou a 
agregação de diferentes indicadores. Para o autor existem poucos sistemas de 
indicadores que lidam especificamente com o desenvolvimento sustentável, em sua 
maioria em caráter experimental, sendo desenvolvidos com o propósito de melhor 
compreender os fenômenos relacionados à sustentabilidade.  

O desenvolvimento de metodologias para a mensuração do desenvolvimento 
sustentável começou de fato depois da Conferência Rio 92, como forma de 
implementação das recomendações da Agenda 21. Dahl (1997) argumenta que o início 
se deu através da utilização de estatísticas ambientais então disponíveis, principalmente 
quantitativas, organizadas de acordo com os três pilares da sustentabilidade. Depois 
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disto, o enfoque foi dado na sustentabilidade da sociedade e comunidades. Segundo van  
Bellen (2006), ferramentas como Ecological Footprint (WACKERNAGEL e REES, 
1996),  Barometer of Sustainability (PRESCOTT-ALLEN, 1997) e Dashboard of 
Sustainability (HARDI e ZDAN, 2000) têm procurado atender atualmente às 
necessidades da sociedade quanto a indicadores de desenvolvimento sustentável de 
forma mais abrangente . 

Quanto ao meio empresarial, a necessidade de indicadores de sustentabilidade 
aplicados de maneira específica à realidade corporativa surgiu como consequência dos 
trabalhos direcionados às comunidades (STROBEL, 2005). Temas como governança 
corporativa, cidadania e responsabilidade socioambiental tornaram-se importantes 
fatores dos debates da política e gestão em muitas organizações nos últimos anos. 

Keeble et al. (2003) argumenta que o desenvolvimento de indicadores de 
sustentabilidade nas empresas não é uma tarefa fácil, além de exigir um alto 
envolvimento das pessoas que serão responsáveis pelos apontamentos destes 
indicadores. Se for feito corretamente, o processo irá gerar muito debate, que muitas 
vezes pode ser interpretado como conflitos. Esse debate é fundamental para o processo 
de aprendizagem da organização, sendo uma etapa importante para se obter ampla 
compreensão do desenvolvimento sustentável. Muitas vezes as organizações investem 
recursos significativos no sentido de encontrar o conjunto “ideal” de indicadores, 
quando na verdade, o desenvolvimento e a utilização de indicadores deveria ser um 
processo dinâmico, com o objetivo de auxiliar na tomada das decisões. 

Para Krajnc e Glavic (2003) os indicadores têm inúmeras aplicações. Eles 
comprimem grandes quantidades de informação de diferentes fontes em um formato 
mais fácil de compreender, comparar e manipular. As empresas podem utilizar 
indicadores para estabelecer metas e consequente controlar o sucesso. As metas e os 
indicadores ajudam o decisor a visualizar quais as ações terão maior importância no 
futuro. Gallopin (1997) identifica as seguintes funções principais dos indicadores: (i) 
avaliar as condições e tendências em relação às metas; (ii) refletir o estado de um 
sistema; (iii) disponibilizar informação de alerta precoce; (iv) antecipar futuras 
condições e tendências; (v) comparar situações e lugares; (vi) realçar o que está 
acontecendo em um grande sistema.  

Para Azapagic e Perdan (2000) os indicadores de uma avaliação da 
sustentabilidade empresarial irão permitir a identificação de opções mais sustentáveis 
através da: (i) comparação de produtos semelhantes, feitas por diferentes empresas; (ii) 
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comparação de diferentes processos que produzem o mesmo produto; (iii) estabelecer 
benchmark entre as empresas; (iv) classificar uma empresa em relação às demais do 
setor; (v) avaliar os progressos no sentido do desenvolvimento sustentável de um setor.  

O diálogo com os stakeholders irá desempenhar um papel importante na 
informação do processo, identificando o que as partes interessadas esperam da 
organização e quais os compromissos políticos que exigem entrosamento da 
organização para o desenvolvimento sustentável (BROWN, 2000). Pode haver 
diferentes opiniões entre as partes interessadas sobre os indicadores. As partes 
interessadas externas à organização podem querer analisar o desempenho de medidas 
relacionadas com as suas preocupações e expectativas, como por exemplo, a ética do 
produto fabricado quanto aos seus efeitos ou conformidade legal, enquanto que as partes 
interessadas internas querem saber sobre as aplicações de medidas preventivas, como 
freqüência de auditoria e inspeção. O conjunto de indicadores na formatação final deve 
ser equilibrado e refletir as preocupações dos vários intervenientes. É importante a 
conscientização de que o conjunto de indicadores pode mudar conforme as 
preocupações e expectivas de mudanças, natureza social da organização, impactos 
ambientais, novos produtos, novos mercados ou novas linhas de negócio.  

Segundo Keeble et al. (2003), a abordagem que leva a desenvolver um conjunto 
de  indicadores é formada a partir de quatro perguntas principais: (i) o que é crítico e 
relevante para a organização? (ii) que compromissos a organização necessita apoiar? 
(iii) como os indicadores irão aferir o desempenho? (iv) o que o público de interesse 
espera dos indicadores? Estas questões fundamentais formam a base para a informação 
de um processo para o desenvolvimento de indicadores de desempenho a nível 
corporativo dentro da organização. 

Cada indicador deve ser testado, verificando se é possível de se mensurar ou 
medir, se é relevante quanto as principais preocupações internas e externas, se é 
possível de se transformar num benchmark, se é criticamente relacionado com as 
atividades centrais da organização e se é significativo ao grupo. Esses critérios irão 
assegurar que os indicadores foram selecionados conforme a necessidade da 
organização (Keeble et al., 2003). A etapa final consiste em criar uma estrutura de 
suporte de comunicação com a organização. Isto envolve determinar qual o nível de 
esforço será necessário para estabelecer o indicador dentro da organização, que 
mudanças no sistema poderá ser necessária e como um dado poderá rapidamente ser 
coletado. 
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A empresa deve ser capaz de reter o conhecimento adquirido no processo de 
desenvolvimento do conjunto de indicadores, proporcionando a criação de novos 
indicadores de desempenho em resposta às mudanças ou expectativas do grupo de 
interesse na natureza de seus negócios. Estes indicadores são úteis em prover aos 
tomadores de decisões um alto nível de indicação do progresso e garantir que os 
compromissos políticos estão sendo cumpridos. 

Keeble et al., (2003) aponta para os três principais pontos ao desenvolver 
indicadores de desempenho da sustentabilidade corporativa: 

I. Incentivar o debate em toda a organização sobre quais os melhores indicadores, 
sem deixar que este debate obstrua o progresso; depois de se ter um conjunto 
equilibrado de medidas, é necessário concentrar-se no desenvolvimento dos 
processos de revisão que irá orientar os indicadores na busca dos resultados;  

II. Envolver as partes interessadas no desenvolvimento de indicadores, sabendo que 
no final, os gestores é que serão os responsáveis pela entrega, devendo ser 
capazes de compreender como eles podem alcançar resultados, através da sua 
própria tomada de decisão;  

III. Normas reconhecidas para a mensuração e relatórios podem servir como 
referência útil, mas é importante que a organização passe pelo desenvolvimento 
de indicadores próprios no início, de modo que haja um sentimento de posse 
sobre o resultado alcançado e que este resultado reflita os verdadeiros valores e 
ambiente de negócios da organização. 
O Global Reporting Initiative (2006) destaca alguns dos principais benefícios 

que relatórios com indicadores de sustentabilidade corporativa podem trazer às 
empresas e à sociedade em geral: 

• Os relatórios com indicadores auxiliam na comunicação de oportunidades e 
desafios econômicos, ambientais e sociais de uma organização a seus 
stakeholders de forma superior a simplesmente responder por questões isoladas, 
enfatizando a importância das relações com os stakeholders como fator 
importante para a longevidade empresarial, utilizando transparência e diálogo 
aberto; 

• Funcionam como um veículo que relaciona elementos tipicamente corporativos 
de uma maneira estratégica, dando espaço a discussões sobre temas relevantes 
que normalmente não ocorreriam; 
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• Servem de apoio para a gerência avaliar desenvolvimentos potencialmente 
danosos, antes mesmo que se tornem surpresas desagradáveis; 

• Ajudam a levantar as contribuições sociais e ecológicas da organização, 
aumentando a perspectiva fornecida pelos meios contábeis tradicionais; 

• Podem reduzir a volatilidade e incerteza no preço das ações ao fornecer aos 
acionistas informações mais completas e regulares. 
Gallopin (1997) argumenta que existe a necessidade de identificar as 

interligações entre os diversos aspectos relacionados ao conceito de sustentabilidade. A 
partir da identificação dessas conexões deve-se procurar soluções integradas para 
problemas que estão relacionados. O autor sugere alguns princípios que um sistema de 
indicadores de sustentabilidade deve seguir como requisitos universais: 

• Os indicadores devem ser compreensíveis (transparência e significado); 
• Os valores dos indicadores devem ser mensuráveis; 
• A metodologia para a coleta e o processamento dos dados, bem como para a 

construção dos indicadores, deve ser limpa, transparente e padronizada; 
• Os meios para construir e monitorar os indicadores devem estar disponíveis, 

incluindo capacidade financeira, humana e técnica; 
• Deve existir aceitação dos indicadores no nível adequado; indicadores não-

legitimados pelos tomadores de decisão são incapazes de influenciar as decisões. 
Um importante elemento destacado por van Bellen (2006) na seleção dos 

indicadores é quem e como são selecionados, existindo para isso duas abordagens 
dominantes: (i) top-down, onde especialistas e pesquisadores definem tanto o sistema 
quanto o grupo de indicadores a ser utilizado pelos tomadores de decisão, que podem 
adaptar o sistema às condições locais, mas não têm pode de definir o sistema nem de 
modificar os indicadores; (ii) bottom-up, onde o sistema de mensuração e o grupo de 
indicadores são selecionados a partir de um processo participativo que se inicia com a 
opinião dos diversos atores sociais envolvidos, como líderes, tomadores de decisão, 
sociedade, e finaliza com a consulta a especialistas. 

Quanto às limitações dos indicadores de sustentabilidade, Bossel (1999) afirma 
que uma das limitações é a perda de informação vital. O autor parafraseia o físico Albert 
Einsten ao afirmar que um indicador deve ser o mais simples possível mas não mais 
simples do que isso. Desta forma, ele critica a abordagem que procura agregar toda a 
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informação em apenas um índice, argumentando que na vida real é necessário mais do 
que um indicador para encapsular os aspectos mais importantes de uma situação.  

Para Meadows (1998) os indicadores podem levar a uma falsa percepção quando 
mal formulados ou baseados em modelos não confiáveis. Indicadores selecionados 
inadequadamente irão conduzir a um sistema com problemas. De acordo com 
Jesinghaus (1999), boa parte das dificuldades dos projetos de avaliação não se refere 
apenas a como medir, mas a como interpretar uma série de indicadores e julgar sua 
significância no sistema. Van Bellen (2006) descreve que uma das limitações dos 
indicadores de sustentabilidade refere-se à comparabilidade dos dados, citando como 
exemplo, as perdas da biodiversidade que não podem ser comparadas aos ganhos 
econômicos. Sem dimensões compatíveis, a agregação e as comparações continuarão 
sendo um problema na avaliação da sustentabilidade. 

Apesar das evidências de que não é possível configurar indicadores de 
sustentabilidade para serem aplicáveis a qualquer empresa, diferentes abordagens de 
padronização têm sido propostas  (KRAJNC e GLAVIC, 2003). O problema porém, é 
introduzir uma medida quantitativa, uma vez que alguns aspectos da sustentabilidade 
(especialmente o aspecto social) é difícil de ser expresso quantitativamente. Com 
algumas questões, tais como a utilização da energia e a utilização da água, não existem 
dificuldades, uma vez que são comuns a todas as empresas. No entanto, os indicadores 
mais específicos têm que ser definidos separadamente e  são dependentes do setor.  

 
2.6. INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE CORPORATIVA – UMA ANÁLISE 
COMPARATIVA 

Foi realizado uma pesquisa sobre as abordagens de mensuração da 
sustentabilidade corporativa que mantêm foco nas três dimensões clássicas (econômica, 
social e ambiental) da sustentabilidade, que estivessem estruturadas de forma a 
desenvolver uma abordagem por intermédio do envolvimento de stakeholders 
(acionistas, funcionários e terceirizados, clientes, fornecedores, parceiros, comunidade, 
governo, entre outros), sendo selecionadas aquelas mais utilizadas internacionalmente 
no meio empresarial, e adicionalmente, foram selecionadas duas iniciativas brasileiras, 
que em sua construção levou em consideração os critérios apresentados. Como 
resultado, destacam-se as seguintes ferramentas de sustentabilidade corporativa: 

I. Dow Jones Sustainability Indexes - DJSI; 
II. FTSE4Good Index; 
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III. Global Reporting Initiative – GRI; 
IV. Índice de Sustentabilidade Empresarial - ISE; 
V. Indicadores ETHOS de Responsabilidade Social. 

Todas as ferramentas acima são modelos de gestão globalmente aceitos para o 
aperfeiçoamento dos processos e ações das empresas na busca do equilíbrio sustentável. 
Por meio destas ferramentas é possível a empresa mostrar de forma transparente as suas 
estratégias, relatar o seu desempenho econômico, ambiental e social, demonstrando de 
que forma seus valores são praticados. 
 
2.6.1. Dow Jones Sustainability Index – DJSI  
 Há alguns anos, iniciou-se uma tendência mundial de investidores procurarem 
empresas socialmente responsáveis, sustentáveis e rentáveis para aplicar seus recursos. 
Estas aplicações, conhecidas como Investimentos Socialmente Responsáveis (SRI), 
consideram que empresas sustentáveis geram valor para o acionista no longo prazo, por 
estarem mais preparadas para enfrentar riscos econômicos, sociais e ambientais 
(LOUETTE, 2007). Essa demanda fortaleceu-se ao longo do tempo e hoje é atendida 
por vários instrumentos financeiros no mercado internacional.  
 O Índice Dow Jones de Sustentabilidade (Dow Jones Sustainability Index – 
DJSI) foi lançado em 1999 pela Dow Jones Indexes em conjunto com a Sustainable 
Asset Management (SAM), gestora de recursos suiça especializada em empresas 
comprometidas com a responsabilidade social, ambiental e cultural (DJSI GUIDE, 
2008). O índice mede o desempenho financeiro e fatores econômicos, além do 
envolvimento social, cultural e ambiental das empresas.  

As empresas que conseguem compor esse índice têm a perspectiva de 
valorização maior das ações no mercado de capitais. O DJSI incluiu 320 empresas de 24 
países na edição 2008-2009, fazendo o acompanhamento da performance financeira de 
empresas líderes no campo do desenvolvimento sustentável. O índice é constituído 
pelas companhias que representam as 10% melhores do Dow Jones Global Index, de 
acordo com os critérios de sustentabilidade.  

A seleção das empresas é feita a partir um amplo questionário centrado no 
desempenho ambiental, social e econômico, incluindo indicadores de governança 
corporativa, gerenciamento de risco, gestão da marca, padrões da cadeia de suprimentos 
e práticas trabalhistas (LOUETTE, 2007). O número de empresas candidatas a uma 
vaga passa de 2,5 mil. Para as companhias, além do efeito benéfico sobre a imagem 



58 
 

institucional, o ingresso no índice também pode ter um impacto positivo sobre as ações 
negociadas em Bolsa porque abre um mercado potencial superior a US$ 4 trilhões, 
oriundos de fundos direcionados a empresas social e ambientalmente responsáveis, 
segundo dados da ONU. Atualmente, Itaú, Aracruz, Cemig, Petrobras, Bradesco e 
Itaúsa são as empresas brasileiras listadas pelo Dow Jones Sustainability Index. 

Para elaborar o ranking das empresas é feita uma avaliação do grau de 
sustentabilidade por meio da análise de três dimensões: 

Dimensão Critério Ponderação 
Econômica Governança Corporativa 6,0 

Gestão de Risco e Crise 6,0 
Código de Conduta 6,0 
Critério Específico da Indústria - 

Ambiental Relatório Ambiental 3,0 
Critério Específico da Indústria - 

Social Práticas Trabalhistas 5,0 
Desenvolvimento de Capital Humano 5,5 
Atração e Retenção de Talentos 5,5 
Cidadania Corporativa 3,0 
Relatório Social 3,0 
Critério Específico da Indústria - 

Quadro 1: Critérios de Avaliação da Sustentabilidade Corporativa 
Fonte: Dow Jones Sustainability Index, 2009 
 

O DJSI adota a metodologia conhecida como Best in Class, que seleciona as 
empresas com melhor desempenho em cada um dos setores econômicos, excluindo 
apenas organizações do setor de defesa com mais de 50% do faturamento proveniente 
da venda de armas (MAZON et al., 2005). 

Campos e Lemme (2007) descrevem que para a análise das variáveis são 
utilizados canais de informação como questionários respondidos pelas empresas, 
documentos por elas publicados, relatórios dos grupos de interesse, websites, mídia e, 
quando necessário, contatos pessoais com a empresa para esclarecimento de questões 
ambíguas. 

Além disso tudo, são oferecidos sub-índices customizados de acordo com a 
preferência do investidor, sendo eles: DJS World Index excluindo álcool; DJS World 
Index excluindo tabaco; DJS World Index excluindo jogos; DJS World Index excluindo 
armamentos; DJS World Index excluindo armamentos, tabaco, jogos e álcool. 
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2.6.2. FTSE4Good Index   
 Com base na experiência americana, a Bolsa de Londres e o Financial Times 
lançaram em 2001 o FTSE4Good. A série é composta por quatro índices e foi 
desenvolvida pela empresa de pesquisa EIRIS e avalia o desempenho de empresas 
globais por meio de critérios ambientais, de direitos humanos e de engajamento de 
stakeholders (MAZON et al., 2005). 
 Os critérios são avaliados segundo três aspectos: Políticas (comitês de 
monitoramento, metas, código de conduta), Gestão (acidentes públicos, planos de 
assistência, seguros) e Reporting (estatísticas, relatórios ambiental). A metodologia 
utilizada é o screening negativo, sendo excluídas as indústrias do tipo bélica, nuclear e 
tabagista. Os critérios são constantemente aprimorados para assegurar que reflitam 
padrões de responsabilidade corporativa e estejam alinhados com o conceito de 
Investimento Socialmente Responsável (CAMPOS e LEMME, 2007; LOUETTE, 
2007). Após a exclusão dos setores mencionados, o processo de seleção consiste em 
análise do tripé de sustentabilidade (TBL) por meio de questionário respondido pelas 
companhias, relatórios e website dessas empresas. Ao final, o Comitê responsável 
revisa e avalia todas as empresas no universo do FTSE4Good, classificando-as como de 
alto, médio ou baixo impacto (FTSE4, 2005), onde maior o impacto de suas atividades 
no meio ambiente e na sociedade, mais rígido será o critério. Alguns exemplos de 
classificação de setores empresariais são: 

Classificação Setores 
Alto impacto Agricultura, transporte aéreo, construção civil, químico e farmacêutico, 

cadeias de fast food, papel e celulose, mineração, óleo e gás, geração de 
energia, indústria automobilística, álcool e tabaco 

Médio impacto Equipamentos eletrônicos, distribuição de energia, distribuição de 
combustíveis e transporte público 
 

Baixo impacto Tecnologia de informação, telecomunicações e mídia 
 

Quadro 2: Classificação dos setores empresariais segundo impacto no meio ambiente e sociedade 
Fonte: FTSE4Good Index, 2009 
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2.6.3. Global Reporting Initiative – GRI  
 Trata-se da primeira iniciativa em escala mundial com o objetivo de chegar a um 
consenso a respeito de uma série de diretrizes de comunicação sobre a responsabilidade 
social, ambiental e econômica das empresas (LOUETTE, 2007). Sua meta é elevar a 
qualidade dos relatórios a um nível que possibilite a comparação com consistência.  

Esta ferramenta foi criada pela Global Reporting Initiative (GRI), organização 
internacioal com sede em Amsterdã, na Holanda, que tem como missão desenvolver e 
disseminar globalmente diretrizes e incorporar indicadores de sustentabilidade para a 
elaboração de relatórios (Sustainability Reporting Guidelines).  

A primeira versão das Diretrizes para Relatórios de Sustentabilidade foi 
construída em 2000 por meio de um processo de engajamento voluntário de diversas 
partes interessadas: representantes do setor empresarial, organizações trabalhistas, 
investidores internacionais, empresas de auditoria e consultoria, contadores, ONGs, 
ativistas de direitos humanos, agências da ONU, dentre outras. 

O modelo GRI determina princípios e estrutura para o relatório, o que permite às 
organizações a apresentação geral de seu desempenho econômico, social e ambiental, 
permitindo a comparação com o mercado, já que estabelece padrões (indicadores) e 
serve como plataforma para facilitar o diálogo e o engajamento de stakeholders (GRI, 
2006). 

Este modelo direciona as empresas a: 
• Reportar o processo de implementação dos princípios; 
• Estabelecer metas; 
• Identificar as melhorias alcançadas nos diversos aspectos; 
• Relatar se os objetivos foram ou não atingidos; 
• Avaliar internamente a consistência entre a política de sustentabilidade 

corporativa e sua efetiva realização. 
 
A estrutura e conteúdo são constantemente revisados e atualizados por meio de 

um processo participativo, envolvendo diferentes setores da sociedade mundial. Este 
documento divide-se em cinco partes: 

• Introdução: tendências que motivam os relatórios de sustentabilidade e os 
benefícios gerados; 

• Parte A: Utilizando as Diretrizes – instruções gerais sobre o uso das Diretrizes; 
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• Parte B: Princípios para a Elaboração de Relatórios – princípios e procedimentos 
que promovem o rigor dos relatórios e que norteiam o uso de Diretrizes; 

• Parte C: Conteúdo do Relatório – conteúdo e compilação de um relatório; 
• Parte D: Glossário e Anexos – orientações e recursos adicionais para uso das 

Diretrizes. 
 
As Diretrizes identificam as informações a ser divulgadas, que são relevantes e 

essenciais  para a maioria das organizações e de interesse da maior parte dos 
stakeholders, em três categorias de conteúdo: 

• Perfil – informações que determinam o conteúdo geral para a compreensão do 
desempenho organizacional, tais como sua estratégia, perfil e governança; 

• Forma de Gestão – conteúdo que descreve o modo como a organização trata 
determinado conjunto de temas para fornecer o contexto a fim de compreender o 
desempenho em um área específica; 

• Indicadores de Desempenho – informações comparáveis sobre o desempenho 
econômico, ambiental e social da organização. 
Os princípios para a elaboração de relatórios de sustentabilidade são: 

materialidade, inclusão dos stakeholders, contexto da sustentabilidade, abrangência, 
equilíbrio, comparabilidade, exatidão, periodicidade, clareza e confiabilidade. As 
empresas podem utilizar as Diretrizes como referência informal, de maneira 
progressiva, ou ainda serem consideradas em três níveis de adesão ao modelo GRI, 
sendo C, C+, B, B+, A, A+ (GRI, 2006). Esta classificação de níveis de aplicação é feita 
por auto-avaliação. O sinal “+” indica que o relatório passou por um processo de 
verificação externa. 

O conteúdo a ser coberto pelo relatório deve ser determinado a fim de assegurar 
uma apresentação equilibrada e razoável do desempenho da organização. Para isso, é 
preciso considerar tanto os propósitos e a experiência da organização relatora como os 
interesses legítimos e as expectativas procedentes de seus stakeholders. Ambos são 
importantes pontos de referência na decisão quanto ao que incluir no relatório. 

A GRI porpõe um conjunto de indicadores organizados nas dimensões 
econômica, ambiental e social, subdivididos em categorias, aspectos e em indicadores 
quantitativos ou qualitativos. A escolha dos indicadores depende das características e 
prioridades de cada organização e de suas partes interessadas. 
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2.6.4. Índice Bovespa de Sustentabilidade Empresarial (ISE) 
 Nos últimos seis anos, questões como desempenho socioambiental e governança 
corporativa passaram a fazer parte da realidade dos gestores brasileiros. A experiência 
brasileira com Investimentos Socialmente Responsáveis (SRI) iniciou-se em janeiro de 
2001, quando o Unibanco lançou o primeiro serviço de pesquisa para fundos verdes. Os 
relatórios do banco, com informações sociais e ambientais de empresas listadas na 
Bovespa, eram destinados exclusivamente aos fundos socialmente responsaveis no 
exterior. Ao final de 2001, o Banco Real ABN Amro lançou os Fundos Ethical FIA, 
sendo estes os dois primeiros fundos SRI em mercados emergentes (ISE, 2005).  
 Após a constatação de que o aprimoramento do mercado de capitais seria 
decisivo para cumprir o seu papel de financiador do crescimento econômico, a Bolsa de 
Valores de São Paulo (BOVESPA) implantou o Novo Mercado no final de 2000, 
juntamente com os Níveis Diferenciados de Governança Corporativa. O Novo Mercado 
busca criar um ambiente mais adequado para que as empresas possam proporcionar 
maior segurança aos investidores e reduzir os custos de captação de recursos.  
 Atenta à esta tendência de segmentação de mercado, a Bovespa foi a primeira 
bolsa a unir-se aos signatários do Pacto Global das Nações Unidas (Global Compact). 
Identificando a necessidade de um benchmark para os fundos SRI, propôs a criação de 
um índice de sustentabilidade. Este índice foi elaborado pelo Conselho do ISE (CISE), 
composto pela Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar (ABRAPP), Associação Nacional de Bancos de Investimentos 
(ANBID), Associação de Analistas e Profissionais de Investimentos de Mercado 
(APIMEC), Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA), Instituro Brasileiro de 
Governança Corporativa (IBGC), Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade 
Social (ETHOS), International Finance Corporation (IFC), Instituto Brasileiro de 
Análises Sociais e Econômicas (IBASE) e a Secretaria de Desenvolvimento Sustentável 
do Ministério do Meio Ambiente (SDS/MMA). Além disso, a Bovespa uniu esforços 
com o Centro do Estudos em Sustentabilidade (CES-FGV) da FGV-EAESP 
(LOUETTE, 2007). 
 O Índice Bovespa de Sustentabilidade Empresarial (ISE) foi apresentado em 
dezembro de 2005. Para assegurar a correta aferição do nível de sustentabilidade 
empresarial das empresas listadas na Bovespa são previstas revisões anuais de seus 
parâmetros. Não há exclusão sumária de setores econômicos no índice, adotando o 
modelo screening positivo, onde todas as empresas com liquidez mínima no mercado 
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definida pelo Conselho do ISE terão oportunidade de preencher o questionário e 
participar da seleção (CAMPOS e LEMME, 2007). Todos os elementos associados à 
sustentabilidade de cada setor serão avaliados em profundidade, incluindo impactos e 
riscos potenciais associados à natureza dos produtos e serviços de cada empresa.  
 O objetivo principal do índice é criar um ambiente de investimento compatível 
com as demandas do desenvolvimento sustentável e estimular a responsabilidade ética 
corporativa  (MAZON et al., 2005). O índice também constitui-se como ferramenta para 
análise comparativa da performance das empresas listadas na Bovespa sob o aspecto da 
sustentabilidade corporativa, destacando empresas comprometidas com o 
desenvolvimento sustentável e diferenciando-as para investidores com outras 
preocupações e que não buscam apenas o retorno financeiro de curto prazo. 
 O critérios e indicadores foram definidos com base em princípios consagrados 
na literatura de sustentabilidade corporativa, como: (i) informação ao público; (ii) 
comparabilidade; (iii) auditabilidade/rastreabilidade; (iv) abrangência; (v) 
temporalidade. O conceito base do ISE é o Triple Bottom Line (TBL), criado pela 
empresa de consultoria inglesa SustainAbility, que avalia elementos econômico-
financeiros, sociais e ambientais de forma integrada (ISE, 2005). Aos princípios do TBL 
foram acrescidos mais três grupos de indicadores: (i) critérios gerais (posição da 
empresa perante acordos globais e balanço social); (ii) critérios de natureza do produto; 
(iii) critérios de governança corporativa. 
 As dimensões econômico-financeira, social e ambiental foram divididas em 
quatro conjuntos de critérios: (i) Políticas (indicadores de comprometimento); (ii) 
Gestão (indicam planos, programas, metas e monitoramento); (iii) Desempenho 
(indicadores de performance); (iv) Cumprimento Legal (avaliam o cumprimento de 
normas nas áreas de concorrência, consumidor, trabalhista, ambiental, entre outras). 
 A dimensão ambiental, devido a relevância e diferença de impactos sobre o meio 
ambiente dos diversos setores, considera a natureza dos negócios. As empresas do setor 
financeiro têm um questionário ambiental diferenciado e adaptado às suas 
características. As demais empresas foram classificadas conforme dois níveis de 
impacto (alto e moderado) e responderão ao mesmo questionário, porém, os critérios da 
dimensão ambiental receberão ponderações diferentes na avaliação segundo os dois 
níveis. As empresas são classificadas conforme o setor: (A) Recursos Renováveis; (B) 
Recursos Não Renováveis; (C) Matérias primas e Insumos; (D) Transporte e Logística; 
(E) Serviços; (F) Instituições Financeiras e Seguradoras. 
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A dimensão de Governança Corporativa apresenta indicadores de melhores 
práticas organizadas de acordo com os critérios: Propriedade, Conselho de 
Administração, Gestão, Auditoria e Fiscalização; Conduta e Conflito de Interesses. 
Nesta dimensão, buscou-se respeitar de forma transversal os princípios de transparência, 
equidade, prestação de contas e responsabilidade empresarial, definidos pelo Instituto 
Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC). 
 A dimensão Natureza do Produto analisa se o consumo ou utilização normal de 
produtos poderá ocasionar: (i) morte do usuário, consumidor ou terceiros; (ii) 
dependência química ou psíquica do usuário ou consumidor; (iii) riscos e danos à saúde 
e integridade física do usuário, consumidor ou terceiros. 
 O desenho metodológico do ISE foi pioneiro por introduzir a Análise de Clusters 
como uma das ferramentas estatísticas no processo de classificação final das empresas 
(LOUETTE, 2007). Ao evitar os desvios oriundos da somatória de scores de avaliações 
de dimensões tão distintas, como meio ambiente e governança corporativa, a Análise de 
Clusters identifica grupos de empresas que apresentam desempenho semelhantes em 
cada uma das dimensões. O portfólio final (composto por até 40 empresas) será 
representado pelo Cluster de empresas que apresente as melhores práticas no conjunto 
das seis dimensões. 
 
2.6.5. Indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial 
 Trata-se de um instrumento de autodiagnóstico, tendo como finalidade principal 
auxiliar as empresas a gerenciarem os impactos sociais e ambientais decorrentes de suas 
atividades. Os indicadores Ethos de Responsabilidade Social Empresarial (RSE) foram 
criados pelo Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social, organização não-
governamental criada em 1998 por empresários e executivos do setor privado 
(LOUETTE, 2007). 
 Os Indicadores Ethos têm por objetivo aferir o grau de sustentabilidade 
corporativa praticada na organização, a fim de obter um melhor posicionamento 
estratégico da empresa, promovendo a longevidade em harmonia com a sustentabilidade 
dos mercados, sociedade e recursos naturais envolvidos. 
 A estrutura dos Indicadores possibilita a empresa planejar o modo de alcançar 
um grau mais elevado de responsabilidade social, fornecendo parâmetros para os passos 
subsequentes e apontando diretrizes para o estabelecimento de metas de aprimoramento 
dentro do universo de cada tema (ETHOS, 2007). Ao responder o questionário dos 
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Indicadores Ethos, a empresa está reflitindo sobre informações relevantes para um 
balanço social consistente. O questionário, contendo questões de profundidade, questões 
binárias e questões quantitativas, é organizado em sete grandes temas:  

Tema Subtema 
Valores, Transparência e Governança Auto-regulação da conduta; 

Relações transparentes com a sociedade 
Público Interno Diálogo e participação; Respeito ao indivíduo; 

Trabalho decente 
Meio Ambiente Responsabilidade com as gerações futuras; 

Gerenciamento do Impacto Ambiental 
Fornecedores Seleção, avaliação e parceria 

 
Consumidores e Clientes Dimensão social do consumo 

 
Comunidade Relações com a comunidade local; 

Ação social 
Governo e Sociedade Transparência política; 

Liderança social 
Quadro 3: Temas e subtemas dos Indicadores Ethos 
Fonte: Instituto Ethos de Responsabilidade Social, 2009 
 

Os Indicadores Ethos Setoriais foram desenvolvidos em parceria com entidades 
que representam nacionalmente seus setores, abrangendo seus dilemas e peculiaridades, 
o que possibilita à empresa avaliar as oportunidades e desafios típicos de seu setor de 
atuação. Os setores já contemplados com indicadores próprios são: 

• Distribuição de energia elétrica 
• Panificação, restaurante e bares 
• Financeiro 
• Mineração 
• Papel e Celulose 
• Transporte de passageiros terrestre 
• Petróleo e gás 
• Construção civil 
• Varejo 
• Siderurgia 
• Açucar e Álcool 
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Devido cada empresa representar um universo diferente, não existe uma receita 
básica e inflexível para o processo de resposta dos Indicadores. Sendo assim, sugere-se 
que: (i) cada unidade de negócios responda seu próprio questionário; (ii) seja indicado 
um coordenador que centralize e sistematize as informações e facilite o diálogo interno; 
(iii) seja promovida a participação de várias áreas da empresa (ETHOS, 2008). Um 
maior número de pessoas envolvidas no processo de preenchimento, de diversos 
departamentos e níveis hierárquicos, irá gerar maior reflexão interna e 
representatividade das respostas.  

Os questionários são tabulados igualmente segundo processo de pontuação do 
Ethos. Após o preenchimento e envio do questionário, o Relatório de Diagnóstico de 
Responsabilidade Social Empresarial estará disponível na área restrita da empresa. Em 
2006 foram 642 empresas. Fora do Brasil, vários países da América Latina já adaptaram 
os Indicadores para as suas realidades (LOUETTE, 2007). Uma das vantagens é a de 
proporcionar que as empresas utilizem suas respostas ao questionário para o 
estabelecimento de metas e planejamento de ações. 
 
2.6.6. Comparativo das Ferramentas de Avaliação da Sustentabilidade Corporativa 
 Com base na pesquisa das cinco ferramentas de avaliação da sustentabilidade 
corporativa foi realizado um quadro comparativo. Nesta análise, estas ferramentas 
foram observadas quanto aos aspectos considerados por Strobel (2005) como relevantes 
para mensurar a sustentabilidade nas empresas: 

1. Dimensões: refere-se às dimensões que predominam em cada uma das 
ferramentas de avaliação da sustentabilidade, sendo dimensão econômica, 
social, ambiental, cultural, governança corporativa, natureza do produto e 
posição da empresa; 

2. Público de interesse: diz respeito a quem é destinado o relatório final com os 
indicadores; 

3. Objetivo principal: trata-se do objetivo maior que se pretende alcançar com a 
ferramenta; 

4. Finalidade: refere-se à utilidade da ferramenta; 
5. Participação: identifica se os indicadores são selecionados a partir de um 

processo participativo (bottom-up) ou se os indicadores são definidos por 
especialistas, não sendo permitido a sua modificação (top-down); 
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6. Auditabilidade: é referente à averiguação das informações prestadas pela 
empresa por meio de visitas técnicas e documentos; 

7. Forma de obtenção dos dados: pode ser objetiva, com a utilização de 
questionário, ou subjetiva, feita observação em visita técnica e em documentos; 

8. Indicador específico: apresenta ou não diferenciação de indicadores conforme o 
setor industrial; 

9. Informação da metodologia de cálculo: informa ou não detalhadamente como é 
feita a avaliação dos indicadores.  

A análise comparativa das ferramentas de avaliação da sustentabilidade 
empresarial resumiu-se conforme quadro a seguir: 

Tema DJSI FTSE4Good GRI ISE ETHOS 
Dimensões Econômica, social, 

ambiental e cultural 
Econômica, social e 

ambiental 
Econômica, social e 

ambiental 
Econômica, social, 

ambiental, governança 
corporativa, natureza 

do produto, posição da 
empresa 

Social e ambiental 

Público de 
interesse 

Acionistas 
(shareholders) 

Acionistas 
(shareholders) 

Grupos de interesse 
(stakeholders) 

Acionistas 
(shareholders) 

 

Grupos de interesse 
(stakeholders) 

Objetivo 
principal 

Valor da empresa para 
o acionista 

Valor da empresa para 
o acionista 

Valor da empresa para 
grupos de interesse 

Valor da empresa para 
o acionista 

 

Balanço social 

Finalidade Avaliação que busca 
alcançar valor de 

mercado diferenciado 
para empresas 

sustentávis 

Avaliação que busca 
alcançar valor de 

mercado diferenciado 
para empresas 

sustentávis 

Assessorar empresas 
na construção de 

relatórios de 
sustentabilidade 

Avaliação que busca 
alcançar valor de 

mercado diferenciado 
para empresas 

sustentávis 

Auto-avaliação para 
gerenciamento dos 
impactos sociais e 

ambientais 

Participação Top-down Top-down Top-down e Bottom-
up 

Top-down 
 

Top-down 

Auditabilidade Apresenta Apresenta Apresenta Apresenta 
 

Não apresenta 

Forma de 
obtenção dos 
dados 

Objetiva – questionário 
e subjetiva - 
observação 

Objetiva – questionário 
e subjetiva - 
observação 

Objetiva – questionário Objetiva – questionário 
e subjetiva – 
observação 

 

Objetiva – questionário 

Indicador 
específico 

DJSI ex Fumo 
DJSI ex Álcool 
DJSI ex Jogo 

DJSI ex Armas 
DJSI ex 4 citados 

13 principais índices 
mundiais de 35 setores 

econômicos 

Em desenvolvimento Financeiro, Mineração, 
Petróleo, Energia, 
Papel, Transporte, 

Construção, Açúcar, 
Siderurgia, Varejo 

Financeiro, Mineração, 
Papel e Celulose 

Informação da 
metodologia de 
cálculo 

Disponível Disponível Não Disponível Disponível 
 

Não Disponível 

Quadro 4: Comparação dos indicadores de sustentabilidade corporativa 
Fonte: Dados da Pesquisa  
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3. METODOLOGIA 
Esta seção está subdividida em três partes: a primeira trata do enquadramento 

metodológico da pesquisa, a segunda descreve a pesquisa bibliométrica que serviu de 
base para o referencial teórico, e a terceira parte trata do instrumento de intervenção 
utilizado no estudo de caso. 
 
3.1. Enquadramento Metodológico 

Com relação ao enquadramento metodológico, a pesquisa adota a visão de 
conhecimento Construtivista, pois considera que o conhecimento é gerado a partir da 
interação entre o indivíduo e o meio (LANDRY, 1995). Os dois elementos 
desempenham papéis ativos na geração do conhecimento. Conforme Roy (1990), o 
objetivo na visão Construtivista é a geração de conhecimento aos atores do processo de 
decisão com a participação dos mesmos.  

O paradigma científico adotado no estudo foi o paradigma da Fenomenologia, 
onde a realidade é construída pelas interações dos indivíduos com seu mundo social e o 
maior interesse reside em entender o significado do que as pessoas construíram com 
suas experiências de vida no contexto em que estão inseridas (MERRIAM, 1993). Os 
resultados obtidos num estudo Fenomelógico não são repetitivos, o que se pode fazer é 
reaplicar o processo para a obtenção de novos resultados. 

Devido a sua estratégia, a pesquisa é Particular e Obstrusiva, pois não se deseja 
obter generalizações a partir de seus resultados e um dos pesquisadores integra o quadro 
de colaboradores da empresa em que foi realizado o Experimento de Campo. O método 
de pesquisa é Quali-quantitativo, na forma de Estudo de Caso. Qualitativo devido aos 
valores considerados relevantes ao decisor serem inicialmente descritivos e Quantitativo 
ao construir as escalas dos descritores. Merriam (1998) afirma que na Pesquisa 
Qualitativa, o interesse está em entender qual o significado dos fenômenos vivenciados 
pela experiência humana; já a Pesquisa Quantitativa trabalha a descrição dando-lhe 
acuracidade. Quanto à importância da pesquisa na forma de Estudo de Caso, Cooper e 
Schindler (2003) argumentam que os estudos de caso colocam mais ênfase em uma 
análise contextual completa de poucos fatos e suas inter-relações. 

A figura a seguir resume o enquadramento metodológico do presente estudo: 
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Figura 4: Enquadramento Metodológico 
Fonte: Adaptado de Petri, 2005 
 

O estudo de caso apresenta como unidade de análise uma indústria de médio 
porte do ramo têxtil e vestuário, com mais de 500 funcionários, localizada no estado do 
Paraná, presente nas principais lojas da linha homewear no Brasil, América do Sul, 
Estados Unidos e Europa.  

A escolha da empresa ocorreu devido à necessidade da empresa de refletir a sua 
estratégia de negócio, a partir do reconhecimento de que a atividade empresarial deve 
gerar valor além do resultado financeiro e alcançar o patamar de agente de 
transformação social. Os dirigentes da empresa selecionada buscavam um modelo para 
medir o equilíbrio das ações e práticas da empresa visando à sua sustentabilidade e a 
uma contribuição mais efetiva à sociedade.  

Na etapa de coleta de dados para o desenvolvimento do Estudo de Caso foram 
empregados como instrumentos a Entrevista Aberta, realizada com os diretores da 
empresa (diretor de Operações, diretor Financeiro e diretora de Marketing e Criação), 
gerente de RH, gerente de Compras e gerente de Vendas, representando 
respectivamente os interesses dos funcionários, fornecedores e clientes.   
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Na fase de Estruturação da metodologia MCDA-C aplicada no estudo de caso, 
foram criados os mapas cognitivos no Powerpoint e na fase de Avaliação foi empregado 
o software Macbeth (BANA e COSTA; DE CORTE; VANSNICK; Versão 1.1, 2005), 
desenvolvido em 1995 (BANA e COSTA e VANSNICK, 1995), para a construção das 
escalas e do cálculo das Taxas de Substituição. O Excel foi utilizado nas Matrizes de 
Julgamento (ROBERTS, 1979) e no traçado do Perfil de Impacto. Para a realização da 
Análise de Sensibilidade, foi utilizado o programa Hiview (KRYSALIS; versão 2.00B, 
1995), criado por Barclay em 1984 (BARCLAY, 1984). 
 
3.2. Pesquisa Bibliométrica 

A Pesquisa Bibliométrica teve por objetivo dar sustentação ao embasamento 
teórico por intermédio da construção de um repositório de dados de artigos científicos 
de maior contribuição no campo da Sustentabilidade Corporativa e posterior análise 
destes artigos selecionados conforme os critérios estabelecidos no planejamento deste 
estudo. De acordo com Macias-Chapula (1998), bibliometria é o estudo dos aspectos 
quantitativos da produção, disseminação e uso da informação registrada. Usada pela 
primeira vez por Pritchard em 1969, a bibliometria desenvolve padrões e modelos 
matemáticos, obtendo resultados para elaborar previsões e apoiar as tomadas de decisão 
na gestão da informação e do conhecimento, uma vez que auxilia na organização e 
sistematização de informações científicas e tecnológicas.  

Para o processo de busca textual da produção científica foram estabelecidos os 
seguintes critérios: 
a) Definição das palavras-chave: definiu-se a palavra “Sustentabilidade” para pesquisa 
ampla, realização de estudos e tendências sobre o tema, e o conjunto de palavras 
“Sustentabilidade Corporativa” para a pesquisa específica sobre o tema estudado. Por 
tratar-se de bases internacionais, os termos pesquisados em inglês foram 
“Sustainability” e “Corporate Sustainability”; 
b) Definição das bases de dados: por meio do acesso ao Portal de Periódicos da Capes, 
foram selecionadas as bases de dados com especialidade em Administração, Ciências 
Sociais ou bases multidisciplinares. Assim, foram definidas para a pesquisa 
bibliométrica as bases de dados que cobrem com precisão e exclusividade a informação 
científica requerida: Web of Science, Science Direct, Wilson Web, Blackwell, Econlit e 
Proquest; 
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c) Pesquisa nas Bases de Dados: a pesquisa foi realizada conforme a ferramenta de 
busca e características de cada base de dados. A análise de citações – relações entre 
autores e seus trabalhos, periódicos acadêmicos, campo de estudo, países, período e 
freqüência das publicações, para conhecimento do histórico das publicações e 
tendências do assunto referente à Sustentabilidade foi realizada na base de dados Web 
of Science. Para a pesquisa direta sobre Sustentabilidade Corporativa, o conjunto de 
palavras-chave utilizado para a busca na base de dados Web of Science foi realizado nos 
tópicos dos trabalhos. Na base Science Direct, a busca foi realizada nos títulos, resumos 
e palavras-chave dos estudos científicos. Na base Wilson Web, a categoria selecionada 
foi “Business Full Text” e a busca do conjunto de palavras-chave foi realizada nos 
títulos dos trabalhos científicos, limitado a buscar somente textos de artigos completos. 
Na base Blackwell, as áreas selecionadas foram Administração, Economia, Finanças e 
Contabilidade, e a busca do conjunto de palavras-chave foi realizada nos títulos dos 
trabalhos científicos. Na base de dados Econlit e Proquest, o conjunto de palavras-chave 
foi pesquisado nos títulos dos trabalhos científicos e limitados a registros com resumos;  
d) Seleção de documentos: após a busca do conjunto de palavras-chave “corporate 
sustainability” nas bases de dados mencionadas, os dados de publicação e resumos de 
todos os trabalhos científicos encontrados em Sustentabilidade Corporativa foram 
catalogados, identificando dados importantes como autores, títulos do trabalho, ano de 
publicação, periódico, dados de publicação e resumo. Para os trabalhos encontrados na 
base Web of Science foram catalogadas também as referências bibliográficas para 
estudo das citações de impacto classificadas no presente trabalho. Nessa etapa, foram 
descartados os artigos repetidos, encontrados em mais de uma base de dados. O período 
de coletas ocorreu em Agosto de 2008; 
e) Classificação:  i) Literatura de alto impacto em Sustentabilidade Corporativa: foram 
identificados conforme estabelecido em “a”, “b”, “c” e “d” acima, treze artigos 
relacionados à “sustentabilidade corporativa” que tiveram duas ou mais citações na base 
de dados Web of Science (base mais robusta de onde vieram 44,4% do total dos artigos 
pesquisados) e que passamos a denominar amostra. Desta amostra foram selecionadas 
as referências bibliográficas e avaliadas segundo os critérios: 1- Número de vezes que a 
publicação em análise foi citada na amostra; 2- Número de publicações, do autor da 
publicação sendo avaliada, na amostra. Foram consideradas publicações de contribuição 
significativa e denominadas “Literatura de Impacto em Sustentabilidade Corporativa” 
aquelas que tiveram 2 ou mais artigos no critério 1 e cujo(s) autor(es) tenha(m) 2 ou 
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mais artigos na amostra. Estes por sua vez foram ainda hierarquizados em +, ++ e +++, 
conforme Quadro 1. Um cuidado que se teve, foi desconsiderar as auto-citações e 
trabalhos científicos citados em mais de um trabalho unicamente pelo mesmo autor, a 
fim de não prejudicar as citações que realmente tinham representatividade entre os 
trabalhos científicos;   ii) Literatura recente em Sustentabilidade Corporativa:  conforme 
a identificação dos artigos estabelecida em “a”, “b”, “c” e “d” acima, a pesquisa 
resultou-se em 68 artigos encontrados nas 5 bases de dados. Para classificar todos estes 
artigos através de uma única base de dados, tendo em vista garantir a uniformidade 
desta busca e a não disponibilidade do número de citações dos artigos na maioria das 
bases de dados,  foi utilizada a base de dados Google Acadêmico (Google Scholar) e 
verificado o número de citações de cada artigo nesta base em 20 de dezembro de 2008. 
O Google Acadêmico classifica os resultados de pesquisa segundo a relevância. A 
tecnologia de classificação do Google Acadêmico leva em conta o texto integral de cada 
artigo, o autor, a publicação em que o artigo saiu e a freqüência com que foi citado em 
outras publicações acadêmicas. 

Figura 5: Avaliação dos Artigos de Impacto em Sustentabilidade  
Fonte: Dados da Pesquisa  
 

Devido ao grande número de publicações internacionais (15.885 registros de 
publicações em sustentabilidade somente na base de dados Web of Science), a 
finalidade da pesquisa bibliométrica foi alcançada ao desenvolver critérios para a 
formação de uma base empírica, reunindo de forma sistematizada e concreta os 
trabalhos relevantes no campo da Sustentabilidade Corporativa. Esse trabalho foi 
possível devido às transformações dos formatos metodológicos de investigação nos 
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diversos campos do conhecimento, favoráveis ao processo de tratamento, organização, 
recuperação e transferência das informações e ao desenvolvimento de tecnologias para 
pesquisas oferecidas atualmente. 
 A produção científica em Sustentabilidade Corporativa após ser catalogada 
resultou-se em 68 publicações desde 2000, onde os estudos científicos publicados no 
período de 2004 a 2008 representaram quase 70%. Esse crescimento nos últimos anos 
denota a importância do assunto pesquisado. O estudo possibilitou verificar os 
periódicos mais influentes na área, como Journal of Business Ethics, Corporate 
Environmental Strategy, Journal of Cleaner Production e Ecological Economics, o que 
poderá facilitar o direcionamento e a publicação de futuros estudos em Sustentabilidade 
Corporativa. 
 O passo seguinte foi selecionar por meio de análise do abstract os artigos de 
maior relevância. Como resultado obteve-se um total de 33 artigos. A última etapa foi 
concretizada quando se completou a análise completa de cada artigo selecionado. O 
estudo destes artigos, conforme suas referências bibliográficas, direcionou pesquisas  
em outros artigos e também livros, além de pesquisas em sites específicos conforme 
instituição renomada em cada item da sustentabilidade corporativa. O conhecimento 
gerado a partir desta pesquisa com metodologia estruturada possibilitou construir a 
fundamentação teórica do presente trabalho.     
 
3.3. Instrumento de intervenção: metodologia Multicritério de Apoio à Decisão – 

Construtivista (MCDA-C) 
 A MCDA-C encontra suas remotas origens há mais de dois séculos. Sua 
consolidação como instrumento científico de gestão ocorre somente a partir da década 
de 1980 com os trabalhos de Roy (1985), Landry (1995), Bana e Costa (1992), dentre 
outros.  Surge como uma ramificação da Metodologia Multicritério em Apoio à decisão 
– MCDA, como uma forma para apoiar os decisores em contextos complexos, 
conflituosos, incertos, onde esses desejavam melhorar seu entendimento da situação. 
Complexos pelo fato dos decisores, mesmo reconhecendo que devem ter em conta mais 
de um critério, não têm claramente quais são estes critérios. Conflituosos por se tratar de 
situações onde alguns dos critérios podem estar representando preocupações de outros 
atores do contexto, os quais o decisor não tem interesse de confrontar neste aspecto, 
mesmo reconhecendo que estes estarão disputando os escassos recursos. Incertos por 
usar dados tanto qualitativos quanto quantitativos sem a preocupação da acuracidade 



74 
 

que outras ciências poderiam oferecer, além de demandar a construção de escalas e sua 
mensuração muito mais de acordo com a percepção dos atores do que segundo os 
rigorosos instrumentos científicos disponíveis.  
 E finalmente, contextos onde os decisores reconhecem suas limitações quanto ao 
entendimento de quais são as consequências relevantes para os mesmos e desejam 
desenvolver este conhecimento, para poder tomar decisões conscientes e 
fundamentadas.    
 A avaliação de desempenho é a base para a apreciação de um fato, de uma idéia, 
de um objetivo ou de um resultado e também a base para a tomada de decisão sobre 
qualquer situação que envolva escolha (ENSSLIN et al., 2001). Deste modo, definir a 
metodologia a ser utilizada na avaliação de desempenho consiste em uma tarefa 
complexa, pois este processo integra estruturas físicas e subjetivas concomitantes. 

De acordo com Ensslin et al. (2000), existem modelos formais para: (i) apoiar a 
decisão (MCDA-C); e, (ii) para tomar a decisão. A dicotomia se torna explícita quando 
da definição das regras de trabalho a serem utilizadas, as quais irão definir o que é ou 
não válido realizar, quais métodos podem ser utilizados, qual objetivo desejado e qual 
problema a ser resolvido. 

Mintzberg (1976) afirma que, em um processo decisório não há necessariamente 
um fluxo de decisão em etapas pré-determinadas ou organizadas de maneira lógica, 
onde a existência, conteúdo e seqüência de cada uma dessas etapas, será afetada pela 
influência exercida pelos atores no processo. Os atores consistem em um individuo ou 
grupo de indivíduos que influencia o processo decisório direta ou indiretamente através 
de seu sistema de valores (ROY e VANDERPOOTEN, 1996).  Com o intuito de 
cumprir o objetivo ao qual se propõe, a MCDA – C utiliza-se de atividades de apoio à 
decisão, as quais são subdivididas em três fases: Estruturação, Avaliação e Elaboração 
das Recomendações (ENSSLIN et al., 2000). 

Bana e Costa (1993) afirma que para o Apoio à Decisão, os atores e seus valores, 
objetivos e normas, somados às ações e suas características, são elementos que 
estruturam o contexto decisório. Este conjunto de atividades, que tem por objetivo gerar 
entendimento aos decisores com base em seu sistema de valores, é chamado 
Estruturação. A Estruturação do contexto decisório é que vai capacitar o decisor a 
melhor alcançar um amplo entendimento ao tratar dos problemas (MILLER, 1970). A 
Estruturação se constitui na fase cuja elaboração é o fator mais crítico ao sucesso no 
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Apoio à Decisão, pois visa entender o problema e todo o contexto no qual está inserido 
(DUTRA, 2003).  

Na metodologia MCDA-C, a descrição do contexto realizada na Estruturação é 
uma atividade que a Pesquisa Operacional Clássica deixou de fazer ao se restringir à 
formulação (GIFFHORN, 2007), que consiste em transformar a Estruturação (descrição 
e objetivos), em equações matemáticas. Roy (1993) argumenta que no Apoio à Decisão, 
a formulação não pode estar dissociada da idéia de investigação e cujo progresso 
acontece simultaneamente para os dois enfoques. 

A Estruturação do problema pode se modificar ao longo do processo, devido às 
percepções individuais da realidade dos atores interagirem com a situação real, 
contribuindo para modificá-la (ROY, 1994). Desta forma, os propósitos podem mudar 
periodicamente ou evoluir com as variações do conhecimento e da atenção dada, e se 
mantêm unidos até certo ponto por um critério global de escolha (SIMON, 1979).  

A fase de Estruturação é dividida em três etapas (ENSSLIN et al., 2000), sendo: 
a) Etapa 1: tem como foco a definição do problema, que, por sua vez, é dividida em três 
subetapas, que são a identificação dos stakeholders e dos decisores, criação de um 
rótulo que descreva o problema e de um sumário que contextualize o problema;  
b) Etapa 2: consiste na estruturação dos aspectos inerentes ao contexto decisório, onde 
são construídos os mapas cognitivos. De acordo com Montibeller (2000), um mapa 
cognitivo é uma hierarquia de conceitos, relacionados por ligações de influência entre 
meios e fins, e a construção deste mapa fará o decisor explicitar seus valores 
relacionados com o problema em questão, além de fornecer os meios para atingir os fins 
desejados. Após a construção dos mapas, é efetuada a análise de cada mapa cognitivo a 
partir da identificação das características estruturais e do conteúdo do mapa, com a 
finalidade de identificar a família de pontos de vista fundamentais (PVFs) que 
correspondem as dimensões que o decisor julga necessárias e suficientes para avaliar as 
ações potenciais;  
c) Etapa 3: trata da construção dos descritores (escalas ordinais) por meio da análise dos 
PVFs. Bana e Costa (1992) afirma que um ponto de vista deve refletir os valores dos 
decisores, bem como certas características das ações consideradas por eles como 
relevantes. Desta forma, faz-se necessário a construção de uma função operacional 
sobre cada um dos pontos de vista fundamentais, de modo a auxiliar a compreensão de 
um ambiente decisional complexo. Bana e Costa (1992) acrescenta ainda que a 
construção desta função operacional vai servir de base para a geração de ações e para a 
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comparação das consequências absolutas ou relativas destas ações. Keeney (1992) 
argumenta que a estruturação e definição clara dos objetivos fundamentais vai 
proporcionar uma compreensão considerável do problema, enfatizando que este é um 
processo eminentemente criativo. A intervenção do facilitador é crucial neste processo 
de operacionalização.  

Por meio da interação com os atores, e eventualmente se necessário com 
especialistas no domínio da questão, é iniciado um processo de aprendizagem onde se 
deseja chegar à definição de um conjunto de níveis de impacto bem compreendidos em 
relação ao seu significado e onde cada nível seja definido da maneira mais concisa 
possível (BANA e COSTA, 1992). A evolução do processo interativo de estruturação 
que irá determinar, primeiramente em que momento e para quais pontos de vista devem 
ser construídos descritores, e por fim, qual grau de formalização é necessário para o 
trabalho de operacionalização destes pontos de vista fundamentais. 

Uma exigência básica que deve ser feita a um descritor para que este 
operacionalize adequadamente um PVF é a de não-ambiguidade. É considerado não 
ambíguo aquele descritor em que cada um de seus níveis de impacto têm um significado 
claro e, ainda, aquele que seja suficientemente distinto dos descritores dos outros PVF's 
de tal forma que não haja confusão na fase de estruturação e/ou avaliação das ações 
(Bana e Costa, 1992). Keeney (1992) relaciona três propriedades desejáveis aos 
descritores, todas elas criticamente afetadas pelo problema da ambigüidade: (i) 
mensurabilidade; (ii) operacionalidade; e (iii) compreensibilidade.  

Um descritor é considerado mensurável quando define um ponto de vista 
fundamental de forma mais detalhada do que este PVF sozinho. Descritores qualitativos 
que se utilizam freqüentemente de níveis de impacto do tipo "muito bom", "bom", 
"fraco", etc., colaboram para a diminuição da mensurabilidade do descritor, já que 
aumentam o grau de ambigüidade envolvido na definição dos níveis de impacto 
(Corrêa, 1996). Os  descritores indiretos também podem apresentar problemas de 
mensurabilidade, especialmente quando a escolha do descritor não é adequada ao ponto 
de vista que se quer tornar operacional. 

Considera-se que um descritor é operacional quando é adequado para dois 
propósitos: tanto para descrever uma possível consequência de uma ação potencial com 
respeito ao PVF para o qual foi construído; quanto para fornecer uma base sólida de 
discussão para julgamentos de valor a respeito da atratividade dos vários níveis de 
impacto sobre o ponto de vista em questão (ENSSLIN, 2002). Assim, as reais 
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consequências de uma ação potencial com respeito a um dado ponto de vista, devem ser 
descritas por um, e somente um, nível de impacto do descritor associado a este ponto de 
vista fundamental. É necessário, para garantir a operacionalidade do descritor, que seja 
possível expressar preferências relativas em relação aos diferentes níveis de impacto 
deste descritor. 

Um descritor é considerado compreensível quando não há ambiguidade na 
descrição das consequências das ações potenciais em relação ao ponto de vista 
relacionado, nem tão pouco apresenta ambiguidade na interpretação destas 
consequências. Portanto, não deve haver perda de informações quando uma pessoa 
associa um determinado nível de impacto à uma ação potencial e outra pessoa o 
interpreta. 

A segunda fase, é a fase de Avaliação, que consiste na elaboração de um 
processo de determinar as preferências entre as consequências, realizado pela 
comparação entre as alternativas de acordo com índices de valor (SIMON, 1979). 
Comparar duas ações em termos de preferência é a saída quando se depara com aspectos 
conflitantes que se encontram na mente dos diferentes atores (ROY, 1994). E isto se dá 
por uma abordagem interativa, iterativa, recursiva e construtiva do aprendizado. Como a 
avaliação é limitada em sua exatidão de poder acompanhar os vários elementos de valor 
na consequência imaginada, a experiência prévia permite que se façam inferências 
(SIMON, 1979).  

Nesta fase, são quantificados os níveis de impactos dos descritores e dos Pontos 
de Vista Fundamentais (PVFs). Isto se dá pela construção de Funções de Valor e pela 
determinação de Taxas de Compensação para os PVFs (GIFFHORN, 2007). A Função 
de Valor ordena a intensidade de preferência e as Taxas de Compensação informam, 
segundo o decisor, o quanto de performance que uma ação deve ganhar para compensar 
a perda de desempenho em outra e poder efetuar a agregação dos PVFs, obtendo-se 
desta forma, uma avaliação global (ENSSLIN, 2002). 

Na terceira fase, ou fase de Recomendações, é desenvolvido o processo de gerar 
ações para o contexto, a análise e a avaliação das performances de cada aspecto julgado 
relevante, o que canaliza as discussões entre os envolvidos para o que é mais importante 
dentro do contexto decisório (ENSSLIN e CAMPOS, 2006). As ações geradas podem 
ser organizadas em estratégias para aperfeiçoamento e aprimoramento da performance 
que melhor atendam aos objetivos dos decisores. Bana e Costa et al., 1999, afirma que 
recursividade no processo de construção do modelo torna o MCDA-C mais versátil e 
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flexível, ao permitir o feedback aos atores em qualquer estágio do processo, o que 
concede aos atores o poder de reverem seus conceitos em qualquer momento que 
desejem, à medida que forem obtendo maior conhecimento do problema. 

Nesta fase de Recomendações está a Análise de Sensibilidade, que fornece a 
visão de quão robusto é o modelo construído ao se alterar os julgamentos de valor dos 
critérios. A análise de Sensibilidade auxilia na avaliação dos pesos conferidos pelo 
decisor quanto à sua robustez para os resultados. Para Roy (1993), isto se deve à 
multiplicidade de variáveis ou fatores impossibilitar seu completo controle, uma vez 
que discrepâncias organizacionais e humanas imperceptíveis podem estar presentes na 
formulação do problema, no propósito da decisão e em determinados aspectos das 
consequências. 

Ao empregar a visão Construtivista, a metodologia MCDA-C foca sua ação na 
estruturação do contexto, constrói entendimento da situação e dos objetivos envolvidos, 
como uma forma de mensurá-los (GIFFHORN, 2007). Esta forma de proceder 
possibilita o domínio da situação e os seguintes benefícios (ENSSLIN, 2002): 

• Identifica oportunidades; 
• Guia o pensamento estratégico; 
• Tira vantagens das decisões interconectadas; 
• Orienta o processo de busca de informações; 
• Facilita o processo de negociação com outros atores; 
• Melhora o processo de justificar e comunicar as decisões; 
• Avalia numericamente o desempenho de alternativas; 
• Descobre objetivos ocultos; 
• Cria novas alternativas. 
Conforme Roy (1994), a utilização de procedimentos científicos ao processo de 

Apoio à Decisão permite: 
• Externalizar o que é mais objetivo em relação ao que é menos objetivo; 
• Separar as conclusões robustas das frágeis; 
• Dissipar certas formas de mal-entendimentos na comunicação; 
• Evitar a armadilha ilusória da intuição; 
• Enfatizar, uma vez entendidos, resultados contraditórios; 
• Projetar um software de Apoio à Decisão. 
No entanto, deve ser reconhecido que há determinadas limitações, ou restrições 

em sua utilização. Devido ao processo empregado pelo MCDA-C ser interativo, requer 
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a participação e legitimação de todas as etapas pelo decisor, o que exige dedicação e 
esforço mental por parte do mesmo (GIFFHORN, 2007). As sessões de entrevistas 
dedicadas a identificar os objetivos e legitimar o modelo podem ser consideradas 
extenuantes pelo decisor no caso do pesquisador se estender demasiadamente. Se não 
ocorrer a constante legitimação da construção do modelo por parte do decisor, ele 
poderá perder o interesse no processo, por considerar que o modelo em construção não 
mais lhe pertence.  

Deve-se considerar que muitas vezes o decisor pode não dispor de todo o tempo 
necessário ao processo. Esta limitação pode ser atenuada pelo desenvolvimento de 
recursos computacionais que auxilie a utilização das ferramentas da metodologia 
(ENSSLIN, 2002). Pode o decisor desejar, conscientemente ou não, que o pesquisador 
exerça um papel de controle na construção do modelo, como uma forma de transferir a 
responsabilidade a um software ou analista e, assim, compartilhar a responsabilidade da 
decisão. Por isto, deve ficar explícito ao decisor que a metodologia não irá, ao final, lhe 
prescrever uma solução, mas lhe apontar recomendações de ações potenciais e a 
responsabilidade pelas consequências da tomada da decisão permanecerá com o decisor, 
no entanto, o decisor irá dispor de maior conhecimento sobre as referidas 
consequências. 

A utilização do processo construtivista da MCDA-C na pesquisa deve-se ao fato 
de se tratar de um problema que abrange múltiplos fatores, a princípio não bem 
entendidos pelos vários atores envolvidos, cujos interesses podem ser conflitantes. Tais 
contextos denominados por Landry (1995) de complexos têm encontrado na 
metodologia MCDA-C um meio para construção do entendimento do que é importante, 
assim como para sua avaliação e gerenciamento (ENSSLIN et al., 2001) (ENSSLIN, 
2002). Sendo assim, o presente estudo tem por base a preocupação de auxiliar na 
tomada de decisão, a partir da consideração das percepções dos diretores da empresa 
analisada no estudo de caso. Assim, a pesquisa afilia-se à Metodologia Multicritério de 
Apoio à Decisão Construtivista (MCDA-C) visando construir conhecimento ao decisor 
sobre o seu problema. 
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4. ESTUDO DE CASO 
Esta seção apresenta a construção do modelo de avaliação da sustentabilidade 

corporativa, com a utilização de indicadores de desempenho construídos com base no 
sistema de valores, interesses e preferências dos decisores e dos principais stakeholders 
(público de interesse) de uma empresa de médio porte do ramo têxtil e do vestuário, 
empregando mais de 500 colaboradores diretos, localizada no sul do Brasil. O modelo 
foi construído considerando o sistema de valores e interesses dos decisores com a 
utilização da Metodologia Multicritério de Apoio à Decisão – Construtivista.   
 
4.1. Identificação do Contexto Decisório 

O desenvolvimento da pesquisa teve início ao deparar-se com a necessidade 
apresentada pela diretoria da empresa, preocupada em avaliar e direcionar a sua gestão 
visando à sua sustentabilidade e a uma contribuição efetiva à sociedade. A diretoria 
visualizou a necessidade de fundamentar suas decisões estratégicas e táticas, 
assessoradas por uma ferramenta capaz de avaliar, monitorar e aperfeiçoar as ações e 
práticas da organização e de sua cadeia, em busca da criação de valor a longo prazo, 
valor este que excede o resultado financeiro. Nota-se nos dirigentes da empresa a 
consciência de que não é mais possível viver num mundo cujo modelo insustentável 
está conduzindo a civilização e a vida do planeta a uma ameaça de extinção. 

A decisão pela aplicação da metodologia MCDA-C na avaliação da gestão da 
sustentabilidade corporativa foi devido o tema Sustentabilidade ser complexo, com 
objetivos conflituosos que competem entre si, não bem entendidos pelos próprios 
decisores, além do fato de exigir mudança cultural da organização e requerer o 
engajamento dos seus públicos de interesse (stakeholders). Devido a metodologia 
MCDA-C ter como sua principal vantagem competitiva o desenvolvimento do 
conhecimento dos atores intervenientes no processo, seu enquadramento e seleção se 
justificam. Outro fator positivo da metodologia é que a MCDA-C possibilita identificar 
oportunidades de melhoria de performance da organização, sendo fundamental para 
estruturar as atividades da empresa e integrar, entre outras, as dimensões social, 
ambiental e econômica.   

Nesta primeira etapa de construção do modelo, é caracterizado o processo 
decisório em que o apoio à decisão irá ocorrer, bem como os atores envolvidos, as ações 
a serem avaliadas e as diversas formas possíveis de avaliação das ações 
(HMELJEVSKI, 2007). Na identificação dos atores envolvidos no processo decisório, 
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foram definidos como atores: diretor de Operações, diretor Financeiro, diretora de 
Marketing e Criação, gerente de RH, gerente de Compras e gerente de Vendas, 
buscando desta forma representar os interesses dos principais stakeholders da empresa 
(funcionários, sócios, fornecedores, parceiros, clientes). Tendo em vista o número de 
atores diretamente envolvidos ser elevado, na maioria das vezes estabeleceu-se o 
critério do consenso nas questões com opiniões contraditórias. Os decisores que ao final 
decidiam o que pertence ao problema e o que não pertence foram: diretor de Operações 
e diretora de Marketing. Como facilitador, configurou-se o autor do presente trabalho, 
assumindo a função de apoiar o processo de tomada de decisão através da construção do 
modelo; como  agidos, foram identificados os consumidores dos produtos da empresa, a 
comunidade local, o governo (federal, estadual e municipal) e a sociedade em geral.  

A problemática levantada pelos decisores fundamenta-se na preocupação com o 
valor da empresa a longo prazo e as consequências de suas ações perante a sociedade e 
meio ambiente. Buscar a sustentabilidade não para mostrar-se ao mercado, mas sim, 
para conseguir a conscientização e consentimento dos seus públicos de interesse para 
orientar as políticas de longo prazo alinhadas com a sustentabilidade da empresa. Sendo 
assim, a problemática é a de como avaliar a gestão da sustentabilidade corporativa, 
buscando constantemente melhorar a performance das ações no sentido da 
sustentabilidade e práticas da empresa visando à sua longevidade e a uma contribuição 
mais efetiva à sociedade e  meio ambiente.    
 
4.2. Estruturação do Problema 

Nesta etapa, o primeiro passo foi definir junto ao decisor um rótulo que 
descrevesse o problema. Devido a preocupação do decisor na objetividade do modelo 
que seria construído, o rótulo foi definido como “desenvolver um modelo para avaliar o 
desempenho da sustentabilidade corporativa”. Com base neste rótulo, partiu-se para a 
definição dos Elementos Primários de Avaliação (EPA) por meio de um 
“brainstorming” (OSBORN, 1993) com os decisores.  

Os EPAs são as primeiras preocupações manifestadas pelos decisores, quando 
estes confrontam a situação (KEENEY, 1992) e, segundo Schaefer (2005), estes 
elementos são constituídos de objetivos, metas, valores do decisor, ações, opções e 
alternativas que servirão de base para a construção do mapa cognitivo (ZANELATO, 
2008). 
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Foram levantados 77 EPAs junto aos decisores e, na seqüência, estes EPAs 
foram orientados à ação e transformados em Conceitos, onde foram identificados os 
pólos presentes (pretendido) e os pólos opostos psicológicos (mínimo aceitável pelo 
decisor). Sendo assim, o mapa, através de seus pólos presentes, pode fornecer uma 
indicação de personalidade, atitudes e proposições gerais do decisor, bem como os 
aspectos culturais da organização (EDEN et al., 1983).  

EPA Conceito 
 

.

.

.

.

.

.
74. Compromisso com o futuro das crianças C74. Estabelecer compromisso com o futuro das crianças por meio de 

projetos ... não buscar o desenvolvimento infantil 
75. Prática de exercícios físicos C75. Disponibilizar e incentivar a prática de exercícios físicos entre 

seus funcionários ... ter queda de produtividade por conta de doenças 
laborais 

76. Participação dos funcionários nos 
resultados da empresa 

C76. Elaborar critérios para participação dos funcionários nos 
resultados da empresa ... ter funcionários desmotivados para buscar o 
crescimento da empresa 

77. Conselho administrativo C77. Estabelecer instância de decisão semelhante à estrutura de 
conselho administrativo ... ter decisões centralizadas apenas em um 
diretor 

Quadro 5: Exemplos de Elementos Primários de Avaliação e Conceitos identificados 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 
O passo seguinte foi organizar juntamente com o decisor, os EPAs e Conceitos 

em grandes áreas. As grandes áreas para a avaliação da sustentabilidade foram definidas 
conforme o tripé da sustentabilidade ou Triple Bottom Line (DYLLICK e HOCKERTS, 
2002; GLADWIN et al., 1995; ELKINGTON, 1997), sendo as dimensões econômica, 
social e ambiental, conforme figura 6.  

 
01,02,03,04,05,         09,28,29,30,31,         10,45,46,47,48,        12,14,19,34,50,         17,43,44,60,61,         22,23,24,35,37,        11,13,16,25,26, 

 06,07,08,15,18,         32,33                         49,53,54,57,58,        51,52,55,56,72,         62,63,64,65,74          38,39,40,41,42         27,66,67,68,69, 
 20,21,36,77                                                 59,75                        76                                                                                                 70,71,73 
Figura 6: Áreas e Sub-áreas do modelo de Avaliação de Sustentabilidade 
Fonte: Dados da Pesquisa 

 

Avaliação de 
Sustentabilidade 

Econômica Social Ambiental 

Governança Finanças Desenvolvimento 
Humano 

Estrutura 
Organizacional 

Sociedade Meio 
Ambiente 

Produto 
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A partir dos conceitos organizados, partiu-se para a construção dos mapas 
cognitivos, sendo um mapa cognitivo para cada área. Com os mapas cognitivos prontos, 
partiu-se para a análise avançada dos mesmos, onde foram identificados os clusters e, 
em cada cluster, os ramos de acordo com as linhas de argumentação de cada mapa. 

Estes ramos são constituídos por uma ou mais linhas de argumentação que 
demonstrem preocupações similares sobre o contexto decisório (ENSSLIN e 
MONTIBELLER FILHO, 1998). É essencialmente uma análise de conteúdo que leva 
em conta as idéias expressas nos conceitos. Sobre cada um dos ramos do mapa foi feita 
a pesquisa visando identificar os pontos de vista que o decisor desejava levar em conta 
no modelo multicritério.  

Figura 7: Mapa Cognitivo da Sub-área Governança 
Fonte: Dados da Pesquisa 

4.3. Estruturação do Modelo Multicritério 
O modelo multicritério utiliza-se de uma estrutura arborescente de valor 

(BELTON, 1990) e a transição de um mapa cognitivo para um modelo multicritério 
acontece através da identificação das dimensões identificadas pelo decisor como 
necessárias e suficientes para representar o problema. A este conjunto de dimensões 
denomina-se família de Pontos de Vistas Fundamentais. 
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Os pontos de vista fundamentais (PVFs) explicitam os valores que o decisor 
considera importante naquele contexto, definindo ao mesmo tempo as características 
das ações que são de interesse do decisor (GIFFHORN, 2007). A estrutura de árvore 
utiliza a lógica de decomposição, em que um critério mais complexo de ser mensurado é 
decomposto em subcritérios de mais fácil mensuração.  

Figura 8: Árvore de Ponto de Vista da sub-área “Governança”  
Fonte: Dados da Pesquisa 

A partir dos PVFs e, de acordo com a decomposição, identificando os pontos de 
vista elementares (PVEs) juntamente com o decisor, seguiu-se para a criação dos 
descritores. De acordo com Ensslin S. (2002), um descritor é definido como um 
conjunto de níveis de impacto que servem como base para avaliar a performance das 
ações potenciais em termos de cada Ponto de Vista - PV. Cada nível de impacto 
representará o desempenho de uma ação potencial neste objetivo. Foram construídos 99 
descritores, conforme os PVFs levantados. 

Figura 9: Descritor “Comprometimento” e seus níveis de impacto 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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Gallopin (1997) argumenta que existe a necessidade de identificar as 
interligações entre os diversos aspectos relacionados ao conceito de sustentabilidade. A 
partir da identificação dessas conexões deve-se procurar soluções integradas para 
problemas que estão relacionados. O autor sugere alguns princípios que um sistema de 
indicadores de sustentabilidade deve seguir como requisitos universais: 

• Os indicadores devem ser compreensíveis (transparência e significado); 
• Os valores dos indicadores devem ser mensuráveis; 
• A metodologia para a coleta e o processamento dos dados, bem como para a 

construção dos indicadores, deve ser limpa, transparente e padronizada; 
• Os meios para construir e monitorar os indicadores devem estar disponíveis, 

incluindo capacidade financeira, humana e técnica; 
• Deve existir aceitação dos indicadores no nível adequado; indicadores não-

legitimados pelos tomadores de decisão são incapazes de influenciar as decisões. 
O modelo construído por meio da metodologia MCDA-C atende a todos os 

princípios propostos aos indicadores de sustentabilidade por Gallopin, uma vez que na 
construção dos descritores ou indicadores uma exigência básica para um descritor é este 
não ser ambíguo, para operacionalizar adequadamente um PVF. Para Keeney (1992) e 
Ensslin et al. (2001), um indicador de desempenho necessita: (i) ser mensurável; (ii) ser 
operacional; (iii) ser inteligível; (iv) permitr distinguir o desempenho melhor e pior; (v) 
respeitar as propriedades das escalas ordinais.  

Os descritores foram construídos e foram definidos para cada um deles, dois 
níveis de impacto de referência, sendo o nível superior chamado bom e o nível inferior 
chamado neutro. Estes níveis são importantes para verificar a independência 
preferencial e também para determinar as taxas de substituição (BANA E COSTA et al., 
1999). Para melhor visualização da performance do estado atual (status quo) foi traçado 
um perfil de impacto nos eixos de avaliação do modelo, onde graficamente pôde ser 
representando no eixo horizontal os 99 critérios e no eixo vertical o desempenho atual 
em cada critério. 

Após a definição dos descritores, foi realizado o julgamento de quanto a 
performance de cada ação é atrativa, definindo assim, uma função de valor associada ao 
descritor, ou seja, transformando o descritor (escala ordinal) em um critério de 
mensuração ( escala de intervalo) segundo o sistema de valor do decisor. 
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Figura 10: PVFs e PVEs da sub-área “Desenvolvimento Humano” e seus respectivos descritores 
Fonte: Dados da Pesquisa 

Uma função de valor é uma ferramenta aceita pelos decisores para auxiliar a 
articulação de suas preferências (KEENEY e RAIFFA, 1993) e é usada para ordenar a 
intensidade de preferência entre pares de níveis de impacto. Estas funções foram 
construídas de acordo com o decisor, com a finalidade de avaliar as ações segundo os 
respectivos pontos de vista. O método utilizado para a construção das funções de valor 
foi o método do julgamento semântico, onde a função de valor é obtida através de 
comparações par-a-par da diferença de atratividade entre as ações potenciais (BEINAT, 
1995).  

 
1.4. Sensibilização
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Figura 11: Função de Valor do critério 1.4 “Sensibilização ” 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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As comparações foram feitas conforme o que o decisor expressou 
qualitativamente, por meio de uma escala ordinal semântica, a intensidade de 
preferência de uma ação sobre a outra. Para isto, foi utilizado o software Macbeth 
(Measuring Attractiveness by a Categorial Based Evaluation Technique) desenvolvido 
por Bana e Costa; de Corte; Vansnick, em 1995. Os critérios de mensuração permitiram 
avaliar a performance local da ações.  

Para determinar a performance global de cada ação, partiu-se para a 
determinação das taxas de substituição dos critérios. As taxas de substituição de um 
modelo multicritério de avaliação irão expressar, segundo o julgamento dos decisores, a 
perda de performance que uma ação potencial sofrerá em um critério para compensar o 
ganho de desempenho em outro (KEENEY, 1992; KEENEY e RAIFFA, 1993; ROY, 
1996).  

O método utilizado para determinar as taxas de substituição foi o método da 
comparação par-a-par, onde foi ordenada a preferência dos critérios com o auxílio de 
matriz de ordenação (ROBERTS, 1979).  

Figura 12: Matriz de Roberts para PVF “Logística da Cadeia” 
Fonte: Dados da Pesquisa 

Em seguida, utilizou-se o software Macbeth para, através de julgamentos 
semânticos, calcular as taxas de substituição que melhor representavam numericamente 
os julgamentos. 

Figura 13: Matriz Semântica para PVEs Contrato, Comunicação, Conhecimento do Parceiro e Projetos em Conjunto 
Fonte: Dados da Pesquisa 

As taxas de substituição foram calculadas conforme escala apresentada pelo 
software Macbeth (escala cardinal). 

Figura 14: Taxas de Substituição para PVEs Contrato, Comunicação, Conhecimento do Parceiro e Projetos em Conjunto 
Fonte: Dados da Pesquisa 
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4.4. Avaliação das Ações Potenciais 
Com o modelo de avaliação estruturado, o passo seguinte foi utilizá-lo para 

avaliar a performance das ações e gerar alternativas junto ao decisor. Para tanto, 
utilizou-se do Hiview (BARCLAY, 1984), que é um software para a análise, avaliação e 
justificação de decisões complexas, que pode ser usado em processos de apoio à 
decisão, particularmente na avaliação de modelos obtidos através de Metodologias 
Multicritério de Apoio à Decisão que usam uma função de agregação aditiva (ENSSLIN 
e NORONHA, 1997). Este aplicativo confronta situações em que existem múltiplas 
escolhas e em que se pretende selecionar a melhor opção. 
 Uma vez que os pontos de vista foram construídos e testados quanto a 
independência preferencial ordinal e cardinal pode-se representar a performace global 
por meio do modelo de agregação aditiva (modelo compensatório), conforme proposto 
pela equação (1): 
V (a) = W1*V1(a) + W2*V2(a) + W3*V3(a) + ... + Wn*Vn(a)                    (1) 
onde, 
V(a) = valor global da ação potencial “a” 
V1(a), V2(a), V3(a), ..., Vn(a)=valor parcial dos critérios 1, 2, 3, ..., n , da ação potencial “a” 
W1, W2, W3, ..., Wn = taxas de substituição dos critérios 1, 2, 3, ..., n 
n = número de critérios utilizados no modelo 
 A equação (1) fornece a soma ponderada dos valores parciais obtidos por uma 
determinada ação “a” nos diversos critérios, sendo a ponderação feita pelas taxas de 
substituição de cada critério. Ao utilizar esta fórmula para calcular a situação atual 
(status quo) chegou-se a um total de -35,89 pontos: 
V(a) = 0,33 x {0,54 x [0,26x(0,54 x 0+0,46 x - 80) + 0,29 x (0,33x0+ 0,38 x-50 + 0,29 x  
-100)+ 0,24x (0,33 x -14+ 0,37 x -100 +0 ,39x -50)+0,21x (0,54 x (0,54 x -100+0,46x0) 
+ 0,46 x (0,54 x 60 + 0,46x0))] + 0,46 [0,29 x (0,29 x (0,54 x -120 + 0,46x-100) +0,38 x 
(0,38x0+0,29x-100+0,33x0)+0,33x(0,46x100+0,54x100))+0,24x(0,29x0+0,33x0+0,38x 
-100) +0,26x(1x-17)+0,21(0,26x0+0,29x0+0,24x-100+0,21x80)]}+ 0,29 x {0,26x[0,54x 
(0,54x(0,33x0+0,38x0+0,29x-100)+0,46(0,38x100+0,33x50+0,29x -120)) + 0,46 x(0,18  
x 0+0,16x0+0,24 x60+0,22x-80+0,20x-100)]+0,29x[0,33x (0,22x-100+0,16x 0 + 0,24x-
50+0,20x-50+0,18x0)+0,29x(0,38x0+0,33x0+0,29x0)0,38 x (0,38x0+0,29x0+0,33x0)]+ 
0,24[0,29x(0,29x33+0,24x0 +0,21x-80+0,26x-100)+ 0,38 x (0,54x(0,54x-100+0,46x0)+ 
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0,46(1x-100))+0,33x(0,33x-80 + 0,38 x 0+0,29x0)]+0,21[0,38x(0,54x(0,19x-80+0,16x-
80+0,13x-100+0,20x-120+0,14 x-120+ 0,17x0) + 0,46 x (0,33x-100+0,38x-100+0,29x-
100))+ 0,33x(0,38x-100+0,33x-100+0,29x0) + 0,29 x (1x0)]} +0,38x{0,33x[0,53x(0,15 
x-120+0,20x-100+0,17x-80+0,13x-100+0,16x0+0,19x-100)+ 0,47 x (0,19x0+0,13x-80+ 
0,17x-120+0,20x0+0,16x-60+0,15x50)]+0,38x [0,33x (0,29x0+0,24x0+0,26x-100+0,21 
x -100) + 0,38 x (0,54x(0,38x-100+0,29x-100+0,33x0) + 0,46 x (1x-100))+ 0,29x(1x0)] 
+0,29 x [0,46x(1x-100)+ 0,54 x (0,20 x 140 +0,18x100+0,24x-80+0,22x0+0,16x 140)]} 
V(a)=  - 35,89 
 De acordo com Goodwin e Wright (1991), pode haver conflito entre os 
resultados analíticos gerados pelo modelo multicritério e os intuitivos, em que o decisor 
não se utiliza de um modelo formal para tomar a decisão. Estes conflitos devem ser 
cuidadosamente analisados e é crucial que o modelo seja visto como legítimo pelo 
decisor (LANDRY et al., 1996). Assim, o facilitador e o decisor devem compreender as 
razões das diferenças entre os resultados e fazer os ajustes no modelo multicritério, caso 
seja necessário. Neste ponto do processo de apoio à decisão, foi possível identificar as 
alternativas mais atrativas de acordo com o sistema de valor do decisor.  
 
4.5. Análise dos Resultados do Modelo e Recomendações 

As imprecisões dos dados do contexto assim como as incertezas do decisor na 
construção do modelo multicritério, fazem com que se torne importante realizar uma 
análise de sensibilidade, a fim de testar a robustez do modelo diante das variações de 
seus diversos parâmetros. A análise de sensibilidade permite que se conheça a variação 
que uma alteração na taxa de compensação de um critério ou na performance de uma 
ação, poderá causar na avaliação das ações potenciais. 

A análise de sensibilidade é uma fase importante na aplicação de qualquer 
modelo porque contribui para superar a falta de precisão na determinação dos valores 
parametrizados, para gerar conhecimento sobre o problema e também aumentar a 
confiança nos resultados obtidos (DIAS et al., 1997). Desta forma, com a construção do 
modelo e sua transcrição para o aplicativo Hiview, foi possível analisar as taxas de 
substituição, tanto local quanto globalmente.  

O gráfico da figura 15 identifica os 11 critérios de maior impacto do modelo, 
representando 29% da pontuação total. No entanto, nota-se uma pequena variação entre 
cada critério, visto que para completar a pontuação de 100% existem mais 88 critérios.  
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Figura 15: Os 11 Critérios de maior impacto conforme Taxa de Substituição 
Fonte: Dados da Pesquisa 

Os 5 critérios de maior impacto representam 18,56% da pontuação total. Ao 
obter-se um nível a mais na escala desses critérios, a pontuação total de -36 reduziria 
para -16, mas ainda estaria aquém do desejado. 

A figura 16 apresenta a pontuação atual (status quo) de -36, a proposta 1 que é 
elevar um nível na escala dos 5 critérios (indicadores) de maior impacto, que aumentaria 
para -16, e a proposta 2 que é elevar um nível na escala de todos os critérios que estão 
abaixo do nível neutro (0), o que aumentaria a pontuação para 7.  Seria apenas um 
começo, já que para atingir o nível de excelência teria que ultrapassar a 100 pontos. 

Figura 16: Análise da Proposta1 e da Proposta 2 em relação a situação atual  
Fonte: Dados da Pesquisa 

A pontuação de -36 foi entendida pelos decisores como consequência da 
empresa nunca ter direcionado esforços para a questão da sustentabilidade, 
principalmente na área ambiental e social. O modelo foi de grande relevância pela 
possibilidade dos decisores de visualizarem a situação global da empresa, suas ações e 
respectivas consequências.   

No modelo construído, verificou-se não ser possível um resultado satisfatório 
trabalhando os somente os critérios de maior representatividade no valor global devido a 
diferença das taxas ser relativamente pequena entre os critérios. O grande desafio será 
aumentar o nível em todos os critérios. 
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As figuras 17, 18 e 19 confirmam que a proposta 2, de elevar um nível na escala 
de todos os descritores abaixo do nível neutro, é superior a proposta 1. 

Figura 17: Análise da Proposta 2 (3) em relação a Proposta 1 (2) e Status quo (1) da área Econômica  
Fonte: Dados da Pesquisa 

Figura 18: Análise da Proposta 2 (3) em relação a Proposta 1 (2) e Status quo (1) da área Social  
Fonte: Dados da Pesquisa 

Figura 19: Análise da Proposta 2 (3) em relação a Proposta 1 (2) e Status quo (1) da área Ambiental  
Fonte: Dados da Pesquisa 

Para Epstein e Roy (2003) e também Keeble et al. (2002), o desempenho 
sustentável pode ser definido como a performance de uma empresa em todas as 
dimensões, o que exige um modelo de gestão que estabeleça a ligação entre gestão 
ambiental e social com negócio e estratégia competitiva, além de integrar informação 
ambiental e social com informação econômica da empresa (EPSTEIN e ROY, 2003; 
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KEEBLE et al., 2002). Assim, não há resultados safisfatórios apenas com aumento dos 
níveis na área econômica e social, por exemplo, com estagnação dos níveis da área 
ambiental. A busca de melhoria será constante, bem como manter o equilíbrio entre as 
áreas  econômica, social e ambiental. 

Desta forma, após análise dos resultados, o decisor adquiriu melhor 
entendimento do problema, que sustentabilidade é alcançar a longevidade trabalhando 
para aumentar o nível em todos os critérios e identificou a necessidade de elaborar uma 
estratégia buscando aumentar o nível de desempenho da sustentabilidade corporativa 
iniciando ações conjuntas nos diversos critérios construídos no modelo.  

Schaltegger e Wagner (2006) afirmam que a avaliação do desempenho da 
sustentabilidade requer dos gestores que definam metas e critérios que sejam entendidos 
pela empresa, que sejam comunicativos e tenham interação com os stakeholders e que 
estabeleçam uma informação, avaliação e um sistema de relatório que dê suporte à 
gestão e comunicação dos indicadores com questões importantes para os stakeholders e 
para o sucesso da empresa. Isto foi possível após termos aplicado o modelo proposto 
para a construção do sistema de avaliação com o uso da MCDA-C. A tarefa da gestão 
agora será identificar estratégias relacionadas às questões de sustentabilidade, 
acompanhar, avaliar e informar aos interessados 

A metodologia multicritério empregada neste estudo adotou uma abordagem 
construtivista, onde o modelo construído teve como propósito aumentar o entendimento 
do decisor sobre a sustentabilidade empresarial. Esta maior compreensão permitiu ao 
decisor identificar, organizar e mensurar os aspectos críticos, bem como visualizar o 
perfil da situação atual por meio dos indicadores. A partir desse entendimento, será 
possível melhor gerenciar os aspectos relacionados à sustentabilidade.     
 As recomendações a partir do modelo proposto são: 

• Criar comitê de sustentabilidade; 
• Treinar comitê de sustentabilidade; 
• Rever planejamento estratégico anualmente, considerando as questões de 

sustentabilidade; 
• Estabelecer indicadores para acompanhar o alcance dos objetivos; 
• Elaborar código de conduta; 
• Efetuar treinamento dos funcionários sobre conceitos do código de conduta; 
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• Realizar programas de sensibilização dos funcionários na questão da 
sustentabilidade; 

• Mapear competências funcionais, gerenciais e organizacionais, bem como os 
níveis de decisão e responsabilidade; 

• Capacitar gestores nas competências funcionais, gerenciais e organizacionais; 
• Criar e treinar comitê de auditoria interna; 
• Realizar avaliação de desempenho dos resultados da empresa mensalmente; 
• Efetuar planejamento tributário juntamente com especialistas; 
• Avaliar equilíbrio do crescimento da empresa; 
• Avaliar sistema de informações e treinamento do pessoal que opera o sistema; 
• Elaborar plano de contingência e testar plano; 
• Efetuar avaliação de desempenho dos funcionários; 
• Avaliar necessidades e programar treinamento interno e externo dos 

funcionários; 
• Efetuar pesquisa salarial periodicamente e analisar amplitude dos níveis 

salariais; 
• Manter política salarial justa e competitiva; 
• Criar a participação por resultados; 
• Criar canal especializado no RH para ouvir empregados; 
• Elaborar normas de proibição de práticas discriminatórias e conscientizar 

funcionários; 
• Elaborar normas de proibição de práticas de assédio moral e sexual e 

conscientizar funcionários; 
• Criar canal confidencial para avaliar processo de contratação sem discriminação; 
• Manter vagas para portadores de deficiência e reabilitados; 
• Manter vagas para menor aprendiz; 
• Manter campanhas regulares de conscientização sobre saúde e segurança; 
• Fornecer informações sobre a empresa aos funcionários e divulgar organograma; 
• Realizar treinamentos sobre novos produtos e novas políticas; 
• Elaborar manual de boas práticas de fabricação; 
• Manter programa de incentivo a sugestões; 
• Realizar atividades sistemáticas de integração dos funcionários; 
• Mapear cargos estratégicos e criar planos de sucessão; 
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• Manter relação contratual, monitorar requisitos com trabalhadores terceirizados 
e repassar alguns benefícios; 

• Reunir com representantes locais, assistentes sociais e ONGs para levantar 
necessidades para projetos sociais; 

• Incentivar o trabalho voluntário e divulgar projetos sociais entre funcionários; 
• Participar de grupo de trabalhos voltados ao interesse público; 
• Atuar na melhoria de espaços públicos; 
• Elaborar projetos em parceria com o poder público para melhorias de escolas e 

creches; 
• Monitorar fornecedores no tratamento da questão da erradicação do trabalho 

infantil e do trabalho forçado; 
• Elaborar política de responsabilidade ambiental e discutir estas questões com os 

fornecedores; 
• Elaborar programas de conscientização dos funcionários quanto à redução de 

desperdício, reutilização e reciclagem; 
• Avaliar o impacto indireto das atividades na comunidade local; 
• Desenvolver atividades sistemáticas de educação ambiental para os funcionários; 
• Elaborar estudos de redução do consumo de energia, água, produtos tóxicos e 

matérias primas; 
• Elaborar estudo de destinação adequada para cada resíduo; 
• Criar indicadores de eficiência ambiental; 
• Efetuar tratamento adequado dos rejeitos e resíduos; 
• Criar política e disponibilizar canal de informação sobre produtos com 

consumidores e clientes; 
• Treinar equipe de atendimento ao cliente/consumidor; 
• Registrar e comunicar internamente as reclamações dos consumidores; 
• Monitorar as redes sociais, averiguando o que dizem sobre os produtos da 

empresa; 
• Utilizar o Twitter para informação aos consumidores; 
• Definir percentual do faturamento para investimento em produtos de inovação 

tecnológica; 
• Desenvolver canal de distribuição e criar linha de produtos ecologicamente 

corretos; 
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• Analisar impacto ambiental da cadeia de valor; 
• Incluir nos contratos aspectos ambientais e sociais; 
• Acompanhar indicadores do modelo construído e avaliar o grau de 

sustentabilidade da empresa periodicamente.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 Ainda que o conceito de desenvolvimento sustentável tenha sido proveniente do 
nível macroeconômico, a sua aplicação tem sido crescente nas empresas, sendo comum 
atualmente aceitar a idéia de que sem o apoio das empresas, a sociedade nunca 
alcançará o desenvolvimento sustentável. É amplamente reconhecido que a indústria é 
parte fundamental para o desenvolvimento e criação de riqueza, sendo portanto, um 
importante ator social que deve desempenhar o seu papel proeminente na criação de um 
futuro sustentável. 

É evidente a importância de se estabelecer indicadores de sustentabilidade para 
avaliar a performance e alcançar as metas estabelecidas para as atividades da empresa, 
que resultará em ganhos ambientais, sociais e econômicos que possibilitarão 
investimentos em novas tecnologias. Estes novos investimentos irão agregar maior valor 
à empresa, além de atender às necessidades globais de preservação ambiental.  

Segundo Keeble et al. (2003), a abordagem que leva a desenvolver um conjunto 
de  indicadores é formada a partir de quatro perguntas principais: (i) o que é crítico e 
relevante para a organização? (ii) que compromissos a organização necessita apoiar? 
(iii) como os indicadores irão aferir o desempenho? (iv) o que o público de interesse 
espera dos indicadores? Estas questões fundamentais formam a base para a informação 
de um processo para o desenvolvimento de indicadores de desempenho a nível 
corporativo dentro da organização. 

Com base nessa perspectiva, respondeu-se as perguntas da pesquisa: (i) como 
pode ser identificado um conjunto de indicadores de desempenho que caracterizem a 
sustentabilidade da empresa? (ii) como pode ser mensurado o grau de alcance das 
propriedades analisadas da organização quanto ao seu compromisso com a 
sustentabilidade, tanto individual quanto globalmente? A seção 4 “Estudo de caso: 
construção do modelo para avaliação da sustentabilidade corporativa” apresenta o 
procedimento para responder este questionamento, uma vez que a metodologia sugerida 
teve a capacidade de encapsular, organizar, mensurar e integrar as preocupações do 
decisor, voltadas para as questões de sustentabilidade da empresa. 

Assim, o objetivo da pesquisa – desenvolver um modelo de avaliação da 
sustentabilidade corporativa, construído com base no sistema de valores, interesses e 
preferências dos decisores – foi alcançado, por meio do estudo de caso, com a 
construção do Modelo para Avaliar a Susntentabilidade Corporativa.  Os fatores 
relevantes que afetam o grau de alcance das propriedades das diversas áreas da empresa 
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nos compromissos com a sustentabilidade, segundo a visão dos decisores, foram 
esclarecidos. 

A análise das abordagens de avaliação da sustentabilidade corporativa, utilizando 
modelos de gestão globalmente aceitos para o aperfeiçoamento dos processos e ações 
das empresas na busca do equilíbrio sustentável, serviu para avaliar os aspectos 
considerados em cada ferramenta, identificando as estratégias utilizadas para relatar o 
desempenho econômico, ambiental e social. No entanto, o que a empresa analisada no 
estudo de caso buscava era um sistema de avaliação que considerasse suas 
particularidades e o contexto no qual está inserida.  

Keeble et al. (2003) afirma que os indicadores devem refletir a realidade 
empresarial, os valores e cultura da organização, bem como seu desenvolvimento não 
deve ser restringido às metodologias ou normas prescritivistas. Sendo assim, a 
metodologia MCDA-C foi vinculada à pesquisa por sua capacidade de construir o 
entendimento do contexto pelos atores, de forma que possam identificar, organizar, 
mensurar e integrar os aspectos por eles percebidos como importantes. A análise das 
ferramentas encontradas na literatura objetivou aumentar o conhecimento para 
construção do modelo utilizando a metodologia MCDA-C.  

O desempenho de cada um dos critérios de sustentabilidade da empresa foi 
avaliado por intermédio do modelo desenvolvido, que possibilitou não somente avaliar 
o desempenho, como também identificar oportunidades para o aperfeiçoamento nas 
questões de desenvolvimento sustentável. O modelo possibilitou identificar que a 
estratégia da empresa deverá considerar todos os critérios das áreas econômica, social e 
ambiental, demonstrando que a diferenças entre as taxas de substituição são estritamente 
pequenas, que terá grande importância as ações de comunicação com os diversos 
stakeholders e que há um trabalho árduo a fazer em termos de conscientização dos 
funcionários, fornecedores, clientes, consumidores e comunidade nas questões de 
sustentabilidade. 

Destaca-se que devido a pesquisa ser Fenomelógica, Construtivista, Particular 
sob a forma de Estudo de Caso, o modelo de avaliação construído é de aplicação 
específica para a empresa em que foi desenvolvido o trabalho, o que não impede a 
utilização do processo em outros contextos.  

Como recomendação para futuras pesquisas, pode-se apontar o desenvolvimento 
de um banco de dados específicos para o modelo de avaliação desenvolvido, bem como 
o desenvolvimento de ferramentas computacionais que integrem os diversos softwares 
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utilizados para a construção do modelo. Esta pesquisa poderá servir de apoio para o 
desenvolvimento de outros modelos de avaliação de desempenho, além de colaborar 
com o aumento do conhecimento sobre a metodologia MCDA-C. 
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APÊNDICE A - Elementos Primários de Avaliação / Conceitos / Áreas e Sub-áreas 
 



Elementos Primários de Avaliação 
 

1. Princípios éticos 
2. Compromisso com o desenvolvimento sustentável 
3. Sensibilização de funcionários e fornecedores 
4. Transparência 
5. Respeito à privacidade 
6. Planejamento estratégico 
7. Diretrizes para a gestão 
8. Prestação de contas 
9. Auditoria externa 
10. Avaliação de desempenho 
11. Boas práticas de fabricação 
12. Estrutura organizacional 
13. Informações sobre o produto 
14. Planos de sucessão 
15. Sistema de controle interno 
16. Cadeia de valor 
17. Compromissos voluntários 
18. Capital organizacional 
19. Capital humano 
20. Gestão de desempenho por indicadores 
21. Metas de sustentabilidade 
22. Política de responsabilidade ambiental 
23. Impactos indiretos das atividades 
24. Redução, reutilização e reciclagem 
25. Ciclo de vida dos produtos 
26. Inovação e tecnologia 
27. Eco-design nos produtos 
28. Plano de contingência 
29. Valor econômico adicionado 
30. Fluxo de caixa 
31. Equilíbrio do crescimento 
32. Cumprimento de obrigações fiscais e legais 
33. Logística 
34. Saúde e segurança ocupacional 
35. Riscos ambientais 
36. Relatório de sustentabilidade 
37. Desempenho ambiental 
38. Uso racional dos recursos naturais 
39. Monitoramento das emissões 
40. Monitoramento de resíduos 
41. Monitoramento de rejeitos 
42. Licenças ambientais 
43. Erradicação do trabalho infantil 
44. Erradicação do trabalho forçado 
45. Combate a discriminação 
46. Valorização da diversidade 
47. Combate ao assédio moral e ao assédio sexual 
48. Inclusão de pessoas com deficiência 



49. Inclusão de menores aprendizes 
50. Práticas anticorrupção e antipropina 
51. Direito à negociação coletiva 
52. Gestão participativa 
53. Educação e desenvolvimento profissional 
54. Política de remuneração, benefícios e carreira 
55. Benefícios adicionais aos empregados/dependentes 
56. Equidade com funcionários 
57. Política demissional 
58. Critérios para contratação 
59. Preparação para aposentadoria 
60. Envolvimento com a ação social e trabalho voluntário 
61. Construção da cidadania 
62. Relação com comunidade 
63. Projetos com entidades beneficiadas 
64. Políticas públicas 
65. Melhoria dos espaços públicos 
66. Seleção, avaliação e parceria com fornecedores 
67. Garantia de origem nas compras 
68. Pontualidade nos pagamentos 
69. Contratos com principais fornecedores 
70. Relação com clientes e consumidores 
71. Excelência do atendimento 
72. Relação com trabalhadores terceirizados 
73. Relação com concorrência 
74. Compromisso com o futuro das crianças 
75. Prática de exercícios físicos 
76. Participação dos funcionários nos resultados da empresa 
77. Conselho administrativo 
 



Conceitos 
 

C01 Estabelecer princípios éticos para guiar a conduta ... ter desvios de conduta e 
não poder justificar as penalidades 

C02 Ter compromisso com o desenvolvimento sustentável ... não ter 
comprometimento com a vida e com futuras gerações 

C03 
 

Efetuar programas de sensibilização de funcionários e fornecedores ... não 
influenciar e despertar o interesse pelo tema de sustentabilidade 

C04 
 

Ser transparente em suas ações ... não alcançar a confiança de seus clientes, 
funcionários, fornecedores e comunidade  

C05 
 

Ter respeito à privacidade de seus empregados e de seus clientes ... ter 
reclamações de invasão de privacidade e não ter política para combater isto 

C06 
 

Ter processo institucionalizado de planejamento estratégico ... não alinhar os 
esforços e recursos com os objetivos da empresa 

C07 Estabelecer diretrizes para a gestão dos negócios da empresa ... não ter 
instruções formalizadas para nortear as ações dos gestores  

C08 Instituir a prestação de contas como condição essencial ao processo decisório ... 
não conseguir atribuir responsabilidade por resultados aos decisores 

C09 Contratar auditoria externa para verificação das demonstrações financeiras e 
dos processos de produção ... ter irregularidades não identificadas internamente 

C10 Efetuar avaliação de desempenho dos gestores e supervisores ... não ter 
processo formalizado para avaliação desses funcionários 

C11 Elaborar normas e manual de boas práticas de fabricação ... não ter mão-de-
obra qualificada no nível desejado 

C12 Analisar e divulgar a estrutura organizacional em sua distribuição de funções e 
responsabilidades ... não ter os papéis e poderes bem esclarecidos 

C13 Divulgar informações sobre o produto ao consumidor ... reduzir a vida útil e 
descartar inadequadamente o produto por falta de informações 

C14 Desenvolver planos de sucessão para cargos estratégicos da empresa ... não 
preparar a organização para confrontar com imprevistos 

C15 Aprimorar sistema de controle interno ... não ter informações precisas e 
acessíveis 

C16 Analisar a cadeia de valor da organização ... ter atividades sem relevância 
estratégica e que não agregue valor percebido pelo cliente ao produto 

C17 Assumir formalmente compromissos voluntários legitimados com abrangência 
nacional e internacional ... participar de ações voluntárias sem compromisso 

C18 Gerenciar o capital organizacional ... não agregar maior valor ao produto 
mediante a aplicação da inteligência organizacional 

C19 Gerenciar o capital humano como sendo um dos principais ativos intangíveis da 
empresa ... não conseguir inovar e gerar conhecimento 

C20 Fazer a gestão de desempenho por indicadores ... não acompanhar os resultados 
das ações estabelecidas no planejamento estratégico 

C21 Estabelecer metas de sustentabilidade ... não ter metas estabelecidas e 
divulgadas entre os stakeholders 

C22 Desenvolver política de responsabilidade ambiental ... não contribuir para a 
preservação do meio ambiente de forma estruturada e preventiva 

C23 Analisar os impactos indiretos das atividades na comunidade local ... ter 
problemas com a comunidade de entorno 



C24 Conscientizar os funcionários quanto à redução de desperdícios, reutilização e 
reciclagem dos materiais ... ter alto custo de produção 

C25 Analisar o ciclo de vida dos produtos ... não conseguir reduzir os impactos da 
cadeia têxtil 

C26 Investir em inovação e tecnologia ... não reduzir o impacto ambiental e não ser 
mais competitivo  

C27 Desenvolver linha de produtos sob o conceito de Eco-design ... não atender a 
parcela de consumidores que buscam produtos ecologicamente corretos 

C28 Elaborar plano de contingência para a fábrica ... não avaliar os riscos, 
probabilidades e impactos financeiros 

C29 Analisar e incrementar o valor econômico adicionado ... não considerar o custo 
de capital na análise econômica 

C30 Analisar o fluxo de caixa e assegurar os recursos necessários ... não ter visão 
futura dos recursos financeiros para a tomada de decisões 

C31 Acompanhar o equilíbrio do crescimento ... não comparar a variação das 
receitas com o nível de financiamento dos ativos 

C32 Assegurar o cumprimento das obrigações fiscais e legais ... ter problemas com 
orgãos governamentais  

C33 Analisar a logística na cadeia da empresa ... ter custos desnecessários e não 
obter vantagem competitiva 

C34 Investir nos programas de saúde e segurança ocupacional ... não conseguir 
reduzir o custo saúde e a perda de produtividade 

C35 Desenvolver programa de prevenção de riscos ambientais ... não preservar a 
saúde e a integridade do trabalhador 

C36 Desenvolver relatórios de sustentabilidade ... não comunicar aos stakeholders as 
ações em prol da sustentabilidade 

C37 Avaliar o desempenho ambiental ... não ter previsto problemas de poluição ao 
meio ambiente 

C38 Conscientizar os funcionários quanto ao uso racional dos recursos naturais ... 
não reduzir custos e não cooperar com o desenvolvimento sustentável 

C39 Fazer o monitoramento e tratamento das emissões ... não conhecer o perfil das 
emissões e ficar impossibilitado de estabelecer plano para redução das emissões 

C40 Efetuar o monitoramento e tratamento dos resíduos ... não conseguir reduzir a 
quantidade de resíduos gerados pela empresa 

C41 Efetuar o monitoramento e tratamento dos rejeitos gerados pelo processo 
produtivo ... não reduzir a quantidade de rejeitos e não reduzir custos 

C42 Estar regularizado com as licenças ambientais requeridas pelos órgãos 
responsáveis ... não sofre penalização ou multa por estar em desacordo 

C43 Atuar na prevenção e erradicação do trabalho infantil em toda a sua cadeia ... 
ter problemas por consequência do trabalho infantil empregado na cadeia 

C44 Atuar na erradicação do trabalho forçado em toda a sua cadeia ... ter problemas 
na cadeia produtiva por ser identificado o uso do trabalho forçado  

C45 Combater qualquer tipo de discriminação na empresa ... ter problemas de 
motivação dos funcionários e queda na produtividade 

C46 Ter política de valorização da diversidade no quadro de funcionários ... não 
alcançar os benefícios gerados pela diversidade de pessoal 

C47 Combater situações de assédio moral e assédio sexual ... ter custos com ações 
trabalhistas provenientes destas situações   
 



C48 Destinar percentual de vagas para portadores de deficiência ou reabilitados ... 
não contribuir para a inclusão social 

C49 Destinar percentual de vagas para menor aprendiz ... não colaborar para o 
futuro dos jovens 

C50 Estabelecer práticas anticorrupção e antipropina ... ter problemas de corrupção 
envolvendo funcionários da empresa 

C51 Formalizar o apoio a liberdade de associação e a negociação coletiva ... ter 
greves e protestos por não respeitar o direito do trabalhador  

C52 Disseminar entre funcionários a cultura da gestão participativa ... não aumentar 
o nível de qualidade das decisões e do clima organizacional   

C53 Colaborar para a educação e desenvolvimento profissional de seus 
colaboradores ... não estimular o aperfeiçoamento acadêmico dos funcionários 

C54 Desenvolver política de remuneração, benefícios e carreira ... não estimular o 
aperfeiçoamento de seus colaboradores 

C55 Criar benefícios adicionais aos empregados que sejam extensíveis aos seus 
dependentes ... dependentes dos funcionários satisfeitos com a empresa 

C56 Garantir equidade no tratamento e condições de trabalho entre os funcionários 
... não ter casos de “apadrinhamento” 

C57 Ter política demissional com decisões baseadas em avaliações por competência 
e benefícios por tempo determinado ... ter injustiças nas demissões 

C58 Formalizar os critérios para contratação conforme nível de atividade ou função 
... ter alta rotatividade e desmotivação entre os funcionários  

C59 Estabelecer programa de preparação para aposentadoria ... não oferecer 
previdência complementar e oportunidades de aproveitamento da capacidade  

C60 Desenvolver projeto de ação social e mobilizar o trabalho voluntário ... somente 
fazer doações de produtos ou recursos financeiros sem critério formal  

C61 Desenvolver atividades com foco na construção da cidadania abordando 
direitos e deveres ... não estabelecer objetivos para assegurar o voto consciente 

C62 Desenvolver política de relacionamento com a comunidade ... não possuir 
processo estruturado para registrar reclamações e informar as lideranças locais 

C63 Participar da elaboração e implantação de projetos em conjunto com entidades 
locais beneficiadas ... apenas conhecer o trabalho destas entidades  

C64 Desenvolver formas de influenciar as políticas públicas que envolvam a 
comunidade local ... não ter o apoio da comunidade local quando necessitar 

C65 Atuar na melhoria dos espaços públicos como praças, áreas verdes, escolas ... 
não ter planejamento estabelecido em relação aos benefícios à comunidade   

C66 Desenvolver política de seleção, avaliação e parceria com fornecedores 
considerando critérios de sustentabilidade ... não ter política estabelecida 

C67 Adotar critérios de compra que levem em conta a garantia de origem ... ter 
aquisições de produtos falsificados ou roubados 

C68 Prezar pela pontualidade nos pagamentos ... ter fornecedores insatisfeito com a 
empresa 

C69 Estabelecer contratos com os principais fornecedores ... ter descontinuidade de 
fornecimento por não ter comprometimento formalmente estabelecido  

C70 Criar critérios para fortalecimento da relação com clientes e consumidores ... 
não identificar novas demandas entre os clientes/consumidores 

C71 Treinar e avaliar equipe direcionando para a excelência do atendimento ao 
cliente/consumidor ... ter reclamações de clientes por maus tratos 
 



C72 Estabecer critérios na relação com trabalhadores terceirizados ... não monitorar 
periodicamente o cumprimento dos requisitos contratuais  

C73 Estabelecer e divulgar práticas comerciais éticas na relação com a concorrência 
... ter acusações da concorrência por prática ilegal de seus representantes 

C74 Estabelecer compromisso com o futuro das crianças por meio de projetos ... não 
buscar o desenvolvimento infantil 

C75 Disponibilizar e incentivar a prática de exercícios físicos entre seus 
funcionários ... ter queda de produtividade por conta de doenças laborais 

C76 Elaborar critérios para participação dos funcionários nos resultados da empresa 
... ter funcionários desmotivados para buscar o crescimento da empresa 

C77 Estabelecer instância de decisão semelhante à estrutura de conselho 
administrativo ... ter decisões centralizadas apenas em um diretor  



Áreas e Sub-áreas

01,02,03,04,05, 09,28,29,30,31, 10,53,54,57,58, 34,45,46,47,48, 12,14,19,50,51, 17,43,44,60,61, 22,23,24,35,37, 11,13,,25,26,27 16,66,67,68,69
06,07,08,15,18, 32,33 59 49,56,75 52,55,72,76 62,63,64,65,74 38,39,40,41,42 70,71,73
20,21,36,77

Avaliação de
Sustentabilidade

Econômica Social Ambiental

Governança Finanças Desenvolvimento
Humano

Valorização das
Pessoas

Estrutura
Organizacional

Meio
Ambiente

ProdutoSociedade Processo
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APÊNDICE B - Mapas Cognitivos 



01.Estabelecer
princípios éticos
para guiar a
conduta ... ter
desvios de
conduta e não
poder justificar
as penalidades

02. Ter
compromisso
com o
desenvolvimento
sustentável ...
não ter
comprometiment
o com a vida e
com futuras
gerações

03. Efetuar
programas de
sensibilização de
funcionários e
fornecedores ...
não influenciar e
despertar o
interesse pelo
tema de
sustentabilidade

04. Ser
transparente em
suas ações ...
não alcançar a
confiança de
seus clientes,
funcionários,
fornecedores e
comunidade

05. Ter respeito à
privacidade de
seus
empregados e de
seus clientes ...
ter reclamações
e não ter política
para combater

06. Ter processo
institucionalizado
de planejamento
estratégico ... não
alinhar os
esforços e
recursos com os
objetivos da
empresa

07. Estabelecer
diretrizes para a
gestão dos
negócios da
empresa ... não
ter instruções
formalizadas
para nortear as
ações dos
gestores

20. Fazer a
gestão de
desempenho por
indicadores ...
não acompanhar
os resultados
das ações
estabelecidas no
planejamento
estratégico

21. Estabelecer
metas de
sustentabilidade
... não ter metas
estabelecidas e
divulgadas entre
os stakeholders

15. Aprimorar
sistema de
controle interno
... não ter
informações
precisas e
acessíveis 18. Gerenciar o

capital
organizacional
... não agregar
maior valor ao
produto
mediante a
aplicação da
inteligência
organizacional

36. Desenvolver
relatórios de
sustentabilidade
... não comunicar
aos stakeholders
as ações em prol
da
sustentabilidade

08. Instituir a
prestação de
contas como
condição
essencial ao
processo
decisório ... não
conseguir atribuir
responsabilidade
por resultados
aos decisores

77. Estabelecer
instância de
decisão
semelhante à
estrutura de
conselho
administrativo ...
ter decisões
centralizadas
apenas em um
diretor

Criar um comitê
para implementar
e acompanhar as
questões de
sustentabilidade ...
não ter
acompanhamento
e força para as
mudanças
culturais

Diretoria estar
comprometida com
a sustentabilidade
... ter preocupação
apenas com a
gestão dos
negócios

Planejamento da
estratégia de
sustentabilidade em
alinhamento com a
estratégia da
empresa ...
apresentar
contrariedade entre
suas estratégias de
sustentabilidade e de
negócio

Capacitar os
membros do comitê
da sustentabilidade ...
não ter comitê com
capacidade de
conscientizar demais
envolvidos,
implementar e
acompanhar as
ações sustentáveis

Diretoria definir
valores essenciais
para a
sustentabilidade da
empresa ... não ter
esses valores
discutidos e
formalizados

Visão e estratégia
contemplam
contribuições da
organização para o
desenvolvimento
sustentável ... não
identificar clara
contribuição da
empresa no
desenvolvimento
sustentávelDisseminar os

princípios e valores
entre os funcionários e
demais stakeholders ...
não contar com
processo de difusão
sistemático

1. GOVERNANÇA

Ter recursos de
software e
hardware
compatíveis com o
nível de
detalhamento
requerido ... ter
inconsistência nas
informações
geradas

Ter equipe
altamente treinada
nas operações do
sistema de
informações ...
não utilizar todos
os recursos do
sistema

Estimular os
envolvidos
(stakeholders) a
contribuir para o
desenvolvimento
sustentável ... não ter
influência impactante
na cadeia e na
comunidade

Aumentar o nível
positivo de reputação
e credibilidade da
empresa ... não ter os
seus valores
aplicados em suas
atividades e negócios

Implantar melhorias
no processo
produtivo, reduzir
desperdícios e
minimizar a utilização
dos recursos naturais
... não impactar
positivamente nas
ações de longo prazo

Aumentar o grau de
confiança de seus
consumidores,
clientes, funcionários,
fornecedores e
comunidade ... perder
mercado para
concorrência que
tiver preocupação
com questões de
sustentabilidade

Gerenciar direitos de
propriedade
intelectual (marca e
design), cadastros de
clientes, base de
dados,
contratos/acordos e
franquias ... não dar
a devida importância
ao capital
organizacional

Definir
responsabilidades
socio-ambientais ... ter
descrito no código de
conduta somente
questões éticas
relacionadas aos
relacionamento dos
funcionários

Apresentar
informações
confiáveis e
consistentes ... ter
sistema com algumas
informações não
disponíveis ou
imprecisas no
momento de análise
em uma decisão

Ter controle dos
processos ...
apresentar
dificuldade para
avaliar o
desempenho
organizacional

Direcionar a
organização para a
busca da
aprendizagem e
inovação sustentável
... não ter inovações
dentro do critério de
sustentabilidade

Orientar as relações
internas e externas
dos integrantes da
empresa ... não
exercer influência no
relacionamento de
seus integrantes

Elaborar Código de
Conduta ... não ter
formalizado os
valores para guiar
as ações



1. GOVERNANÇA

RELACIONAMENTOS

1.1. VALORES 1.2. CÓDIGO DE CONDUTA

01.Estabelecer
princípios éticos
para guiar a
conduta ... ter
desvios de
conduta e não
poder justificar
as penalidades

05. Ter respeito à
privacidade de
seus
empregados e de
seus clientes ...
ter reclamações
e não ter política
para combater

Diretoria definir
valores essenciais
para a
sustentabilidade da
empresa ... não ter
esses valores
discutidos e
formalizados

Disseminar os
princípios e valores
entre os funcionários e
demais stakeholders ...
não contar com
processo de difusão
sistemático

Definir
responsabilidades
socio-ambientais ... ter
descrito no código de
conduta somente
questões éticas
relacionadas aos
relacionamento dos
funcionários

Orientar as relações
internas e externas
dos integrantes da
empresa ... não
exercer influência no
relacionamento de
seus integrantes

Elaborar Código de
Conduta ... não ter
formalizado os
valores para guiar
as ações



MUDANÇA CULTURAL

1.3. COMPROMETIMENTO 1.4. SENSIBILIZACAO 1.5. ESTRUTURA DE SUPORTE

02. Ter
compromisso
com o
desenvolvimento
sustentável ...
não ter
comprometiment
o com a vida e
com futuras
gerações

03. Efetuar
programas de
sensibilização de
funcionários e
fornecedores ...
não influenciar e
despertar o
interesse pelo
tema de
sustentabilidade

Criar um comitê
para implementar
e acompanhar as
questões de
sustentabilidade ...
não ter
acompanhamento
e força para as
mudanças
culturais

Diretoria estar
comprometida com
a sustentabilidade
... ter preocupação
apenas com a
gestão dos
negócios

Capacitar os
membros do comitê
da sustentabilidade ...
não ter comitê com
capacidade de
conscientizar demais
envolvidos,
implementar e
acompanhar as
ações sustentáveis

Implantar melhorias
no processo
produtivo, reduzir
desperdícios e
minimizar a utilização
dos recursos naturais
... não impactar
positivamente nas
ações de longo prazo

Direcionar a
organização para a
busca da
aprendizagem e
inovação sustentável
... não ter inovações
dentro do critério de
sustentabilidade

1. GOVERNANÇA



GESTÃO EMPRESARIAL

1.6. RECURSOS DE TI 1.7. EQUIPE QUALIFICADA 1.8. GERENCIAMENTO

20. Fazer a
gestão de
desempenho por
indicadores ...
não acompanhar
os resultados
das ações
estabelecidas no
planejamento
estratégico

15. Aprimorar
sistema de
controle interno
... não ter
informações
precisas e
acessíveis 18. Gerenciar o

capital
organizacional
... não agregar
maior valor ao
produto
mediante a
aplicação da
inteligência
organizacional

Ter recursos de
software e
hardware
compatíveis com o
nível de
detalhamento
requerido ... ter
inconsistência nas
informações
geradas

Ter equipe
altamente treinada
nas operações do
sistema de
informações ...
não utilizar todos
os recursos do
sistema

Gerenciar direitos de
propriedade
intelectual (marca e
design), cadastros de
clientes, base de
dados,
contratos/acordos e
franquias ... não dar
a devida importância
ao capital
organizacional

Apresentar
informações
confiáveis e
consistentes ... ter
sistema com algumas
informações não
disponíveis ou
imprecisas no
momento de análise
em uma decisão

Ter controle dos
processos ...
apresentar
dificuldade para
avaliar o
desempenho
organizacional

1. GOVERNANÇA



REPUTAÇÃO
COERÊNCIA

1.9. COMUNICAÇÃO 1.10. TRANSPARÊNCIA

04. Ser
transparente em
suas ações ...
não alcançar a
confiança de
seus clientes,
funcionários,
fornecedores e
comunidade

36. Desenvolver
relatórios de
sustentabilidade
... não comunicar
aos stakeholders
as ações em prol
da
sustentabilidade

08. Instituir a
prestação de
contas como
condição
essencial ao
processo
decisório ... não
conseguir atribuir
responsabilidade
por resultados
aos decisores

Estimular os
envolvidos
(stakeholders) a
contribuir para o
desenvolvimento
sustentável ... não ter
influência impactante
na cadeia e na
comunidade

Aumentar o nível
positivo de reputação
e credibilidade da
empresa ... não ter os
seus valores
aplicados em suas
atividades e negócios

Aumentar o grau de
confiança de seus
consumidores,
clientes, funcionários,
fornecedores e
comunidade ... perder
mercado para
concorrência que
tiver preocupação
com questões de
sustentabilidade

1. GOVERNANÇA



REPUTAÇÃO
PLANEJAMENTO SUSTENTÁVEL

1.11. PLANEJAMENTO
ESTRATÉGICO

1.12. METAS DE
SUSTENTABILIDADE

06. Ter processo
institucionalizado
de planejamento
estratégico ... não
alinhar os
esforços e
recursos com os
objetivos da
empresa

07. Estabelecer
diretrizes para a
gestão dos
negócios da
empresa ... não
ter instruções
formalizadas
para nortear as
ações dos
gestores

21. Estabelecer
metas de
sustentabilidade
... não ter metas
estabelecidas e
divulgadas entre
os stakeholders

Planejamento da
estratégia de
sustentabilidade em
alinhamento com a
estratégia da
empresa ...
apresentar
contrariedade entre
suas estratégias de
sustentabilidade e de
negócio

Visão e estratégia
contemplam
contribuições da
organização para o
desenvolvimento
sustentável ... não
identificar clara
contribuição da
empresa no
desenvolvimento
sustentável

Aumentar o nível
positivo de reputação
e credibilidade da
empresa ... não ter os
seus valores
aplicados em suas
atividades e negócios

1. GOVERNANÇA



09. Contratar
auditoria externa
para verificação
das demonstrações
financeiras e dos
processos de
produção ... ter
irregularidades não
identificadas
internamente

28. Elaborar plano
de contingência
para a fábrica ...
não avaliar os
riscos,
probabilidades e
impactos
financeiros

29. Analisar e
incrementar o valor
econômico
adicionado ... não
considerar o custo
de capital na
análise econômica

30. Analisar o fluxo
de caixa ... não ter
visão futura dos
recursos
financeiros para a
tomada de decisões

31. Acompanhar o
equilíbrio do
crescimento ... não
comparar a
variação das
receitas com o nível
de financiamento
dos ativos

32. Assegurar o
cumprimento das
obrigações fiscais e
legais ... ter
problemas com
orgãos
governamentais

33. Analisar a
logística na cadeia
da empresa ... ter
custos
desnecessários e
não obter vantagem
competitiva

2. FINANÇAS

Ter visão externa
capaz de identificar
pontos frágeis nos
processos
operacionais ...
contar apenas com
parecer dos gestores

Ter integridade nas
informações da
organização ...
apresentar
informações
divergentes sobre
um mesmo fato

Contratar profissional
especializado
independente ...
profissional prestar
outro tipo de trabalho
à empresa

Realizar exame
periódico
comprabatórios das
informações ... não
ter periodicidade
formalizada

Corrigir pontos
frágeis identificados
no processo ... não
identificar a causa
das falhas

Assegurar a
continuidade das
atividades ... não ter
solução rápida ao
deparar-se com
crises

Reduzir o impacto
financeiro e
minimizar os danos
... ter prejuízos
graves por não
contar com um plano
B nos processos
críticos do negócio

Avaliar
periodicamente o
desempenho
financeiro da
empresa ... fazer
somente a análise
dos resultados
anuais

Analisar os
resultados de outras
empresas do setor ...
não saber se situar
ao analisar seus
resultados

Medir a real
lucratividade da
operação ... não
saber ao certo o
retorno da atividade

Assegurar os
recursos necessários
às operações ... ter
dificuldades em obter
recursos não
previstos

Tomar medidas
considerando o valor
econômico ... não
avaliar o valor criado
em cada atividade

Fazer projeções para
análise de resultados
a longo prazo ...
prender-se nas
ações de resultado a
curto prazo

Calcular e analisar a
taxa pela qual a
empresa pode
crescer de forma
equilibrada ...
crescer além da taxa
e comprometer sua
saúde financeira

Crescer mantendo a
saúde financeira ...
visualizar apenas
resultado de curto
prazo

Ter uma
contabilidade
altamente qualificada
... não contar com
estrutura de apoio

Proibir
expressamente a
utilização de práticas
ilegais ... não
formalizar a
proibição de
corrupção, extorsão,
propina ou caixa dois

Auxiliar nas tomadas
de decisão ... não ter
todas as informações
no momento da
decisão

Minimizar
significativamente o
risco de
questionamentos
relacionados aos
tributos ... ter
desgastes
relacionados à
fiscalização

Buscar melhores
soluções e
alternativas de
redução da carga
tributária dentro dos
limites permitidos
pela legislação ...
gerar desembolsos
de caixa
desnecessários

Ter assessoria
tributária ... não rever
procedimentos
fiscais e não fazer o
planejamento
tributário

Contribuir por meio
do recolhimento de
impostos para o
custeio das
necessidades da
sociedade ... não ter
participação no
mercado de forma
lícita e ética

Desenvolver projetos
conjuntos com
objetivo de reduzir
custos operacionais
... ter devoluções de
produtos e
pendências
logísticas

Estabelecer
contratos e metas
para acompanhar o
desempenho ... não
ter as regras claras e
objetivos comuns Realizar visitas

técnicas ... não ter
pleno conhecimento
do parceiro logístico

Incentivar a
comunicação com os
parceiros e a troca
de informações via
EDI ... não conseguir
reduzir o re-trabalho
e não compartilhar
da mesma meta

Compartilhar
informações
logísticas e
comerciais como
riscos, custos e
ganhos ... não
estabelecer cultura
de colaboração

Ter mais
conhecimento dos
parceiros ... não
desenvolver cultura
de confiança

Ter parceiros
logísticos eficazes ...
ter falhas na
comunicação e falta
de confiança

Entregar o pedido
para o cliente no
prazo determinado ...
ter insatisfação do
cliente e custos
decorrentes ao longo
do sistema



TOMADAS DE DECISÃO

2.1. PARCIALIDADE 2.2. PERIODICIDADE

AUDITORIA EXTERNA

09. Contratar
auditoria externa
para verificação
das demonstrações
financeiras e dos
processos de
produção ... ter
irregularidades não
identificadas
internamente

Ter visão externa
capaz de identificar
pontos frágeis nos
processos
operacionais ...
contar apenas com
parecer dos gestores

Ter integridade nas
informações da
organização ...
apresentar
informações
divergentes sobre
um mesmo fato

Contratar profissional
especializado
independente ...
profissional prestar
outro tipo de trabalho
à empresa

Realizar exame
periódico
comprabatórios das
informações ... não
ter periodicidade
formalizada

Corrigir pontos
frágeis identificados
no processo ... não
identificar a causa
das falhas

Auxiliar nas tomadas
de decisão ... não ter
todas as informações
no momento da
decisão

2. FINANÇAS



TOMADAS DE DECISÃO

2.3. ANÁLISE DE
DESEMPENHO

2.4. ANÁLISE DE
BENCHMARKING

VALOR ADICIONADO

2.5. PROJEÇÕES

29. Analisar e
incrementar o valor
econômico
adicionado ... não
considerar o custo
de capital na
análise econômica

Avaliar
periodicamente o
desempenho
financeiro da
empresa ... fazer
somente a análise
dos resultados
anuais

Analisar os
resultados de outras
empresas do setor ...
não saber se situar
ao analisar seus
resultados

Medir a real
lucratividade da
operação ... não
saber ao certo o
retorno da atividade

Tomar medidas
considerando o valor
econômico ... não
avaliar o valor criado
em cada atividade

Fazer projeções para
análise de resultados
a longo prazo ...
prender-se nas
ações de resultado a
curto prazo

Auxiliar nas tomadas
de decisão ... não ter
todas as informações
no momento da
decisão

2. FINANÇAS



TOMADAS DE DECISÃO

2.6. FLUXO DE CAIXA

GARANTIA DE RECURSOS

30. Analisar o fluxo
de caixa ... não ter
visão futura dos
recursos
financeiros para a
tomada de decisões

Assegurar os
recursos necessários
às operações ... ter
dificuldades em obter
recursos não
previstos

Auxiliar nas tomadas
de decisão ... não ter
todas as informações
no momento da
decisão

2.7. CRESCIMENTO
EQUILIBRADO

31. Acompanhar o
equilíbrio do
crescimento ... não
comparar a
variação das
receitas com o nível
de financiamento
dos ativos

Calcular e analisar a
taxa pela qual a
empresa pode
crescer de forma
equilibrada ...
crescer além da taxa
e comprometer sua
saúde financeira

Crescer mantendo a
saúde financeira ...
visualizar apenas
resultado de curto
prazo

2. FINANÇAS



CUMPRIMENTO DAS
OBRIGAÇÕES

2.8. ASSESSORIA
TRIBUTÁRIA

2.9. CONTABILIDADE
INTEGRADA

2.10. PROIBIÇÃO DE
PRÁTICAS ILEGAIS

32. Assegurar o
cumprimento das
obrigações fiscais e
legais ... ter
problemas com
orgãos
governamentais

Ter uma
contabilidade
altamente qualificada
... não contar com
estrutura de apoio

Proibir
expressamente a
utilização de práticas
ilegais ... não
formalizar a
proibição de
corrupção, extorsão,
propina ou caixa dois

Minimizar
significativamente o
risco de
questionamentos
relacionados aos
tributos ... ter
desgastes
relacionados à
fiscalização

Buscar melhores
soluções e
alternativas de
redução da carga
tributária dentro dos
limites permitidos
pela legislação ...
gerar desembolsos
de caixa
desnecessários

Ter assessoria
tributária ... não rever
procedimentos
fiscais e não fazer o
planejamento
tributário

Contribuir por meio
do recolhimento de
impostos para o
custeio das
necessidades da
sociedade ... não ter
participação no
mercado de forma
lícita e ética

2. FINANÇAS



AVALIAÇÃO DE RISCOS

2.11. PLANO DE
CONTINGÊNCIA

28. Elaborar plano
de contingência
para a fábrica ...
não avaliar os
riscos,
probabilidades e
impactos
financeiros

Assegurar a
continuidade das
atividades ... não ter
solução rápida ao
deparar-se com
crises

Reduzir o impacto
financeiro e
minimizar os danos
... ter prejuízos
graves por não
contar com um plano
B nos processos
críticos do negócio

2. FINANÇAS



LOGÍSTICA DA CADEIA

2.12. COMUNICAÇÃO 2.13. CONTRATO 2.14. CONHECIMENTO
DO PARCEIRO

2.15. PROJETOS
EM CONJUNTO

33. Analisar a
logística na cadeia
da empresa ... ter
custos
desnecessários e
não obter vantagem
competitiva

Desenvolver projetos
conjuntos com
objetivo de reduzir
custos operacionais
... ter devoluções de
produtos e
pendências
logísticas

Estabelecer
contratos e metas
para acompanhar o
desempenho ... não
ter as regras claras e
objetivos comuns Realizar visitas

técnicas ... não ter
pleno conhecimento
do parceiro logístico

Incentivar a
comunicação com os
parceiros e a troca
de informações via
EDI ... não conseguir
reduzir o re-trabalho
e não compartilhar
da mesma meta

Compartilhar
informações
logísticas e
comerciais como
riscos, custos e
ganhos ... não
estabelecer cultura
de colaboração

Ter mais
conhecimento dos
parceiros ... não
desenvolver cultura
de confiança

Ter parceiros
logísticos eficazes ...
ter falhas na
comunicação e falta
de confiança

Entregar o pedido
para o cliente no
prazo determinado ...
ter insatisfação do
cliente e custos
decorrentes ao longo
do sistema

2. FINANÇAS



10. Efetuar
avaliação de
desempenho dos
gestores e
supervisores ... não
ter processo
formalizado para
avaliação desses
funcionários

3. DESENVOLVIMENTO HUMANO

53. Colaborar para a
educação e
desenvolvimento
profissional de seus
colaboradores ...
não estimular o
aperfeiçoamento
acadêmico dos
funcionários 54. Desenvolver

política de
remuneração,
benefícios e carreira
... não estimular o
aperfeiçoamento de
seus colaboradores

57. Ter política
demissional com
decisões baseadas
em avaliações por
competência ... ter
injustiças nas
demissões

58. Formalizar os
critérios para
contratação
conforme nível de
atividade ou função
... ter alta
rotatividade e
desmotivação entre
os funcionários

59. Estabelecer
programa de
preparação para
aposentadoria ...
não oferecer
previdência
complementar e
oportunidades de
aproveitamento da
capacidade

Capacitar gestores no
conceito de gestão
por competências,
feedback e
acompanhamento ...
nao criar cultura de
avaliação

Mapear grupo de
competências
gerenciais, funcionais
e organizacionais ...
não alinhar as
competências com a
missão, visão e
valores da empresa

Estabelecer metas e
indicadores ... não ter
acompanhamento
claro e consistente

Definir funções e
responsabilidades ...
ter dificuldades em
aplicar as
penalidades

Atribuir recompensas
e aplicar punições ...
não conseguir o
envolvimento de
todos os
colaboradores

Fazer com que o
gestor descubra o
que precisa ser
trabalhado com cada
membro de sua
equipe ... não
aumentar o nível de
desempenho da
equipe

Criar condições para
os colaboradores
desenvolver
competências
técnicas,
organizacionais e
pessoais ... ter
pessoal desmotivado
e baixa produtividade

Ter estrutura de
cargos bem definida
... não aumentar o
nível de
funcionalidade das
áreas da empresa

Administrar uma faixa
salarial para cada
funcionário conforme
seu desenvolvimento
... perder talentos em
busca de
reconhecimento

Ter regras claras
sobre o
funcionamento da
política de RH ... ter
funcionários sem
visão de crescimento
na empresa

Buscar e manter
talentos ... não
oferecer incentivos de
crescimento
profissional e de
realização pessoal

Valorizar as
competências
potenciais dos
colaboradores ... não
investir no no
desenvolvimento
profissional

Monitorar a amplitude
dos níveis salariais ...
contribuir para má
distribuição de renda
e geração de
desigualdades sociais

Criar e divulgar
política de
comprometimento
com investimento na
capacitação dos
funcionários ...
somente o
funcionário ser
responsável por seu
desenvolvimento
profissional

Elaborar estratégia
que miniminize riscos
trabalhistas ... não
envolver órgãos
sindicaisTer política clara para

concessão de bolsas
na formação
profissional,
aperfeiçoamento e
treinamento ... não
divulgar e envolver a
participar dos
funcionários em todos
os níveis



10. Efetuar
avaliação de
desempenho dos
gestores e
supervisores ... não
ter processo
formalizado para
avaliação desses
funcionários

57. Ter política
demissional com
decisões baseadas
em avaliações por
competência ... ter
injustiças nas
demissões

Capacitar gestores no
conceito de gestão
por competências,
feedback e
acompanhamento ...
nao criar cultura de
avaliação

Mapear grupo de
competências
gerenciais, funcionais
e organizacionais ...
não alinhar as
competências com a
missão, visão e
valores da empresa

Estabelecer metas e
indicadores ... não ter
acompanhamento
claro e consistente

Definir funções e
responsabilidades ...
ter dificuldades em
aplicar as
penalidades

Atribuir recompensas
e aplicar punições ...
não conseguir o
envolvimento de
todos os
colaboradores

Fazer com que o
gestor descubra o
que precisa ser
trabalhado com cada
membro de sua
equipe ... não
aumentar o nível de
desempenho da
equipe

Criar condições para
os colaboradores
desenvolver
competências
técnicas,
organizacionais e
pessoais ... ter
pessoal desmotivado
e baixa produtividade

3.1. CAPACITAÇÃO
DOS GESTORES

3.2. DEFINIÇÃO DAS
COMPETÊNCIAS

3.3. AVALIAÇÃO
DE DESEMPENHO

LIDERANÇAS
GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

3. DESENVOLVIMENTO HUMANO



53. Colaborar para a
educação e
desenvolvimento
profissional de seus
colaboradores ...
não estimular o
aperfeiçoamento
acadêmico dos
funcionários

59. Estabelecer
programa de
preparação para
aposentadoria ...
não oferecer
previdência
complementar e
oportunidades de
aproveitamento da
capacidade

Criar condições para
os colaboradores
desenvolver
competências
técnicas,
organizacionais e
pessoais ... ter
pessoal desmotivado
e baixa produtividade

Criar e divulgar
política de
comprometimento
com investimento na
capacitação dos
funcionários ...
somente o
funcionário ser
responsável por seu
desenvolvimento
profissional

Ter política clara para
concessão de bolsas
na formação
profissional,
aperfeiçoamento e
treinamento ... não
divulgar e envolver a
participar dos
funcionários em todos
os níveis

3.5. CAPACITAÇÃO DOS
FUNCIONÁRIOS

3.4. COMPROMETIMENTO
DA EMPRESA

3.6. APOSENTADORIA E
RECICLAGEM

EDUCAÇÃO

GESTÃO POR COMPETÊNCIAS

3. DESENVOLVIMENTO HUMANO



54. Desenvolver
política de
remuneração,
benefícios e carreira
... não estimular o
aperfeiçoamento de
seus colaboradores

58. Formalizar os
critérios para
contratação
conforme nível de
atividade ou função
... ter alta
rotatividade e
desmotivação entre
os funcionários

Ter estrutura de
cargos bem definida
... não aumentar o
nível de
funcionalidade das
áreas da empresa

Administrar uma faixa
salarial para cada
funcionário conforme
seu desenvolvimento
... perder talentos em
busca de
reconhecimento

Ter regras claras
sobre o
funcionamento da
política de RH ... ter
funcionários sem
visão de crescimento
na empresa

Buscar e manter
talentos ... não
oferecer incentivos de
crescimento
profissional e de
realização pessoal

Valorizar as
competências
potenciais dos
colaboradores ... não
investir no no
desenvolvimento
profissional

Monitorar a amplitude
dos níveis salariais ...
contribuir para má
distribuição de renda
e geração de
desigualdades sociais

Elaborar estratégia
que miniminize riscos
trabalhistas ... não
envolver órgãos
sindicais

3.8. NÍVEIS
SALARIAIS

3.9. FUNÇÕES E
RESPONSABILIDADES

CRESCIMENTO PROFISSIONAL

3.7. RELACIONAMENTO
COM SINDICATOS

3.10. REMUNERAÇÃO
E CARREIRA

3.11. POLÍTICA
DE RH

3. DESENVOLVIMENTO HUMANO



4. VALORIZAÇÃO DAS PESSOAS

75. Disponibilizar e
incentivar a prática
de exercícios físicos
entre seus
funcionários ... ter
queda de
produtividade por
conta de doenças
laborais

45. Combater
qualquer tipo de
discriminação na
empresa ... ter
problemas de
motivação dos
funcionários e
queda na
produtividade

46. Ter política de
valorização da
diversidade no
quadro de
funcionários ... não
alcançar os
benefícios gerados
pela diversidade de
pessoal

47. Combater
situações de
assédio moral e
assédio sexual ... ter
custos com ações
trabalhistas
provenientes destas
situações

48. Destinar
percentual de vagas
para portadores de
deficiência ou
reabilitados ... não
contribuir para a
inclusão social

49. Destinar
percentual de vagas
para menor aprendiz
... não colaborar
para o futuro dos
jovens

Criar estrutura de
apoio no RH para
investigação de
queixas e infrações ...
não ter setor
formalizado para
funcionário se
reportar

Garantir a
salvaguarda da
integridade moral de
seus colaboradores ...
não o respeito à
dignidade do
funcionário

Assegurar condições
de trabalho que
respeitem a
dignidade do
colaborador ... não ter
política para
combater estes casos

Ser uma empresa
onde as pessoas se
sintam respeitadas e
valorizadas ... não ter
funcionários
altamente orgulhosos
de fazer parte da
equipe

Previnir essas
práticas na cadeia de
fornecedores ... ter
contemplar estes
casos na avaliação
de fornecedores

Revisar processos de
contratação ... ter
mitos construídos ao
longo do tempo
conforme os cargos

Criar clima saudável
para que as
diferenças sejam
valorizadas ... não
conseguir que seus
funcionários
desenvolvam e
expressem todas as
suas competências

Promover condições
para que os
funcionários possam
se desenvolver
pessoal e
profissionalmente ...
não propiciar um
ambiente de trabalho
respeitoso

Aumentar o nível de
qualidade de vida dos
seus funcionários ...
ter funcionários com
problemas
relacionados ao
estresse, mau humor
e saúde física

Criar programas de
conscientização dos
funcionários em
relação aos cuidados
com a saúde física e
mental ... não
formalizar esta
preocupação

Promover o bem-
estar geral dos
colaboradores ... não
atuar na prevenção
de doenças e não
reduzir o
absenteísmo

34. Investir nos
programas de saúde
e segurança
ocupacional ... não
conseguir reduzir o
custo saúde e a
perda de
produtividade

56. Garantir
equidade no
tratamento e
condições de
trabalho entre os
funcionários ... não
ter casos de
“apadrinhamento”

Estimular o
sentimento de
igualdade entre
funcionários ... ter
insatisfação, danos
no desempenho
pessoal e reflexo nas
metas



45. Combater
qualquer tipo de
discriminação na
empresa ... ter
problemas de
motivação dos
funcionários e
queda na
produtividade

47. Combater
situações de
assédio moral e
assédio sexual ... ter
custos com ações
trabalhistas
provenientes destas
situações

Criar estrutura de
apoio no RH para
investigação de
queixas e infrações ...
não ter setor
formalizado para
funcionário se
reportar

Garantir a
salvaguarda da
integridade moral de
seus colaboradores ...
não o respeito à
dignidade do
funcionário

Assegurar condições
de trabalho que
respeitem a
dignidade do
colaborador ... não ter
política para
combater estes casos

Ser uma empresa
onde as pessoas se
sintam respeitadas e
valorizadas ... não ter
funcionários
altamente orgulhosos
de fazer parte da
equipe

Prevenir essas
práticas na cadeia de
fornecedores ... ter
contemplar estes
casos na avaliação
de fornecedores

RESPEITO

4.2. APOIO DO RH 4.3. INTEGRIDADE
MORAL

4.4. COMBATE À
DISCRIMINAÇÃO

4.5. COMBATE AO ASSÉDIO
MORAL E SEXUAL

56. Garantir
equidade no
tratamento e
condições de
trabalho entre os
funcionários ... não
ter casos de
“apadrinhamento”

Estimular o
sentimento de
igualdade entre
funcionários ... ter
insatisfação, danos
no desempenho
pessoal e reflexo nas
metas

4.1. EQUIDADE

4. VALORIZAÇÃO DAS PESSOAS



46. Ter política de
valorização da
diversidade no
quadro de
funcionários ... não
alcançar os
benefícios gerados
pela diversidade de
pessoal

48. Destinar
percentual de vagas
para portadores de
deficiência ou
reabilitados ... não
contribuir para a
inclusão social

49. Destinar
percentual de vagas
para menor aprendiz
... não colaborar
para o futuro dos
jovens

Revisar processos de
contratação ... ter
mitos construídos ao
longo do tempo
conforme os cargos

Criar clima saudável
para que as
diferenças sejam
valorizadas ... não
conseguir que seus
funcionários
desenvolvam e
expressem todas as
suas competências

Promover condições
para que os
funcionários possam
se desenvolver
pessoal e
profissionalmente ...
não propiciar um
ambiente de trabalho
respeitoso

4.6. PROCESSOS
DE CONTRATAÇÃO

4.7. INCLUSÃO
SOCIAL

4.8. FUTUROS
PROFISSIONAIS

DIVERSIDADE

4. VALORIZAÇÃO DAS PESSOAS



75. Disponibilizar e
incentivar a prática
de exercícios físicos
entre seus
funcionários ... ter
queda de
produtividade por
conta de doenças
laborais

Aumentar o nível de
qualidade de vida dos
seus funcionários ...
ter funcionários com
problemas
relacionados ao
estresse, mau humor
e saúde física

Criar programas de
conscientização dos
funcionários em
relação aos cuidados
com a saúde física e
mental ... não
formalizar esta
preocupação

Promover o bem-
estar geral dos
colaboradores ... não
atuar na prevenção
de doenças e não
reduzir o
absenteísmo

4.10. ATIVIDADE
FÍSICA

4.11. CONSCIENTIZAÇÃO

QUALIDADE DE VIDA

34. Investir nos
programas de saúde
e segurança
ocupacional ... não
conseguir reduzir o
custo saúde e a
perda de
produtividade

4.9. SAÚDE E
SEGURANÇA

4. VALORIZAÇÃO DAS PESSOAS



5. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

12. Analisar e definir
a estrutura
organizacional em
sua distribuição de
funções e
responsabilidades ...
não ter os papéis e
poderes bem
esclarecidos

14. Desenvolver
planos de sucessão
para cargos
estratégicos da
empresa ... não
preparar a
organização para
confrontar com
imprevistos

19. Gerenciar o
capital humano
como sendo um dos
principais ativos
intangíveis da
empresa ... não
conseguir inovar e
gerar conhecimento

50. Estabelecer
práticas
anticorrupção e
antipropina ... ter
problemas de
corrupção
envolvendo
funcionários da
empresa

51. Formalizar o
apoio a liberdade de
associação e a
negociação coletiva
... ter greves e
protestos por não
respeitar o direito
do trabalhador

52. Disseminar entre
funcionários a
cultura da gestão
participativa ... não
aumentar o nível de
qualidade das
decisões e do clima
organizacional

55. Criar benefícios
adicionais aos
empregados que
sejam extensíveis
aos seus
dependentes ...
dependentes dos
funcionários
satisfeitos com a
empresa

72. Estabelecer
critérios na relação
com trabalhadores
terceirizados ... não
monitorar
periodicamente o
cumprimento dos
requisitos
contratuais

76. Elaborar
critérios para
participação dos
funcionários nos
resultados da
empresa ... ter
funcionários
desmotivados para
buscar o
crescimento da
empresa

Racionalizar o fluxo
de informação entre
os setores ... ter
problemas
ocasionados pela
falta de informação
entre os setores

Aumentar o nível de
comunicação entre os
gestores e seus
setores ... ter erros
nos processos
ocasionado pelo
entendimento errôneo
das partes envolvidas

Promover atividades
de integração entre
os funcionários e
setores da empresa
... não obter o
comprometimento
dos funcionários
quanto à
comunicação

Divulgar a estrutura
organizacional ... ter
dificuldade de
entendimento entre
os setores

Incentivar a auto-
responsabilidade,
transparência e
produtividade dos
funcionários ... não
ter clara contribuição
de todos os
funcionários

Reconhecer a
contribuição dos
funcionários para os
resultados da
empresa ... ter
premiação de
produção com regras
inconsistentes

Identificar novos
horizontes para
pessoas que serão
substituídas no futuro
... estas pessoas não
conseguirem
visualizar o novo ciclo

Avaliar o perfil dos
colaboradores
indicados para serem
desenvolvidos ...
identificar perfil
diferente do
requisitado no final do
treinamento

Reter e disseminar o
conhecimento na
organização ... ter
problemas preencher
vagas de posições-
chave

Criar comitê
responsável por
questões éticas ...
não ter equipe
responsável e
preparada para lidar
com estas questões

Estimular a coerência
entre os valores da
organização e a
atitude individual de
seus empregados ...
ter funcionários com
atitudes contrárias
aos valores

Ser reconhecida
como empresa de
funcionários íntegros
e em conformidade
com seus valores
éticos ... não ter a
inteira confiança de
seus público de
interesse

Divulgar entre público
de interesse a política
de tolerância zero
para casos de
corrupção e suborno
... ter casos devido a
não divulgação entre
público de interesse

Fazer a avaliação
periódica dos
terceirizados em
conformidade com os
requisitos contratuais
... ter processos
judiciais com
funcionários
terceirizados

Elevar o nível de
qualidade das
decisões ... não
envolver pessoas de
diversas áreas e
desperdiçar o
potencial de
contribuição

Gerar satisfação nas
pessoas por fazer
parte ... não ter
pessoas altamente
motivadas e
envolvidas com os
objetivos da empresa



12. Analisar e definir
a estrutura
organizacional em
sua distribuição de
funções e
responsabilidades ...
não ter os papéis e
poderes bem
esclarecidos

52. Disseminar entre
funcionários a
cultura da gestão
participativa ... não
aumentar o nível de
qualidade das
decisões e do clima
organizacional

Racionalizar o fluxo
de informação entre
os setores ... ter
problemas
ocasionados pela
falta de informação
entre os setores

Aumentar o nível de
comunicação entre os
gestores e seus
setores ... ter erros
nos processos
ocasionado pelo
entendimento errôneo
das partes envolvidas

Promover atividades
de integração entre
os funcionários e
setores da empresa
... não obter o
comprometimento
dos funcionários
quanto à
comunicação

Divulgar a estrutura
organizacional ... ter
dificuldade de
entendimento entre
os setores

Elevar o nível de
qualidade das
decisões ... não
envolver pessoas de
diversas áreas e
desperdiçar o
potencial de
contribuição

Gerar satisfação nas
pessoas por fazer
parte ... não ter
pessoas altamente
motivadas e
envolvidas com os
objetivos da empresa

5.2. ORGANOGRAMA 5.3. DIVULGAÇÃO
DA ESTRUTURA

5.1. CULTURA DE
PARTICIPAÇÃO

5.4. INTEGRAÇÃO
DOS FUNCIONÁRIOS

GESTÃO PARTICIPATIVA

5. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL



19. Gerenciar o
capital humano
como sendo um dos
principais ativos
intangíveis da
empresa ... não
conseguir inovar e
gerar conhecimento

55. Criar benefícios
adicionais aos
empregados que
sejam extensíveis
aos seus
dependentes ...
dependentes dos
funcionários
insatisfeitos com a
empresa

76. Elaborar
critérios para
participação dos
funcionários nos
resultados da
empresa ... ter
funcionários
desmotivados para
buscar o
crescimento da
empresa

Incentivar a auto-
responsabilidade,
transparência e
produtividade dos
funcionários ... não
ter clara contribuição
de todos os
funcionários

Reconhecer a
contribuição dos
funcionários para os
resultados da
empresa ... ter
premiação de
produção com regras
inconsistentes

RECONHECIMENTO

CAPITAL HUMANO

5.5. PARTICIPAÇÃO
NOS RESULTADOS

5.6. BENEFÍCIOS

5. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL



14. Desenvolver
planos de sucessão
para cargos
estratégicos da
empresa ... não
preparar a
organização para
confrontar com
imprevistos

19. Gerenciar o
capital humano
como sendo um dos
principais ativos
intangíveis da
empresa ... não
conseguir inovar e
gerar conhecimento

Identificar novos
horizontes para
pessoas que serão
substituídas no futuro
... estas pessoas não
conseguirem
visualizar o novo ciclo

Avaliar o perfil dos
colaboradores
indicados para serem
desenvolvidos ...
identificar perfil
diferente do
requisitado no final do
treinamento

Reter e disseminar o
conhecimento na
organização ... ter
problemas preencher
vagas de posições-
chave

RETENÇÃO DO CONHECIMENTO

CAPITAL HUMANO

5.7. PLANOS DE
SUCESSÃO

5. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL



50. Estabelecer
práticas
anticorrupção e
antipropina ... ter
problemas de
corrupção
envolvendo
funcionários da
empresa

72. Estabelecer
critérios na relação
com trabalhadores
terceirizados ... não
monitorar
periodicamente o
cumprimento dos
requisitos
contratuais

Criar comitê
responsável por
questões éticas ...
não ter equipe
responsável e
preparada para lidar
com estas questões

Estimular a coerência
entre os valores da
organização e a
atitude individual de
seus empregados ...
ter funcionários com
atitudes contrárias
aos valores

Ser reconhecida
como empresa de
funcionários íntegros
e em conformidade
com seus valores
éticos ... não ter a
inteira confiança de
seus público de
interesse

Divulgar entre público
de interesse a política
de tolerância zero
para casos de
corrupção e suborno
... ter casos devido a
não divulgação entre
público de interesse

Fazer a avaliação
periódica dos
terceirizados em
conformidade com os
requisitos contratuais
... ter processos
judiciais com
funcionários
terceirizados

INTEGRIDADE

5.8. COMITÊ
DE ÉTICA

5.9. PRÁTICAS
ANTICORRUPÇÃO

5.10. RELACIONAMENTO
COM TERCEIRIZADOS

5. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL



6. SOCIEDADE

17. Assumir
formalmente
compromissos
voluntários
legitimados com
abrangência
nacional e
internacional ...
participar de ações
voluntárias sem
compromisso

43. Atuar na
prevenção e
erradicação do
trabalho infantil em
toda a sua cadeia ...
ter problemas por
consequência do
trabalho infantil
empregado na
cadeia

44. Atuar na
erradicação do
trabalho forçado em
toda a sua cadeia ...
ter problemas na
cadeia produtiva por
ser identificado o
uso do trabalho
forçado

60. Desenvolver
projeto de ação
social e mobilizar o
trabalho voluntário
... somente fazer
doações de
produtos ou
recursos financeiros
sem critério formal

61. Desenvolver
atividades com foco
na construção da
cidadania
abordando direitos e
deveres ... não
estabelecer
objetivos para
assegurar o voto
consciente

62. Desenvolver
política de
relacionamento com
a comunidade ... não
possuir processo
estruturado para
registrar
reclamações e
informar as
lideranças locais

63. Participar da
elaboração e
implantação de
projetos em
conjunto com
entidades locais
beneficiadas ...
apenas conhecer o
trabalho destas
entidades

64. Desenvolver
formas de
influenciar as
políticas públicas
que envolvam a
comunidade local ...
não ter o apoio da
comunidade local
quando necessitar

65. Atuar na
melhoria dos
espaços públicos
como praças, áreas
verdes, escolas ...
não ter
planejamento
estabelecido em
relação aos
benefícios à
comunidade

74. Estabelecer
compromisso com o
futuro das crianças
por meio de projetos
... não buscar o
desenvolvimento
infantil

Identificar as causas
e necessidades
sociais das
organizações e
grupos comunitários
... não ter um
levantamento
minucioso para
priorizar as ações

Avaliar os recursos
humanos e materiais
que poderá ser
disponibilizado para o
projeto ... não
conseguir finalizar o
projeto

Credibilidade,
transparência e
compromisso com a
comunidade e
sociedade ... não ser
lembrada como uma
empresa de atuação
social

Incentivar os
funcionários a
participar dos
trabalhos voluntários
... ter baixa adesão
dos funcionários no
banco de talentos
voluntários

Envolver a alta
gerência nos projetos
sociais ... ter projeto
não finalizado em
época de crise devido
falta de
comprometimento da
empresa

Gerar motivação,
enganjamento e
novas aspirações nos
funcionários ... não
desenvolver a
criatividade dos
funcionários

Gerar benefícios para
o desenvolvimento da
comunidade local ...
dedicar tempo
somente para as
atividades do negócio

Participar de projetos
de investimento
social direto em
escolas ... não
formalizar a
participação

Atuar na defesa dos
direitos humanos ...
não auxiliar na
inclusão no mercado
de trabalho as
pessoas resgatadas
em condições
degradantes

Parcerias com poder
público para prover
equipamento de
escolas e material
didático ... não ter
força para atuar sem
o poder público

Atuar na promoção
dos direitos da
criança ... não ter o
compromisso de
colaborar para o
desenvolvimento da
criança

Promover condições
de trabalho e
cuidados especiais
com gestantes ... Dar
condições de trabalho
e saúde somente no
retorno após
nascimento do bebê

Assumir
publicamente a
responsabilidade de
não admitir formas de
trabalho forçado ...
não monitorar
fornecedores e não
romper
relacionamento nos
casos de queixa



60. Desenvolver
projeto de ação
social e mobilizar o
trabalho voluntário
... somente fazer
doações de
produtos ou
recursos financeiros
sem critério formal

62. Desenvolver
política de
relacionamento com
a comunidade ... não
possuir processo
estruturado para
registrar
reclamações e
informar as
lideranças locais

63. Participar da
elaboração e
implantação de
projetos em
conjunto com
entidades locais
beneficiadas ...
apenas conhecer o
trabalho destas
entidades

Identificar as causas
e necessidades
sociais das
organizações e
grupos comunitários
... não ter um
levantamento
minucioso para
priorizar as ações

Avaliar os recursos
humanos e materiais
que poderá ser
disponibilizado para o
projeto ... não
conseguir finalizar o
projeto

Credibilidade,
transparência e
compromisso com a
comunidade e
sociedade ... não ser
lembrada como uma
empresa de atuação
social

Incentivar os
funcionários a
participar dos
trabalhos voluntários
... ter baixa adesão
dos funcionários no
banco de talentos
voluntários

Envolver a alta
gerência nos projetos
sociais ... ter projeto
não finalizado em
época de crise devido
falta de
comprometimento da
empresa

Gerar motivação,
enganjamento e
novas aspirações nos
funcionários ... não
desenvolver a
criatividade dos
funcionários

CREDIBILIDADE

AÇÃO SOCIAL

6.2. PROJETOS DE
AÇÃO SOCIAL

6.3. RECURSOS
DISPONÍVEIS

6.4. ENVOLVIMENTO
DA DIRETORIA

6.5. TRABALHO
VOLUNTÁRIO

6.6. RELAÇÃO COM
COMUNIDADE

6.1. NECESSIDADES
SOCIAIS

6. SOCIEDADE



61. Desenvolver
atividades com foco
na construção da
cidadania
abordando direitos e
deveres ... não
estabelecer
objetivos para
assegurar o voto
consciente

64. Desenvolver
formas de
influenciar as
políticas públicas
que envolvam a
comunidade local ...
não ter o apoio da
comunidade local
quando necessitar

65. Atuar na
melhoria dos
espaços públicos
como praças, áreas
verdes, escolas ...
não ter
planejamento
estabelecido em
relação aos
benefícios à
comunidade

Credibilidade,
transparência e
compromisso com a
comunidade e
sociedade ... não ser
lembrada como uma
empresa de atuação
social

Gerar benefícios para
o desenvolvimento da
comunidade local ...
dedicar tempo
somente para as
atividades do negócio

CREDIBILIDADE
COMUNIDADE

6.8. ESPAÇOS
PÚBLICOS

6.7. INFLUÊNCIA 6.9. CONSTRUÇÃO
DA CIDADANIA

6. SOCIEDADE



17. Assumir
formalmente
compromissos
voluntários
legitimados com
abrangência
nacional e
internacional ...
participar de ações
voluntárias sem
compromisso

43. Atuar na
prevenção e
erradicação do
trabalho infantil em
toda a sua cadeia ...
ter problemas por
consequência do
trabalho infantil
empregado na
cadeia

74. Estabelecer
compromisso com o
futuro das crianças
por meio de projetos
... não buscar o
desenvolvimento
infantil

Participar de projetos
de investimento
social direto em
escolas ... não
formalizar a
participação

Parcerias com poder
público para prover
equipamento de
escolas e material
didático ... não ter
força para atuar sem
o poder público

Atuar na promoção
dos direitos da
criança ... não ter o
compromisso de
colaborar para o
desenvolvimento da
criança

Promover condições
de trabalho e
cuidados especiais
com gestantes ... Dar
condições de trabalho
e saúde somente no
retorno após
nascimento do bebê

DIREITOS DA CRIANÇA

6.11. PARCERIAS 6.12. ERRADICAÇÃO DO
TRABALHO INFANTIL

6.10. INVESTIMENTO
NA EDUCAÇÃO

6. SOCIEDADE



44. Atuar na
erradicação do
trabalho forçado em
toda a sua cadeia ...
ter problemas na
cadeia produtiva por
ser identificado o
uso do trabalho
forçado

Atuar na defesa dos
direitos humanos ...
não auxiliar na
inclusão no mercado
de trabalho as
pessoas resgatadas
em condições
degradantes

Assumir
publicamente a
responsabilidade de
não admitir formas de
trabalho forçado ...
não monitorar
fornecedores e não
romper
relacionamento nos
casos de queixa

DIREITOS HUMANOS

6.13. ERRADICAÇÃO DO
TRABALHO FORÇADO

6. SOCIEDADE



7. MEIO AMBIENTE

22. Desenvolver
política de
responsabilidade
ambiental ... não
contribuir para a
preservação do
meio ambiente de
forma estruturada e
preventiva

23. Analisar os
impactos indiretos
das atividades na
comunidade local ...
ter problemas com a
comunidade de
entorno

24. Conscientizar os
funcionários quanto
à redução de
desperdícios,
reutilização e
reciclagem dos
materiais ... ter alto
custo de produção

35. Manter programa
de prevenção de
riscos ambientais ...
não preservar a
saúde e a
integridade do
trabalhador

Considerar os fatores
ambientais no
momento de adquirir
produtos e serviços ...
não fazer aquisições
conscientes

38. Conscientizar os
funcionários quanto
ao uso racional dos
recursos naturais ...
não reduzir custos e
não cooperar com o
desenvolvimento
sustentável

39. Fazer o
monitoramento e
tratamento das
emissões ... não
conhecer o perfil
das emissões e ficar
impossibilitado de
estabelecer plano
para redução das
emissões

40. Efetuar o
monitoramento e
tratamento dos
resíduos ... não
conseguir reduzir a
quantidade de
resíduos gerados
pela empresa

41. Efetuar o
monitoramento e
tratamento dos
rejeitos gerados
pelo processo
produtivo ... não
reduzir a quantidade
de rejeitos e não
reduzir custos

42. Estar
regularizado com as
licenças ambientais
requeridas pelos
órgãos
responsáveis ... não
sofre penalização ou
multa por estar em
desacordo

37. Avaliar o
desempenho
ambiental ... não ter
previsto problemas
de poluição ao meio
ambiente

Avaliar o
desempenho
ambiental dos
principais
fornecedores ... não
aumentar o nível de
desempenho
ambiental

Desenvolver
programas para
direcionar o desejo
de participação dos
funcionários ... não
oferecer
oportunidades de
colaboração

Otimizar o uso dos
recursos naturais e
considerar fontes
renováveis ... não ter
visão de longo prazo

Utilizar indicadores
de eficiência
ambiental,
relacionados ao uso
de energia, água e
materiais ... não
estabelecer objetivos
de melhoria contínua

Assegurar constante
aprimoramento da
qualidade ambiental ...
não ter produtos e
processos compatíveis
ambientalmente

Garantir que o
produto seja
fabricado em
condições ambientais
favoráveis ... não
divulgar seus
processos processos
e influência ambiental

Fazer a gestão
ambiental ... não ser
reconhecida como
empresa
ambientalmente
saudável



22. Desenvolver
política de
responsabilidade
ambiental ... não
contribuir para a
preservação do
meio ambiente de
forma estruturada e
preventiva

23. Analisar os
impactos indiretos
das atividades na
comunidade local ...
ter problemas com a
comunidade de
entorno

24. Conscientizar os
funcionários quanto
à redução de
desperdícios,
reutilização e
reciclagem dos
materiais ... ter alto
custo de produção

Considerar os fatores
ambientais no
momento de adquirir
produtos e serviços ...
não fazer aquisições
conscientes

38. Conscientizar os
funcionários quanto
ao uso racional dos
recursos naturais ...
não reduzir custos e
não cooperar com o
desenvolvimento
sustentável

Avaliar o
desempenho
ambiental dos
principais
fornecedores ... não
aumentar o nível de
desempenho
ambiental

Desenvolver
programas para
direcionar o desejo
de participação dos
funcionários ... não
oferecer
oportunidades de
colaboração

Garantir que o
produto seja
fabricado em
condições ambientais
favoráveis ... não
divulgar seus
processos processos
e influência ambiental

Fazer a gestão
ambiental ... não ser
reconhecida como
empresa
ambientalmente
saudável

POLÍTICA AMBIENTAL

7.1. AQUISIÇÕES 7.2. CONSCIENTIZAÇÃO 7.3. USO RACIONAL 7.4. IMPACTO NA
COMUNIDADE

7.5. AVALIAÇÃO DE
FORNECEDORES

7.6. PARTICIPAÇÃO
DOS FUNCIONÁRIOS

7. MEIO AMBIENTE



39. Fazer o
monitoramento e
tratamento das
emissões ... não
conhecer o perfil
das emissões e ficar
impossibilitado de
estabelecer plano
para redução das
emissões

40. Efetuar o
monitoramento e
tratamento dos
resíduos ... não
conseguir reduzir a
quantidade de
resíduos gerados
pela empresa

41. Efetuar o
monitoramento e
tratamento dos
rejeitos gerados
pelo processo
produtivo ... não
reduzir a quantidade
de rejeitos e não
reduzir custos

42. Estar
regularizado com as
licenças ambientais
requeridas pelos
órgãos
responsáveis ... não
sofre penalização ou
multa por estar em
desacordo

37. Avaliar o
desempenho
ambiental ... não ter
previsto problemas
de poluição ao meio
ambiente

Otimizar o uso dos
recursos naturais e
considerar fontes
renováveis ... não ter
visão de longo prazo

Utilizar indicadores
de eficiência
ambiental,
relacionados ao uso
de energia, água e
materiais ... não
estabelecer objetivos
de melhoria contínua

Assegurar constante
aprimoramento da
qualidade ambiental ...
não ter produtos e
processos compatíveis
ambientalmente

Fazer a gestão
ambiental ... não ser
reconhecida como
empresa
ambientalmente
saudável

AVALIAÇÃO AMBIENTAL

7.7. RECURSOS
NATURAIS

7.9. TRATAMENTO
DOS REJEITOS

7.10. LICENÇAS
AMBIENTAIS

7.8. INDICADORES
AMBIENTAIS

7.11. TRATAMENTO
DAS EMISSÕES

7.12. TRATAMENTO
DOS RESÍDUOS

7. MEIO AMBIENTE



8. PRODUTO

13. Divulgar
informações sobre o
produto ao
consumidor ...
reduzir a vida útil e
descartar
inadequadamente o
produto por falta de
informações

26. Investir em
inovação e
tecnologia ... não
reduzir o impacto
ambiental e não ser
mais competitivo

27. Desenvolver
linha de produtos
sob o conceito de
Eco-design ... não
atender a parcela de
consumidores que
buscam produtos
ecologicamente
corretos

70. Criar critérios
para fortalecimento
da relação com
clientes e
consumidores ...
não identificar
novas demandas

71. Treinar e avaliar
equipe direcionando
para a excelência do
atendimento ao
cliente/consumidor
... ter reclamações
de clientes por
maus tratos

73. Estabelecer e
divulgar práticas
comerciais éticas na
relação com a
concorrência ... ter
acusações da
concorrência por
prática ilegal de
seus representantes

Criar centro de
atendimento e de
informações ao
consumidor ... não
estabelecer canal
direto com o
consumidor

Utilizar redes sociais
para comunicar com
consumidores ... não
dar oportunidade
para o próprio
consumidor fazer a
campanha do produto

Evitar a insatisfação
do consumidor e
prejuízos ... não
informar claramente
os cuidados e
tratamento de
limpeza e
conservação do
produto ao longo de
sua vida útil

Assegurar proteção
aos direitos do
consumidor ... ter
relacionamento
comercial apenas
com clientes

Promover a produção
mais limpa ... não
fazer prevenção à
poluição

25. Analisar o ciclo
de vida dos
produtos ... não
conseguir reduzir os
impactos da cadeia
têxtil

Atender consumidor
consciente ... não
satisfazer as
necessidade de
consumidor que
busca linha de
produtos sustentáveis

Ter produtos que
causam um menor
impacto ao meio
ambiente ... não
aumentar o nível de
desempenho
ambiental do produto

Toda transação
deverá respeitar e
seguir todas as
exigências legais e
fiscais vigentes ... não
competir de forma
aberta e justa no
mercado

11. Elaborar normas
e manual de boas
práticas de
fabricação ... não ter
mão-de-obra
qualificada no nível
desejado

Proteger o sistema
competitivo de forças
subversivas de
corrupção, coerção,
fraudes ou favoritismo
... não favorecer a
sociedade pela justa
contribuição com os
impostos

Garantir que os
produtos sejam
fabricados em
conformidade com os
padrões de qualidade
... ter alto índice de
devoluções de
pedidos

Ter produtos de
qualidade e
funcionários
motivados ... não
atingir o nível de
qualidade esperado

Ter perspectiva de
aumento das vendas
... satisfazer o
consumidor que quer
um produto de
qualidade



13. Divulgar
informações sobre o
produto ao
consumidor ...
reduzir a vida útil e
descartar
inadequadamente o
produto por falta de
informações

70. Criar critérios
para fortalecimento
da relação com
clientes e
consumidores ...
não identificar
novas demandas

71. Treinar e avaliar
equipe direcionando
para a excelência do
atendimento ao
cliente/consumidor
... ter reclamações
de clientes por
maus tratos

Criar centro de
atendimento e de
informações ao
consumidor ... não
estabelecer canal
direto com o
consumidor

Utilizar redes sociais
para comunicar com
consumidores ... não
dar oportunidade
para o próprio
consumidor fazer a
campanha do produto

Evitar a insatisfação
do consumidor e
prejuízos ... não
informar claramente
os cuidados e
tratamento de
limpeza e
conservação do
produto ao longo de
sua vida útil

Assegurar proteção
aos direitos do
consumidor ... ter
relacionamento
comercial apenas
com clientes

RELACIONAMENTO

8.1. INFORMAÇÕES
DO PRODUTO

8.2. ATENDIMENTO
DO CONSUMIDOR

8.3. EQUIPE DE
ATENDIMENTO

8.4. REDES
SOCIAIS

8. PRODUTO



26. Investir em
inovação e
tecnologia ... não
reduzir o impacto
ambiental e não ser
mais competitivo

27. Desenvolver
linha de produtos
sob o conceito de
Eco-design ... não
atender a parcela de
consumidores que
buscam produtos
ecologicamente
corretos

Promover a produção
mais limpa ... não
fazer prevenção à
poluição

25. Analisar o ciclo
de vida dos
produtos ... não
conseguir reduzir os
impactos da cadeia
têxtil

Atender consumidor
consciente ... não
satisfazer as
necessidade de
consumidor que
busca linha de
produtos sustentáveis

Ter produtos que
causam um menor
impacto ao meio
ambiente ... não
aumentar o nível de
desempenho
ambiental do produto

CONSUMIDOR CONSCIENTE

PRODUÇÃO + LIMPA

8.5. INOVAÇÃO E
TECNOLOGIA

8.6. ECO-DESIGN 8.7. CICLO DE VIDA
DOS PRODUTOS

8. PRODUTO



73. Estabelecer e
divulgar práticas
comerciais éticas na
relação com a
concorrência ... ter
acusações da
concorrência por
prática ilegal de
seus representantes

Atender consumidor
consciente ... não
satisfazer as
necessidade de
consumidor que
busca linha de
produtos sustentáveis

Toda transação
deverá respeitar e
seguir todas as
exigências legais e
fiscais vigentes ... não
competir de forma
aberta e justa no
mercado

Proteger o sistema
competitivo de forças
subversivas de
corrupção, coerção,
fraudes ou favoritismo
... não favorecer a
sociedade pela justa
contribuição com os
impostos

CONSUMIDOR CONSCIENTE

EXIGÊNCIAS LEGAIS

8.8. ÉTICA COMERCIAL

8. PRODUTO



11. Elaborar normas
e manual de boas
práticas de
fabricação ... não ter
mão-de-obra
qualificada no nível
desejado

Garantir que os
produtos sejam
fabricados em
conformidade com os
padrões de qualidade
... ter alto índice de
devoluções de
pedidos

Ter produtos de
qualidade e
funcionários
motivados ... não
atingir o nível de
qualidade esperado

Ter perspectiva de
aumento das vendas
... satisfazer o
consumidor que quer
um produto de
qualidade

QUALIDADE

8.9. BOAS PRÁTICAS
DE FABRICAÇÃO

8. PRODUTO



9. PROCESSO

16. Analisar a cadeia
de valor da
organização ... ter
atividades sem
relevância
estratégica e que
não agrega valor
percebido pelo
cliente ao produto

66. Desenvolver
política de seleção,
avaliação e parceria
com fornecedores
considerando
critérios de
sustentabilidade ...
não ter política
estabelecida

67. Adotar critérios
de compra que
levem em conta a
garantia de origem
... ter aquisições de
produtos
falsificados ou
roubados

68. Prezar pela
pontualidade nos
pagamentos ... ter
fornecedores
insatisfeito com a
empresa

69. Estabelecer
contratos com os
principais
fornecedores ... ter
descontinuidade de
fornecimento por
não ter
comprometimento
formalmente
estabelecido

As transações
deverão respeitar e
seguir todas as
exigências legais e
fiscais vigentes ... não
permitir compras que
não sejam de
fornecedor
desqualificado

Analisar custos com
percepção
estratégica ... não
identificar
ineficiências

Compreender as
diversas atividades
estratégicas
responsáveis por
produzir e
disponibilizar ao
consumidor final ...
não analisar as
diversas relações
entre as atividades,
sociedade e meio
ambiente

Agregar maior valor
para o cliente ... não
ter a agilidade
necessário no
ambiente altamente
competitivo

Garantir o
desenvolvimento e
homologação de
fornecedores com
base nos requisitos
de sustentabilidade
como meio ambiente
e segurança no
trabalho ... considerar
somente requisitos
comerciais, técnicos e
de qualidade

Manter a busca
constante do alto
nível de qualidade
dos produtos e
serviços ... não
buscar proximidade
com os parceiros



16. Analisar a cadeia
de valor da
organização ... ter
atividades sem
relevância
estratégica e que
não agrega valor
percebido pelo
cliente ao produto

Analisar custos com
percepção
estratégica ... não
identificar
ineficiências

Compreender as
diversas atividades
estratégicas
responsáveis por
produzir e
disponibilizar ao
consumidor final ...
não analisar as
diversas relações
entre as atividades,
sociedade e meio
ambiente

Agregar maior valor
para o cliente ... não
ter a agilidade
necessário no
ambiente altamente
competitivo

PERCEPÇÃO ESTRATÉGICA

9.1. CADEIA DE VALOR

9. PROCESSO



66. Desenvolver
política de seleção,
avaliação e parceria
com fornecedores
considerando
critérios de
sustentabilidade ...
não ter política
estabelecida

67. Adotar critérios
de compra que
levem em conta a
garantia de origem
... ter aquisições de
produtos
falsificados ou
roubados

68. Prezar pela
pontualidade nos
pagamentos ... ter
fornecedores
insatisfeito com a
empresa

69. Estabelecer
contratos com os
principais
fornecedores ... ter
descontinuidade de
fornecimento por
não ter
comprometimento
formalmente
estabelecido

As transações
deverão respeitar e
seguir todas as
exigências legais e
fiscais vigentes ... não
permitir compras que
não sejam de
fornecedor
desqualificado

Agregar maior valor
para o cliente ... não
ter a agilidade
necessário no
ambiente altamente
competitivo

Garantir o
desenvolvimento e
homologação de
fornecedores com
base nos requisitos
de sustentabilidade
como meio ambiente
e segurança no
trabalho ... considerar
somente requisitos
comerciais, técnicos e
de qualidade

Manter a busca
constante do alto
nível de qualidade
dos produtos e
serviços ... não
buscar proximidade
com os parceiros

HOMOLOGAÇÃO DE
FORNECEDORES

9.2. TRANSAÇÕES
LEGAIS

9.4. AVALIAÇÃO DE
FORNECEDORES

9.5. CONTRATOS 9.6. PONTUALIDADE9.3. GARANTIA
DE ORIGEM

9. PROCESSO
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APÊNDICE C - Pontos de Vista Fundamentais / Pontos de Vista Elementares / 
 Situação Atual (Status quo) 
 



Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)
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TI
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Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)

2.1 2.2 2.3 2.4 2.5 2.6 2.7 2.8 2.9 2.10 2.11 2.12 2.13 2.14 2.15
Status quo
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do Parceiro
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Avaliação de
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Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)
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Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)
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Inclusão Social Futuros
Profissionais

Saúde e
Segurança

Atividade Física Conscientização

Respeito Qualidade de
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Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)
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Status quo
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Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)
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Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)
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Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)
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Pontos de Vista Fundamentais, Pontos de Vista Elementares e Situação Atual (Status quo)
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APÊNDICE D - Descritores / Critérios / Níveis de Impacto 
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X
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X

Descritores, Critérios e Níveis de Impacto 
 
1.1. Valores 
Quanto à divulgação dos valores da organização e incorporação desses valores ao comportamento das 
pessoas e aos processos de trabalho, é verificado que na empresa analisada estes valores: 
 

Estão divulgados, estão incorporados ao público interno, estão incorporados ao público externo 
Estão divulgados, estão incorporados ao público interno, não estão incorporados ao público externo 
Estão divulgados, não estão incorporados ao público interno, estão incorporados ao público externo 
Estão divulgados, não estão incorporados ao público interno, não estão incorporados ao público externo 
Não estão divulgados, não estão incorporados ao público interno, não estão incorporados ao público externo 

 

1.2. Código de Conduta 
Quanto à formalização do entendimento da organização em relação aos princípios éticos nos seus diversos 
relacionamentos e operações, treinamento dos funcionários sobre os conceitos de seu código de conduta e 
aplicação de atitudes punitivas, a empresa: 
 

Possui código de conduta, efetua treinamentos dos conceitos, aplica punições 
 Possui código de conduta, efetua treinamentos dos conceitos, não aplica punições 
 Possui código de conduta, não efetua treinamento dos conceitos, aplica punições            
 Possui código de conduta, não efetua treinamento dos conceitos, não aplica punições 
 Não possui código de conduta, não efetua treinamento dos conceitos, não aplica punições 
 

1.3. Comprometimento 
Com relação ao comprometimento dos sócios e da diretoria nas questões de sustentabilidade do negócio, este 
comprometimento: 

 Está presente na missão/visão da empresa, é divulgado ao público de interesse, é identificado por meio 
de programas de sensibilização 
Está presente na missão/visão da empresa, não é divulgado ao público de interesse, é identificado por 
meio de programas de sensibilização 
Está presente na missão/visão da empresa, é divulgado ao público de interesse, não é identificado por 
meio de programas de sensibilização 
Está presente na missão/visão da empresa, não é divulgado ao público de interesse, não é identificado 
por meio de programas de sensibilização 
Não está presente na missão/visão, não é divulgado ao público de interesse, não é identificado por meio 
de programas de sensibilização 

 
Obs.: entende-se por público de interesse: funcionários, fornecedores, clientes, consumidores e comunidade.  
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N2 
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N4 
N3 
N2 

N4 
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N2 x
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N5 
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1.4. Sensibilização 
Quanto à sensibilização e educação sobre o desenvolvimento sustentável e sustentabilidade empresarial, por 
meio de programas direcionados a funcionários/fornecedores/clientes/consumidores/comunidade, com a 
finalidade de integrar a sustentabilidade na cultura da organização, é visto que na empresa: 
 

Há programas de sensibilização direcionados aos funcionários,fornecedores,clientes,consumidores e comunidade 
 Há programas de sensibilização direcionados aos funcionários, fornecedores, clientes e consumidores 
 Há programas de sensibilização direcionados aos funcionários, fornecedores e clientes 
 Há programas de sensibilização direcionados aos funcionários e fornecedores 
 Há programas de sensibilização direcionados somente aos funcionários  
 Não há programas de sensibilização  
 

1.5. Estrutura de Suporte 
O comitê de sustentabilidade é responsável por: (i) implementar e acompanhar as ações direcionadas a 
sustentabilidade da empresa; (ii) assessorar os dirigentes nos aspectos relacionados a sustentabilidade, 
mediante identificação, abordagem e tratamento de assuntos críticos que representem risco ou possam ter 
impacto relevante nos negócios ou no relacionamento com as partes interessadas; (iii) avaliar periodicamente o 
desempenho da empresa nos assuntos que se relacionem à sustentabilidade de seus negócios; (iv) avaliar 
propostas de investimentos estratégicos sob a ótica da sustentabilidade. É identificado que a empresa: 
 

Possui comitê de sustentabilidade com atuação em todos os itens acima descritos 
 Possui comitê de sustentabilidade com atuação em três dos itens acima descritos 
 Possui comitê de sustentabilidade com atuação em dois dos itens acima descritos 
 Possui comitê de sustentabilidade com atuação em um dos itens acima descritos 
 Não possui comitê de sustentabilidade 
 
1.6. Recursos de TI 
Quanto à contribuição do sistema de informação para o alcance dos objetivos organizacionais, 4 características 
são de fundamental importância: (i) confiabilidade, que é segurança e qualidade das informações geradas; (ii) 
usabilidade, que é a facilidade no uso do sistema; (iii) manutenibilidade, que é a facilidade de manutenção e 
atualização das melhorias do sistema; (iv) portabilidade, que é o sistema ser acessível em ambientes variados 
e locais distintos. É visto que o sistema utilizado na empresa:  
 

Possui confiabilidade, usabilidade,manutenibilidade e portabilidade 
 Possui confiabilidade, usabilidade, manutenibilidade e não possui portabilidade 
 Possui confiabilidade, usabilidade e não possui manutenibilidade e portabilidade 
 Possui confiabilidade e não possui usabilidade, manutenibilidade e portabilidade 

Não possui confiabilidade e possui usabilidade, manutenibilidade e portabilidade 
 Não possui confiabilidade e usabilidade e possui manutenibilidade e portabilidade 
 Não possui confiabilidade, usabilidade, manutenibilidade e portabilidade 
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1.7. Equipe Qualificada 
Em relação à avaliação do conhecimento e habilidade no uso do sistema de informação e treinamento para 
suprir a lacuna ente o nível desejado e o nível encontrado, é fato que a empresa: 
 

Realiza avaliação semestral e faz treinamento 
 Realiza avaliação uma vez no ano e faz treinamento 
 Realiza avaliação a cada dois anos e faz treinamento 
 Realiza avaliação a cada três anos e faz treinamento 
 Não realiza avaliação dos usuários do sistema e não faz treinamentos 
 

1.8. Gerenciamento 
Para o gerenciamento da organização e alcance dos objetivos, a gestão baseada no acompanhamento e 
avaliação de um conjunto de indicadores de desempenho é de fundamental importância para o sucesso da 
estratégia empresarial. Em relação à tomada de decisões com base nos indicadores, verifica-se que na 
empresa: 
 

Há indicadores estabelecidos, há medição, há discussão e há tomada de decisão 
Há indicadores estabelecidos, há medição, há discussão e não há tomada de decisão 
Há indicadores estabelecidos, há medição, não há discussão e há tomada de decisão 
Há indicadores estabelecidos, há medição, não há discussão e não há tomada de decisão 
Há indicadores estabelecidos, não há medição, não há discussão e não há tomada de decisão 
Não há indicadores estabelecidos, não há medição, não há discussão e não há tomada de decisão 

 

1.9. Comunicação 
Quanto à comunicação às partes interessadas sobre o desempenho empresarial e ações fundamentadas no 
desenvolvimento sustentável: 
 

Há elaboração de relatório de sustentabilidade a cada ano e há divulgação em mídia 
 Há elaboração de relatório de sustentabilidade a cada 2 anos e há divulgação em mídia 
 Há elaboração de relatório de sustentabilidade a cada ano e não há divulgação em mídia 
 Há elaboração de relatório de sustentabilidade a cada 2 anos e não há divulgação em mídia 
 Não há elaboração de relatório de sustentabilidade e não há divulgação em mídia 
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1.10. Transparência 
Em referência a reunião de prestação de contas pelos resultados alcançados de cada gestor de área para com 
os demais gestores, diretoria e sócios:  
 

Há prestação de contas trimestralmente 
 Há prestação de contas semestralmente 
 Há prestação de contas anualmente 
 Há prestação de contas sem data definida 
 Não há prestação de contas 
 

1.11. Planejamento Estratégico 
Quanto ao processo de planejamento estratégico, implantação do mesmo e acompanhamento das ações para 
alcance dos objetivos:  
 

Há credibilidade na elaboração (diretores), há apoio das lideranças e há objetivos claros   
Há credibilidade na elaboração (diretores), há apoio das lideranças e não há objetivos claros   
Há credibilidade na elaboração (diretores), não há apoio das lideranças e não há objetivos claros   
Não há credibilidade na elaboração (diretores), há apoio das lideranças e não há objetivos claros   
Não há credibilidade na elaboração (diretores), não há apoio das lideranças e não há objetivos claros   

 

1.12. Metas de Sustentabilidade 
As principais metas de sustentabilidade definidas pelos decisores foram: (i) quantificação do consumo total de 
materiais por tipo; (ii) identificação dos impactos ambientais significativos dos principais produtos; (iii) análise 
de resíduos sólidos (tratamento e destinação); (iv) análise de efluentes líquidos; (v) monitoramento das 
emissões dos gases causadores do efeito estufa; (vi) programa de conscientização para redução/eliminação de 
desperdício; (vii) elaboração de projetos para proteção e restauração de ecossistemas e espécies nativas em 
áreas degradadas; e (viii) criação de linha de produtos sustentáveis. Em relação a estas metas, é verificado 
que:     
 

São mensuradas, são divulgadas e há ações para alcance do nível desejado 
 São mensuradas, não são divulgadas e há ações para alcance do nível desejado 
 São mensuradas, são divulgadas e não há ações para alcance do nível desejado 
 Não são mensuradas, são divulgadas e não há ações para alcance do nível desejado 
 Não são mensuradas, não são divulgadas e não há ações para alcance do nível desejado 
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2.1. Parcialidade 
O controle interno é um processo efetuado pela diretoria, gerentes e por outras pessoas da empresa, projetado 
para fornecer segurança em relação ao cumprimento de objetivos nas categorias de fidelidade dos relatórios 
financeiros, capacidade de resolução de problemas, racionalização dos recursos e cumprimento das leis e 
normas aplicáveis (KPMG, 2003). Para verificação e análise dos controles interno, buscando a parcialidade na 
avaliação, a empresa: 
 

Possui comitê de auditoria interna, realiza auditoria interna, realiza auditoria externa   
 Possui comitê de auditoria interna, realiza auditoria interna, não realiza auditoria externa   
 Possui comitê de auditoria interna, não realiza auditoria interna, não realiza auditoria externa  
 Não possui comitê de auditoria interna, não realiza auditoria interna, realiza auditoria externa 
 Não possui comitê de auditoria interna, não realiza auditoria interna, não realiza auditoria externa 
 

2.2. Periodicidade 
A auditoria, interna ou externa, pode ter como escopo de atividades abrangidas para verificação e análise: (i) 
Fechamento e Reporte Contábeil; (ii) Tesouraria e Caixa; (iii) Gerenciamento dos Estoques; (iv) Ativo Fixo; (v) 
Folha de Pagamento; (vi) Vendas; (vii) Impostos; (viii) Gerenciamento de Compras; (ix) TI. A empresa : 
 

Há programação de auditoria interna para todas as atividades acima e auditoria externa anual   
 Há programação de auditoria interna para todas as atividades acima e auditoria externa a cada dois anos 
 Há programação de auditoria interna para todas as atividades acima 
 Há programação de auditoria interna para algumas atividades acima 
 Não há programação de auditoria interna ou externa para as atividades acima 
 

2.3. Análise de Desempenho 
A análise do desempenho financeiro, evidenciado pelo valor econômico adicionado (lucro econômico), é de 
suma importância para análise dos resultados e tomada de decisões. É visto que na empresa:  
 

Há levantamento das informações trimestralmente e há discussão sobre ações 
 Há levantamento das informações semestralmente e há discussão sobre ações 
 Há levantamento das informações anualmente e há discussão sobre ações 
 Há levantamento das informações semestralmente e não há discussão sobre ações 
 Há levantamento das informações anualmente e não há discussão sobre ações 
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2.4. Análise de Benchmarking 
Quanto às comparações dos resultados de outras empresas do setor:  
 

São realizadas comparações a cada ano e há discussão sobre rumos 
 São realizadas comparações a cada dois anos e há discussão sobre rumos 
 São realizadas comparações a cada ano e não há discussão sobre rumos 
 São realizadas comparações a cada dois anos e não há discussão sobre rumos 
 Não são realizadas comparações e não há discussão sobre rumos 
 

2.5. Projeções 
As projeções orçamentárias e análise de investimentos são analisadas e discutidas entre a diretoria:  
 

Mensalmente 
 Bimestralmente 
 Trimestralmente 
 Semestralmente 
 Anualmente 
 

2.6. Fluxo de Caixa 
A análise de fluxo de caixa de saldo diário, considerando os pedidos de compras e investimentos, é tratada de 
forma:  
 

Diária 
 Semanal 
 Quinzenal 
 Mensal 
 Anual 
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2.7. Equilíbrio do Crescimento 
Em relação ao cálculo da variação das receitas com o nível de financiamento dos ativos (permanente e capital 
de giro) para analisar o equilíbrio do crescimento, é verificado que a empresa:  
 

Calcula o índice, divulga e reune diretoria para discussão do resultado 
 Calcula o índice, não divulga e reune diretoria para discussão do resultado 
 Cão calcula o índice, divulga e não reune diretoria para discussão do resultado 
 Calcula o índice, não divulga e não reune diretoria para discussão do resultado 
 Não calcula o índice, não divulga e não reune diretoria para discussão do resultado 
 

2.8. Assessoria Tributária 
Quanto ao planejamento tributário e revisão dos procedimentos fiscais, é visto que:  
 

Há discussão semestral com contador/diretoria e há assessoria tributária especializada anual 
 Há discussão anual com contador/diretoria e há assessoria tributária especializada anual 
 Há discussão semestral com contador/diretoria e não há assessoria tributária especializada 
 Há discussão anual com contador/diretoria e não há assessoria tributária especializada 
 Não há discussão com contador/diretoria e não há assessoria tributária especializada 
 

2.9. Contabilidade Integrada 
Em relação ao sistema de apuração contábil e sua integração com o sistema ERP, bem como o fechamento 
mensal para análise e apoio à tomada de decisão, é visto que:  
 

Contabilidade integrada ao sistema e fechamento contábil sem atras 
 Contabilidade integrada ao sistema e fechamento contábil com 1 mês de atraso 
 Contabilidade integrada ao sistema e fechamento contábil com + de 1 mês de atraso 
 Contabilidade não integrada ao sistema e fechamento contábil sem atraso 
 Contabilidade não integrada ao sistema e fechamento contábil com 1 mês de atraso 
 Contabilidade não integrada ao sistema e fechamento contábil com + de 1 mês de atraso 
 

N6 
N5 
N4 

N3 

N5 
N4 
N3 

N2 

N5 
N4 
N3 

N2 

x

x

x

Nível Bom 

Nível Bom 

Nível Neutro 

Nível Bom 

Nível Neutro 

N2 

N1 

N1 

N1 

Nível Neutro 



185

X

X

X

2.10. Proibição de Práticas Ilegais 
Na proibição de práticas ilegais, como corrupção, extorsão, propina e caixa dois, é verificado que:  
 

Mantém procedimentos formais de controle e punição, tem compromisso público de combate às práticas 
ilegais e antiéticas, atua na educação sobre o tema 
Mantém procedimentos formais de controle e punição, não tem compromisso público de combate às 
práticas ilegais e antiéticas, atua na educação sobre o tema 
Mantém procedimentos formais de controle e punição, tem compromisso público de combate às práticas 
ilegais e antiéticas, não atua na educação sobre o tema 
Possui procedimentos formais de controle e punição, não tem compromisso público de combate às 
práticas ilegais e antiéticas, não atua na educação sobre o tema 
Não possui procedimentos formais de controle e punição, não assume compromisso público de combate 
às práticas ilegais e antiéticas, não atua na educação sobre o tema 

2.11. Plano de Contingência 
Quanto a avaliação de riscos, probabilidades e impactos na condução dos negócios, bem como a discussão, 
validação (teste) e revisão do plano de contingência na busca pela segurança empresarial, é visto que a 
empresa:  
 

Possui comitê, há requisitos para resposta emergencial e há procedimentos de recuperação 
Possui comitê, há requisitos para resposta emergencial e não há procedimentos de recuperação 
Não possui comitê, há requisitos para resposta emergencial e há procedimentos de recuperação 
Não possui comitê, há requisitos para resposta emergencial e não há procedimentos de recuperação 
Possui comitê, não há requisitos para resposta emergencial e não há procedimentos de recuperação 
Não possui comitê, não há requisitos para resposta emergencial e não há procedimentos de recuperação 

 

2.12. Comunicação Logística 
Na cadeia logística efetua a comunicação e a troca de informações via EDI com:  
 

100% dos parceiros 
 Mais de 90% dos parceiros 
 Mais de 80% dos parceiros 
 Mais de 50% dos parceiros 
 Mais de 30% dos parceiros 
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2.13. Contratos 
Estabelece contratos e metas para acompanhamento de desempenho com:  
 

100% dos parceiros logísticos 
 Mais de 80% dos parceiros logísticos 
 Mais de 50% dos parceros logísticos 
 Mais de 20% dos parceiros logísticos 
 Mais de 10% dos parceiros logísticos 
 De 0 a 10% dos parceiros logísticos 
 

2.14. Conhecimento do Parceiro 
Em relação às visitas técnicas para verificação da prestação do serviço logístico in loco, avaliação do serviço 
realizado por meio de pesquisas com clientes e avaliações de desempenho dos operadores logísticos, é visto 
que a empresa:  
 

Faz visitas técnicas, faz pesquisa de satisfação com clientes e avalia o operador logístico 
Faz visitas técnicas, não faz pesquisa de satisfação com clientes e avalia o operador logístico 
Não faz visitas técnicas, não faz pesquisa de satisfação com clientes e avalia o operador logístico 
Não faz visitas técnicas, faz pesquisa de satisfação com clientes e não avalia o operador logístico 
Não faz visitas técnicas, não faz pesquisa de satisfação com clientes e não avalia o operador logístico 

 

2.15. Projetos em Conjunto 
Quanto à realização de reuniões com operadores logísticos para discussão de possíveis projetos de redução 
de custos operacionais e/ou agregação de valor ao cliente, nota-se que a empresa:  
 

Discute mais de duas vezes por ano projetos de redução de custos/agregação de valor c/ operadores 
 Discute duas vezes por ano projetos de redução de custos/agregação de valor c/ operadores 
 Discute uma vez por ano projetos de redução de custos/agregação de valor c/ operadores 
 Discute a cada dois anos projetos de redução de custos/agregação de valor c/ operadores 
 Não discute projetos de redução de custos/agregação de valor c/ operadores 
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3.1. Capacitação dos Gestores 
Considerando as competências desejáveis em um gestor, como conhecimento do trabalho, conhecimento das 
responsabilidades, capacidade para aperfeiçoar os métodos de trabalho, capacidade de liderar e capacidade 
de ensinar, e a importância de programas de capacitação dos gestores, é visto que a empresa: 
 

Possui programa de capacitação de mais de 120 horas/ano 
 Possui programa de capacitação de até 120 horas/ano 
 Possui programa de capacitação de até 80 horas/ano 
 Possui programa de capacitação de até 40 horas/ano  
 Não possui programa de capacitação  
 

3.2. Definição de Competências 
Com relação ao mapeamento das competências funcionais e gerenciais e organizacionais (alinhamento com a 
visão e valores da empresa), é verificado que a empresa:  
 

Possui mapeamento das competências funcionais, gerenciais e organizacionais 
Possui mapeamento das competências funcionais e gerenciais 

 Possui mapeamento somente das competências gerenciais 
 Possui mapeamento somente das competências funcionais 
 Não possui mapeamento das competências funcionais, gerenciais e organizacionais 
 

3.3. Avaliação de Desempenho 
Em relação a avaliação de desempenho periódica de cada membro da organização, a empresa:  
 

Aplica a autoavaliação, aplica a avaliação feito por superiores, aplica a avaliação feita por pares, aplica a 
avaliação feita por subordinados e dá feedback do resultado 
Aplica a autoavaliação, aplica a avaliação feito por superiores, aplica a avaliação feita por pares, não 
aplica a avaliação feita por subordinados e dá feedback do resultado 
Aplica a autoavaliação, aplica a avaliação feito por superiores, não aplica a avaliação feita por pares, não 
aplica a avaliação feita por subordinados e dá feedback do resultado 
Aplica a autoavaliação, aplica a avaliação feito por superiores, não aplica a avaliação feita por pares, não 
aplica a avaliação feita por subordinados e não dá feedback do resultado 
Não aplica a autoavaliação, não aplica a avaliação feito por superiores, não aplica a avaliação feita por 
pares, não aplica a avaliação feita por subordinados e não dá feedback do resultado 
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3.4. Comprometimento da Empresa 
Quanto ao comprometimento com a educação e desenvolvimento dos funcionários, a empresa:  
 

Promove treinamentos pontuais, promove atividades sistemáticas e oferece bolsas de estudo 
Promove treinamentos pontuais, não promove atividades sistemáticas e oferece bolsas de estudo 
Promove treinamentos pontuais, promove atividades sistemáticas e não oferece bolsas de estudo 
Promove treinamentos pontuais, não promove atividades sistemáticas e não oferece bolsas de estudo 
Não promove treinamentos pontuais, promove atividades sistemáticas e oferece bolsas de estudo 
Não promove treinamentos pontuais, não promove atividades sistemáticas e oferece bolsas de estudo 
Não promove treinamentos pontuais, promove atividades sistemáticas e não oferece bolsas de estudo 
Não promove treinamentos pontuais, não promove atividades sistemáticas e não oferece bolsas de estudo 

 

Obs.: entende-se por atividades sistemáticas aquelas relacionadas ao esporte, lazer e cultura. 
 
3.5. Capacitação dos Funcionários 
Em relação à capacitação dos funcionários, a empresa:  
 

Faz programação anual, avalia metas e recursos, avalia aprendizado do funcionário 
 Faz programação anual, avalia metas e recursos,não avalia aprendizado do funcionário 
 Faz programação anual, não avalia metas e recursos,não avalia aprendizado do funcionário 
 Não faz programação anual, avalia metas e recursos, avalia aprendizado do funcionário 

Não faz programação anual, não avalia metas e recursos, avalia aprendizado do funcionário 
 Não faz programação anual, avalia metas e recursos,não avalia aprendizado do funcionário 
 Não faz programação anual,não avalia metas e recursos,não avalia aprendizado do funcionário 
 

3.6. Aposentadoria e Reciclagem 
Para preparar o funcionário para a aposentadoria, algumas ações como assessoramento a respeito de 
mudanças na legislação, promoção de atividades sistemáticas de preparação financeiro e psicológica e 
concessão de oportunidade de aproveitamento da capacidade de trabalho dos aposentados. A empresa:  
 

Presta assessoria sobre legislação, promove atividades sistemáticas de preparação e concede 
oportunidade de aproveitamento da capacidade  
Presta assessoria sobre legislação, não promove atividades sistemáticas de preparação e concede 
oportunidade de aproveitamento da capacidade 
Presta assessoria sobre legislação, promove atividades sistemáticas de preparação e não concede 
oportunidade de aproveitamento da capacidade  
Presta assessoria sobre legislação, não promove atividades sistemáticas de preparação e não concede 
oportunidade de aproveitamento da capacidade 
Não presta assessoria sobre legislação, não promove atividades sistemáticas de preparação e não 
concede oportunidade de aproveitamento da capacidade  
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3.7. Relacionamento com Sindicatos 
No seu relacionamento com sindicatos, a empresa:  
 

Fornece informações em tempo hábil, oferece liberdade para atuação no local de trabalho e realiza 
reuniões periódicas para ouvir sugestões e reivindicações 
Fornece informações em tempo hábil, não oferece liberdade para atuação no local de trabalho e realiza 
reuniões periódicas para ouvir sugestões e reivindicações 
Fornece informações em tempo hábil, oferece liberdade para atuação no local de trabalho e não realiza 
reuniões periódicas para ouvir sugestões e reivindicações 
Fornece informações em tempo hábil, não oferece liberdade para atuação no local de trabalho e não 
realiza reuniões periódicas para ouvir sugestões e reivindicações 
Não fornece informações em tempo hábil, não oferece liberdade para atuação no local de trabalho e não 
realiza reuniões periódicas para ouvir sugestões e reivindicações 

 

3.8. Níveis Salariais 
É de suma importância que a empresa, como agente social, atue na redução das desigualdades sociais e má 
distribuição de renda.  Verifica-se que a empresa:  
 

Promove a diversidade entre raça/gênero/idade, efetua pesquisa salarial periodicamente e monitora a 
amplitude dos níveis salariais  
 Promove a diversidade entre raça/gênero/idade, efetua pesquisa salarial periodicamente e não monitora 
a amplitude dos níveis salariais  
 Promove a diversidade entre raça/gênero/idade, não efetua pesquisa salarial periodicamente e monitora 
a amplitude dos níveis salariais  
 Promove a diversidade entre raça/gênero/idade, não efetua pesquisa salarial periodicamente e não 
monitora a amplitude dos níveis salariais  
Não promove a diversidade entre raça/gênero/idade, não efetua pesquisa salarial periodicamente e não 
monitora a amplitude dos níveis salariais  
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3.9. Funções e Responsabilidades 
Para fazer uma gestão de Recursos Humanos que traga resultados para a empresa, um dos pontos é ter um sistema de 
remuneração consistente, dinâmico e voltado para a estratégia do negócio da empresa. Para isto, é preciso a organização 
possuir uma clara definição das responsabilidades básicas de cada cargo, manter uma política salarial justa e competitiva, 
possuir estruturas salariais com capacidade para reter profissionais e atrair colaboradores para atividades específicas. É 
verificado que a empresa:  
 

Possui definições claras de responsabilidade, mantém política salarial justa e competitiva, possui 
estruturas salariais para reter e atrair profissionais 
Possui definições claras de responsabilidade, não mantém política salarial justa e competitiva, possui 
estruturas salariais para reter e atrair profissionais 
Possui definições claras de responsabilidade, mantém política salarial justa e competitiva, não possui 
estruturas salariais para reter e atrair profissionais 
Possui definições claras de responsabilidade, não mantém política salarial justa e competitiva, não possui 
estruturas salariais para reter e atrair profissionais 
Não possui definições claras de responsabilidade, não mantém política salarial justa e competitiva, não 
possui estruturas salariais para reter e atrair profissionais 

 
3.10. Remuneração e Carreira 
Com relação ao plano de cargos, salários e benefícios, a empresa: 
 

Possui perfis de cargos que sinalizam a evolução desejada do funcionário, estimula por meio da remuneração e 
investimento o desenvolvimento profissional e possui mecanismos de participação nos resultados 
Possui perfis de cargos que sinalizam a evolução desejada do funcionário, não estimula por meio da remuneração e 
investimento o desenvolvimento profissional e possui mecanismos de participação nos resultados 
Possui perfis de cargos que sinalizam a evolução desejada do funcionário, estimula por meio da remuneração e 
investimento o desenvolvimento profissional e não possui mecanismos de participação nos resultados 
Possui perfis de cargos que sinalizam a evolução desejada do funcionário, não estimula por meio da remuneração e 
investimento o desenvolvimento profissional e não possui mecanismos de participação nos resultados 
Não possui perfis de cargos que sinalizam a evolução desejada do funcionário, não estimula por meio da remuneração 
e investimento o desenvolvimento profissional e não possui mecanismos de participação nos resultados 

 
3.11. Política de RH 
É visto que a empresa: 
 

Revisa sua política de RH a cada ano e implementa procedimentos de comunicação para críticas, 
sugestões e atendimento aos empregados 
Revisa sua política de RH a cada dois anos e implementa procedimentos de comunicação para críticas, 
sugestões e atendimento aos empregados 
Revisa sua política de RH a cada ano e não implementa procedimentos de comunicação para críticas, 
sugestões e atendimento aos empregados 
Revisa sua política de RH a cada dois anos e não implementa procedimentos de comunicação para 
críticas, sugestões e atendimento aos empregados 
Não revisa sua política de RH e não implementa procedimentos de comunicação para críticas, sugestões 
e atendimento aos empregados 
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4.1. Equidade 
Considerando as persistentes desvantagens que caracterizam a situação da população negra, além de seguir a 
legislação que proíbe discriminação racial, a empresa: 
 

Realiza pesquisa interna periódica para avaliar necessidades, possui compromisso público de promover a equidade 
racial em suas políticas, mantém programas de desenvolvimento profissional para empregados negros 
Realiza pesquisa interna periódica para avaliar necessidades, não possui compromisso público de promover a 
equidade racial em suas políticas, mantém programas de desenvolvimento profissional para empregados negros 
Realiza pesquisa interna periódica para avaliar necessidades, possui compromisso público de promover a equidade 
racial em suas políticas, não mantém programas de desenvolvimento profissional para empregados negros 
Realiza pesquisa interna periódica para avaliar necessidades, não possui compromisso público de promover a 
equidade racial em suas políticas, não mantém programas de desenvolvimento profissional para empregados negros 
Não realiza pesquisa interna periódica para avaliar necessidades, não possui compromisso público de promover a 
equidade racial em suas políticas, não mantém programas de desenvolvimento profissional para empregados negros  

 

4.2. Apoio do RH 
A empresa possui estrutura de apoio de RH,  e: 
 

Possui canal especializado para ouvir os empregados, garante total sigilo para investigação de queixas e infrações,  
aplica penalidades, aplica punições 
Possui canal especializado para ouvir os empregados, garante total sigilo para investigação de queixas e infrações, 
aplica penalidades, não aplica punições 
Possui canal especializado para ouvir os empregados, garante total sigilo para investigação de queixas e infrações, 
não aplica penalidades, não aplica punições 
Possui canal especializado para ouvir os empregados, não garante total sigilo para investigação de queixas e 
infrações, não aplica penalidades, não aplica punições 
Não possui canal especializado para ouvir os empregados, não garante total sigilo para investigação de queixas e 
infrações, não aplica penalidades, não aplica punições   

 

4.3. Integridade Moral 
Para garantir a salvaguarda da integridade moral dos funcionários que efetuarem queixas, é de suma 
importância que o RH faça um acompanhamento no local de trabalho do denunciante. É visto que na empresa 
este acompanhamento é feito: 
 

Semanalmente 
 Mensalmente 
 Bimestralmente 
 Trimestralmente 
 Semestralmente 
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4.4. Combate à Discriminação 
A fim de valorizar as oportunidades oferecidas pela riqueza da diversidade da sociedade, é necessário que a 
organização combata qualquer tipo de discriminação. É verificado que na empresa: 
 

Há normas escritas de proibição de práticas discriminatórias, há treinamento de conscientização sobre o tema, há 
extensão das ações de combate a discriminação na cadeia produtiva 
Há normas escritas de proibição de práticas discriminatórias, não há treinamento de conscientização sobre o tema, há 
extensão das ações de combate a discriminação na cadeia produtiva 
Há normas escritas de proibição de práticas discriminatórias, há treinamento de conscientização sobre o tema, não há 
extensão das ações de combate a discriminação na cadeia produtiva 
Há normas escritas de proibição de práticas discriminatórias, não há treinamento de conscientização sobre o tema, não 
há extensão das ações de combate a discriminação na cadeia produtiva 
Não há normas escritas de proibição de práticas discriminatórias, não há treinamento de conscientização sobre o tema, 
não há extensão das ações de combate a discriminação na cadeia produtiva 

 
4.5. Combate ao Assédio Moral e Sexual 
Há procedimentos que, se forem implementados, permitem o gerenciamento de diferentes formas de assédio 
moral (violência verbal e psíquica) e assédio sexual. É visto que a empresa: 
 

Segue rigorosamente a legislação, possui normas escritas de proibição de práticas de assédio moral e sexual, promove 
treinamento de conscientização e estende essas ações a sua cadeia produtiva 
Segue rigorosamente a legislação, possui normas escritas de proibição de práticas de assédio moral e sexual, promove 
treinamento de conscientização e não estende essas ações a sua cadeia produtiva 
Segue rigorosamente a legislação, possui normas escritas de proibição de práticas de assédio moral e sexual, não 
promove treinamento de conscientização e não estende essas ações a sua cadeia produtiva 
Segue rigorosamente a legislação, não possui normas escritas de proibição de práticas de assédio moral e sexual, não 
promove treinamento de conscientização e não estende essas ações a sua cadeia produtiva 
Não segue rigorosamente a legislação, não possui normas escritas de proibição de práticas de assédio moral e sexual, 
não promove treinamento de conscientização e não estende essas ações a sua cadeia produtiva  

 
4.6. Processos de Contratação 
Nos processos de seleção e admissão há procedimentos que ao serem implementados, permitirão o 
gerenciamento de diferentes formas de discriminação, como discriminação por raça, gênero, idade, orientação 
sexual, dificiência física, religião, aparência, situação de inadimplência e outros tipos. É visto que a empresa: 
 

Segue rigorosamente a legislação, faz acompanhamento dos processos de seleção, possui canal confidencial para 
possíveis denúncias  
Segue rigorosamente a legislação, não faz acompanhamento dos processos de seleção, possui canal confidencial para 
possíveis denúncias  
Segue rigorosamente a legislação, faz acompanhamento dos processos de seleção, não possui canal confidencial para 
possíveis denúncias  
Segue rigorosamente a legislação, não faz acompanhamento dos processos de seleção, não possui canal confidencial 
para possíveis denúncias  
Não segue rigorosamente a legislação, não faz acompanhamento dos processos de seleção, não possui canal 
confidencial para possíveis denúncias  
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4.7. Inclusão Social 
Para os portadores de deficiência e reabilitados, nos processos de seleção e admissão, a empresa destina 
formalmente:  
 

6% ou mais das vagas 
 5% das vagas 
 4% das vagas 
 3% das vagas  
 2% das vagas 
 

4.8. Futuros Profissionais 
Para o menor aprendiz, nos processos de seleção e admissão, a empresa destina formalmente:   
 

6% ou mais das vagas 
 5% das vagas 
 4% das vagas 
 3% das vagas  
 2% das vagas 
 

4.9. Saúde e Segurança 
É de grande importância assegurar boas condições de trabalho, saúde e segurança aos funcionários. Verifica-
se que a empresa:  
 

Cumpre rigorosamente as obrigações legais, desenvolve campanhas regulares de conscientização, 
realiza pesquisa de satisfação dos funcionários 
Cumpre rigorosamente as obrigações legais, não desenvolve campanhas regulares de conscientização, 
realiza pesquisa de satisfação dos funcionários 
Cumpre rigorosamente as obrigações legais, desenvolve campanhas regulares de conscientização, não 
realiza pesquisa de satisfação dos funcionários 
Cumpre rigorosamente as obrigações legais, não desenvolve campanhas regulares de conscientização, 
não realiza pesquisa de satisfação dos funcionários 
Não cumpre rigorosamente as obrigações legais, não desenvolve campanhas regulares de 
conscientização, não realiza pesquisa de satisfação dos funcionários 
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4.10. Atividade Física 
Para previnir doenças e aumentar a disposição ao trabalho, a empresa deve incentivar a prática de exercícios 
físicos. É visto que a empresa: 
 

Disponibiliza horário para a ginástica laboral, possui convênio com academias, realiza pesquisa de 
avaliação de saude 
Disponibiliza horário para a ginástica laboral, não possui convênio com academias, realiza pesquisa de 
avaliação de saude 
Disponibiliza horário para a ginástica laboral, possui convênio com academias, não realiza pesquisa de 
avaliação de saude 
Disponibiliza horário para a ginástica laboral, não possui convênio com academias, não realiza pesquisa 
de avaliação de saude 
Não disponibiliza horário para a ginástica laboral, não possui convênio com academias, não realiza 
pesquisa de avaliação de saude 

 

4.11. Conscientização 
São de grande valia os programas de conscientização dos funcionários em relação aos cuidados com a saúde 
física e mental. É visto que a empresa: 
 

Possui programas de conscientização e realiza palestras bimestrais 
 Possui programas de conscientização e realiza palestras trimestrais 
 Possui programas de conscientização e realiza palestras semestrais 
 Possui programas de conscientização e realiza palestras anuais 
 Não possui programas de conscientização 
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5.1. Cultura de Participação 
Para disseminar a cultura de gestão participativa, aumentar o nível de qualidade das decisões e clima 
organizacional, a empresa: 
 

Fornece informações sobre a empresa, realiza integração no momento de admissão, realiza treinamento sobre novos 
produtos/novas políticas, possui programa de incentivo/reconhecimento de sugestões 
Fornece informações sobre a empresa, realiza integração no momento de admissão, realiza treinamento sobre novos 
produtos/novas políticas, não possui programa de incentivo/reconhecimento de sugestões 
Fornece informações sobre a empresa, realiza integração no momento de admissão, não realiza treinamento sobre 
novos produtos/novas políticas, possui programa de incentivo/reconhecimento de sugestões 
Fornece informações sobre a empresa, realiza integração no momento de admissão, não realiza treinamento sobre 
novos produtos/novas políticas, não possui programa de incentivo/reconhecimento de sugestões 
Fornece informações sobre a empresa, não realiza integração no momento de admissão, não realiza treinamento sobre 
novos produtos/novas políticas, não possui programa de incentivo/reconhecimento de sugestões 
Não fornece informações sobre a empresa, não realiza integração no momento de admissão, não realiza treinamento 
sobre novos produtos/novas políticas, não possui programa de incentivo/reconhecimento de sugestões   

 

5.2. Organograma 
Em relação a estrutura organizacional que irá garantir o desdobramento da estratégia da empresa, bem como 
sua execução, é visto que a empresa: 
 

Possui organograma, possui mapeamento das competências essenciais/níveis de 
decisão/relacionamentos, possui matriz de responsabilidade 
Não possui organograma, não possui mapeamento das competências essenciais/níveis de 
decisão/relacionamentos, possui matriz de responsabilidade 
Possui organograma, possui mapeamento das competências essenciais/níveis de 
decisão/relacionamentos, não possui matriz de responsabilidade 
Possui organograma, não possui mapeamento das competências essenciais/níveis de 
decisão/relacionamentos, não possui matriz de responsabilidade 
Não possui organograma, não possui mapeamento das competências essenciais/níveis de 
decisão/relacionamentos, não possui matriz de responsabilidade 

 
5.3. Divulgação da Estrutura 
Realiza a divulgação de sua estrutura para o público interno e externo: 
 

No início do processo de trabalho (integração) e mais de três vezes por ano 
 No início do processo de trabalho (integração) e três vezes por ano 
 No início do processo de trabalho (integração) e duas vezes por ano 
 No início do processo de trabalho (integração) e uma vez por ano 
 No início do processo de trabalho (integração) 
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5.4. Integração dos Funcionários 
A fim de incentivar a comunicação entre funcionários e entre setores, a empresa promove atividades de 
integração com todos os funcionários, sendo: 
 

Mais de quatro eventos por ano 
 Quatro eventos por ano 
 Três eventos por ano 
 Dois eventos por ano 
 Um evento por ano 
 

5.5. Participação nos Resultados 
Como reconhecimento da contribuição dos funcionários e incentivo a auto-responsabilidade, transparência e 
produtividade, a empresa:        
 

Disponibiliza a participação de mais de 3% do faturamento 
 Disponibiliza a participação de 3% do faturamento 
 Disponibiliza a participação de 2% do faturamento 
 Disponibiliza a participação de 1% do faturamento 
 Não disponibiliza a participação  
 

5.6. Benefícios 
Como reconhecimento dos funcionários e de seus familiares, muitas empresas oferecem benefícios extensíveis 
à família. É visto que a empresa: 
 

Oferece cesta básica, oferece clube de lazer, oferece material escolar, oferece plano de saúde 
 
Oferece cesta básica, oferece clube de lazer, oferece material escolar, não oferece plano de saúde 
 
Oferece cesta básica, oferece clube de lazer, não oferece material escolar, não oferece plano de saúde 
 
Oferece cesta básica, não oferece clube de lazer, não oferece material escolar, não oferece plano de 
saúde 
Não oferece cesta básica, não oferece clube de lazer, não oferece material escolar, não oferece plano de 
saúde 
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5.7. Planos de Sucessão 
Com relação aos planos de sucessão para os cargos estratégicos, visando a perenidade dos negócios, é visto 
que a empresa: 
 

Possui mapeamento dos cargos estratégicos e possui planos de sucessão para + de 75% desses cargos 
Possui mapeamento dos cargos estratégicos e possui planos de sucessão para + de 50% desses cargos 

 Possui mapeamento dos cargos estratégicos e possui planos de sucessão para + de 25% desses cargos 
 Possui mapeamento dos cargos estratégicos e não possui planos de sucessão  
 Não possui mapeamento dos cargos estratégicos e não possui planos de sucessão  
 

5.8. Comitê de Ética 
Um comitê de ética é importante porque é responsável por estimular a coerência entre os valores da empresa e 
atitude de cada funcionário. É visto que a empresa: 
 

Possui comitê de ética, há canal de comunicação direta funcionário-comitê,  há programa de treinamento 
 
Possui comitê de ética, não há canal de comunicação direta funcionário-comitê, há programa de 
treinamento 
Possui comitê de ética, há canal de comunicação direta funcionário-comitê, não há programa de 
treinamento 
Possui comitê de ética, não há canal de comunicação direta funcionário-comitê, não há programa de 
treinamento 
Não possui comitê de ética, não há canal de comunicação direta funcionário-comitê, não há programa de 
treinamento 

 

5.9. Práticas Anticorrupção 
No relacionamento com autoridades do poder público, nos diversos níveis, a empresa:  
 

Mantém postura reconhecida pelo público interno quanto à corrupção, possui normas escritas de proibição de 
favorecimento de agentes do poder público, possui compomisso público assumido de combate à corrupção 
Mantém postura reconhecida pelo público interno quanto à corrupção, não possui normas escritas de proibição de 
favorecimento de agentes do poder público, possui compomisso público assumido de combate à corrupção 
Mantém postura reconhecida pelo público interno quanto à corrupção, possui normas escritas de proibição de 
favorecimento de agentes do poder público, não possui compomisso público assumido de combate à corrupção 
Mantém postura reconhecida pelo público interno quanto à corrupção, não possui normas escritas de proibição de 
favorecimento de agentes do poder público, não possui compomisso público assumido de combate à corrupção 
Não mantém postura reconhecida pelo público interno quanto à corrupção, não possui normas escritas de proibição de 
favorecimento de agentes do poder público, não possui compomisso público assumido de combate à corrupção 
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5.10. Relacionamento com Terceirizados 
Nos critérios estabelecidos no relacionamento com funcionários terceirizados, verifica-se que a empresa:  
 

Mantém relação contratual nos padrões legais de co-responsabilidade, monitora periodicamente o cumprimento dos 
requisitos contratuais, negocia com fornecedores níveis salariais compatíveis com o mercado, oferece aos terceirizados 
as mesmas condições de saúde e segurança dos funcionários 
Mantém relação contratual nos padrões legais de co-responsabilidade, monitora periodicamente o cumprimento dos 
requisitos contratuais, negocia com fornecedores níveis salariais compatíveis com o mercado, não oferece aos 
terceirizados as mesmas condições de saúde e segurança dos funcionários 
Mantém relação contratual nos padrões legais de co-responsabilidade, monitora periodicamente o cumprimento dos 
requisitos contratuais, não negocia com fornecedores níveis salariais compatíveis com o mercado, não oferece aos 
terceirizados as mesmas condições de saúde e segurança dos funcionários 
Mantém relação contratual nos padrões legais de co-responsabilidade, não monitora periodicamente o cumprimento 
dos requisitos contratuais, não negocia com fornecedores níveis salariais compatíveis com o mercado, não oferece aos 
terceirizados as mesmas condições de saúde e segurança dos funcionários 
Não mantém relação contratual nos padrões legais de co-responsabilidade, não monitora periodicamente o 
cumprimento dos requisitos contratuais, não negocia com fornecedores níveis salariais compatíveis com o mercado, 
não oferece aos terceirizados as mesmas condições de saúde e segurança dos funcionários 

 
6.1. Necessidades Sociais 
Para a identificação de causas e necessidades sociais das organizações e grupos comunitários é necessário 
reunir-se com representantes locais, assistentes sociais e ONGs. A empresa analisada:  
 

Promove reuniões com representantes locais, assistentes sociais e ONGs mais de duas vezes por ano 
 Promove reuniões com representantes locais, assistentes sociais e ONGs duas vezes por ano 
 Promove reuniões com representantes locais, assistentes sociais e ONGs a cada ano 
 Promove reuniões com representantes locais, assistentes sociais e ONGs a cada dois anos 
 Não promove reuniões com representantes locais, assistentes sociais e ONGs 
 

6.2. Projetos de Ação Social 
Quanto aos projetos de ação social, a empresa: 
 

Participa da elaboração e implantação de projetos de ação social em conjunto com entidades locais, incentiva o 
trabalho voluntário de seus empregados, cede equipamentos para atividades dos projetos 
Participa da elaboração e implantação de projetos de ação social em conjunto com entidades locais, incentiva o 
trabalho voluntário de seus empregados, não cede equipamentos para atividades dos projetos 
Não participa da elaboração e implantação de projetos de ação social em conjunto com entidades locais, incentiva o 
trabalho voluntário de seus empregados, cede equipamentos para atividades dos projetos 
Não participa da elaboração e implantação de projetos de ação social em conjunto com entidades locais, incentiva o 
trabalho voluntário de seus empregados, não cede equipamentos para atividades dos projetos 
Não participa da elaboração e implantação de projetos de ação social em conjunto com entidades locais, não incentiva  

 o trabalho voluntário de seus empregados, não cede equipamentos para atividades dos projetos 
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6.3. Recursos Disponíveis 
Em relação aos recursos disponíveis para ações sociais, é visto que a empresa: 
 

Utiliza incentivo fiscal de dedução dos impostos para os valores das doações e patrocínios, disponibiliza 
recursos humanos, não destina mais de 1% do faturamento 
Utiliza incentivo fiscal de dedução dos impostos para os valores das doações e patrocínios, disponibiliza 
recursos humanos, destina mais de 0,5% do faturamento 
Utiliza incentivo fiscal de dedução dos impostos para os valores das doações e patrocínios, disponibiliza 
recursos humanos, não destina nenhum percentual do faturamento 
Utiliza incentivo fiscal de dedução dos impostos para os valores das doações e patrocínios, não 
disponibiliza recursos humanos, não destina nenhum percentual do faturamento 
Não utiliza incentivo fiscal de dedução dos impostos para os valores das doações e patrocínios, não 
disponibiliza recursos humanos, não destina nenhum percentual do faturamento 

 

6.4. Envolvimento da Diretoria 
Nos projetos de ação social é de grande importância o envolvimento da alta gerência com o comitê 
responsável pelas ações sociais. É visto que na empresa:  
 por meio de reuniões com comitê responsável em periodicidade:  
 

Há comitê e há reunião com a diretoria mais de duas vezes por ano 
 Há comitê e há reunião com a diretoria duas vezes por ano 
 Há comitê e há reunião com a diretoria uma vez por ano 
 Há comitê e não há reunião com a diretoria 
 Não há comitê e não há reunião com a diretoria 
 

6.5. Trabalho Voluntário 
Em relação ao trabalho voluntário dos funcionários, a empresa: 
Incentiva os funcionários a participar dos trabalhos voluntários com as seguintes ações:  
 

Tem programas de incentivo ao trabalho voluntário, divulga internamente os projetos de ação social que apóia e 
desenvolve, oferece oportunidade de trabalho voluntário para desenvolvimento pessoal 
Tem programas de incentivo ao trabalho voluntário, não divulga internamente os projetos de ação social que apóia e 
desenvolve, oferece oportunidade de trabalho voluntário para desenvolvimento pessoal 
Tem programas de incentivo ao trabalho voluntário, divulga internamente os projetos de ação social que apóia e 
desenvolve, não oferece oportunidade de trabalho voluntário para desenvolvimento pessoal 
Tem programas de incentivo ao trabalho voluntário, não divulga internamente os projetos de ação social que apóia e 
desenvolve, não oferece oportunidade de trabalho voluntário para desenvolvimento pessoal 
Não tem programas de incentivo ao trabalho voluntário, não divulga internamente os projetos de ação social que apóia 
e desenvolve, não oferece oportunidade de trabalho voluntário para desenvolvimento pessoal  
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6.6. Relação com Comunidade 
Tendo em vista seus possíveis impactos causados na comunidade, como demanda por creches, transporte 
público, tráfego de veículos, barulhos das máquinas e outros, é importante a empresa adotar algumas ações 
que dê suporte a comunidade. É visto que a empresa:  
 

Toma medidas reparadores em resposta a reclamações, possui processo estruturado para registrar reclamações, 
promove reuniões para informar lideranças locais sobre as soluções, contribui com melhorias da infra-estrutura 
(creches, escolas, hospitais) 
Toma medidas reparadores em resposta a reclamações, possui processo estruturado para registrar reclamações, 
promove reuniões para informar lideranças locais sobre as soluções, não contribui com melhorias da infra-estrutura 
(creches, escolas, hospitais) 
Toma medidas reparadores em resposta a reclamações, possui processo estruturado para registrar reclamações, não 
promove reuniões para informar lideranças locais sobre as soluções, não contribui com melhorias da infra-estrutura 
(creches, escolas, hospitais) 
Toma medidas reparadores em resposta a reclamações, não possui processo estruturado para registrar reclamações, 
não promove reuniões para informar lideranças locais sobre as soluções, não contribui com melhorias da infra-estrutura 
(creches, escolas, hospitais) 
Não toma medidas reparadores em resposta a reclamações, não possui processo estruturado para registrar 
reclamações, não promove reuniões para informar lideranças locais sobre as soluções, não contribui com melhorias da 
infra-estrutura (creches, escolas, hospitais) 

 
6.7. Influência 
Por meio de associações e fóruns empresariais, a empresa pode exercer a sua cidadania. É visto que a empresa:  
 

Participa de grupos de trabalhos voltados às questões de interesse público, contribui com recursos 
humanos na elaboração de propostas, contribui com recursos financeiros 
Participa de grupos de trabalhos voltados às questões de interesse público, contribui com recursos 
humanos na elaboração de propostas, contribui com recursos financeiros 
Participa de grupos de trabalhos voltados às questões de interesse público, não contribui com recursos 
humanos na elaboração de propostas, contribui com recursos financeiros 
Participa de grupos de trabalhos voltados às questões de interesse público, não contribui com recursos 
humanos na elaboração de propostas, não contribui com recursos financeiros 
Não participa de grupos de trabalhos voltados às questões de interesse público, não contribui com 
recursos humanos na elaboração de propostas, não contribui com recursos financeiros 

 
6.8. Espaços Públicos 
Em relação as empresas atuarem na melhoria dos espaços públicos como praças, áreas verdes, escolas, com 
planejamento estabelecido em conjunto com à comunidade, é verificado que a empresa analisada:  
 

Destina 0,2% do faturamento ou mais e acompanha a execução 
 Destina 0,1% do faturamento e acompanha a execução 
 Destina 0,2% do faturamento e não acompanha a execução 
 Destina 0,1% do faturamento e não acompanha a execução 
 Não destina verba para melhorias dos espaços públicos e não acompanha a execução 
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6.9. Construção da Cidadania 
Com foco na construção da cidadania e asseguramento do voto consciente, é verificado que a empresa: 
 

Desenvolve atividades eventuais sobre direitos e deveres do cidadão, realiza debates e fóruns de discussão com 
candidatos a cargos eletivos, desenvolve programas de educação para a cidadania na comunidade 
Desenvolve atividades eventuais sobre direitos e deveres do cidadão, não realiza debates e fóruns de discussão com 
candidatos a cargos eletivos, desenvolve programas de educação para a cidadania na comunidade 
Desenvolve atividades eventuais sobre direitos e deveres do cidadão, realiza debates e fóruns de discussão com 
candidatos a cargos eletivos, não desenvolve programas de educação para a cidadania na comunidade 
Desenvolve atividades eventuais sobre direitos e deveres do cidadão, não realiza debates e fóruns de discussão com 
candidatos a cargos eletivos, não desenvolve programas de educação para a cidadania na comunidade 
Não desenvolve atividades eventuais sobre direitos e deveres do cidadão, não realiza debates e fóruns de discussão 
com candidatos a cargos eletivos, não desenvolve programas de educação para a cidadania na comunidade 

 

6.10. Investimento na Educação 
Para aumentar o nível de educação, muitas empresas participam projetos de investimento social direto em 
escolas. É visto que a empresa analisada: 
 

Efetua aproximação da escola para levantamento das necessidades de melhorias, desenvolve programas de 
sensibilização dos funcionários e comunidade, identifica parceiros e recursos para viabilização do projeto 
Efetua aproximação da escola para levantamento das necessidades de melhorias, não desenvolve programas de 
sensibilização dos funcionários e comunidade, identifica parceiros e recursos para viabilização do projeto 
Efetua aproximação da escola para levantamento das necessidades de melhorias, desenvolve programas de 
sensibilização dos funcionários e comunidade, não identifica parceiros e recursos para viabilização do projeto 
Efetua aproximação da escola para levantamento das necessidades de melhorias, não desenvolve programas de 
sensibilização dos funcionários e comunidade, não identifica parceiros e recursos para viabilização do projeto 
Não efetua aproximação da escola para levantamento das necessidades de melhorias, não desenvolve programas de 
sensibilização dos funcionários e comunidade, não identifica parceiros e recursos para viabilização do projeto 

 

6.11. Parcerias 
Em relação a parcerias com poder público (PPP), é visto que a empresa: 
 

Busca projetos para equipamentos para escolas, busca projetos para material didático e busca projetos 
para reforma de presídios   
Busca projetos para equipamentos para escolas, busca projetos para material didático e não busca 
projetos para reforma de presídios   
Busca projetos para equipamentos para escolas, não busca projetos para material didático e não busca 
projetos para reforma de presídios   
Não busca projetos para equipamentos para escolas, busca projetos para material didático e não busca 
projetos para reforma de presídios   
Não busca projetos para equipamentos para escolas, não busca projetos para material didático e não 
busca projetos para reforma de presídios   
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6.12. Erradicação do Trabalho Infantil 
No tratamento da questão da erradicação do trabalho infantil, a empresa: 
 

Respeita a legislação brasileira, monitora seus fornecedores, desenvolve e apoia projetos para crianças e 
adolescentes da comunidade 
Respeita a legislação brasileira, não monitora seus fornecedores, desenvolve e apoia projetos para 
crianças e adolescentes da comunidade 
Respeita a legislação brasileira, monitora seus fornecedores, não desenvolve/apoia projetos para crianças 
e adolescentes da comunidade 
Respeita a legislação brasileira, não monitora seus fornecedores, não desenvolve/apoia projetos para 
crianças e adolescentes da comunidade 
Não respeita a legislação brasileira, não monitora seus fornecedores, não desenvolve/apoia projetos para 
crianças e adolescentes da comunidade 

 
6.13. Erradicação do Trabalho Forçado 
No tratamento da questão da erradicação do trabalho forçado, a empresa: 
 

Cumpre rigorosamente a legislação, inclui a proibição do trabalho forçado em seus contratos com 
fornecedores, realiza campanha de conscientização para toda a cadeia produtiva 
Cumpre rigorosamente a legislação, não inclui a proibição do trabalho forçado em seus contratos com 
fornecedores, realiza campanha de conscientização para toda a cadeia produtiva 
Cumpre rigorosamente a legislação, inclui a proibição do trabalho forçado em seus contratos com 
fornecedores, não realiza campanha de conscientização para toda a cadeia produtiva 
Cumpre rigorosamente a legislação, não inclui a proibição do trabalho forçado em seus contratos com 
fornecedores, não realiza campanha de conscientização para toda a cadeia produtiva 
Não cumpre rigorosamente a legislação, não inclui a proibição do trabalho forçado em seus contratos com 
fornecedores, não realiza campanha de conscientização para toda a cadeia produtiva 

 
7.1. Aquisições 
Para obter a garantia de origem e de respeito ao meio ambiente nos insumos, é de suma importância 
considerar os fatores ambientais no momento da aquisição dos produtos e serviços. A empresa analisada: 
 

Possui política de responsabilidade ambiental, discute questões ambientais com fornecedores, estabele prazo para 
adequação, realiza visitas de inspeção   
Possui política de responsabilidade ambiental, discute questões ambientais com fornecedores, estabele prazo para 
adequação, não realiza visitas de inspeção   
Possui política de responsabilidade ambiental, discute questões ambientais com fornecedores, não estabele prazo para 
adequação, não realiza visitas de inspeção   
Possui política de responsabilidade ambiental, não discute questões ambientais com fornecedores, não estabele prazo 
para adequação, não realiza visitas de inspeção 
Não possui política de responsabilidade ambiental, não discute questões ambientais com fornecedores, não estabele 
prazo para adequação, não realiza visitas de inspeção   
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7.2. Conscientização 
Quanto ao treinamento dos funcionários nas questões de responsabilidade ambiental, a empresa: 
 

Realiza programas de conscientização dos funcionários quanto à redução de desperdícios, reutilização e reciclagem 
dos materiais mais de três vezes por ano 
Realiza programas de conscientização dos funcionários quanto à redução de desperdícios, reutilização e reciclagem 
dos materiais três vezes por ano 
Realiza programas de conscientização dos funcionários quanto à redução de desperdícios, reutilização e reciclagem 
dos materiais duas vezes por ano 
Realiza programa de conscientização dos funcionários quanto à redução de desperdícios, reutilização e reciclagem dos 
materiais uma vez por ano 
Não realiza programas de conscientização dos funcionários quanto à redução de desperdícios, reutilização e 
reciclagem dos materiais 

 
7.3. Uso Racional 
Quanto ao uso racional dos recursos naturais, é visto que a empresa: 
 

Efetua avaliação e identificação de problemas ambientais em todas as áreas, promove programas de conscientização, 
promove o engajamento das lideranças e promove a participação dos funcionários por meio de premiação das 
melhores prática 
Efetua avaliação e identificação de problemas ambientais em todas as áreas, promove programas de conscientização, 
promove o engajamento das lideranças e não promove a participação dos funcionários por meio de premiação das 
melhores prática 
Efetua avaliação e identificação de problemas ambientais em todas as áreas, promove programas de conscientização, 
não promove o engajamento das lideranças e não promove a participação dos funcionários por meio de premiação das 
melhores prática 
Efetua avaliação e identificação de problemas ambientais em todas as áreas, não promove programas de 
conscientização, não promove o engajamento das lideranças e não promove a participação dos funcionários por meio 
de premiação das melhores prática 
Não efetua avaliação e identificação de problemas ambientais em todas as áreas, não promove programas de 
conscientização, não promove o engajamento das lideranças e não promove a participação dos funcionários por meio 
de premiação das melhores prática 

 
7.4. Impacto na Comunidade 
Analisa os impactos indiretos das atividades na comunidade local e faz reuniões com líderes comunitários em 
periodicidade:  
 

Analisa os impactos indiretos das atividades na comunidade local, faz reuniões com líderes comunitários para discutir 
os problemas e comunicar soluções, promove melhoria dos espações públicos da comunidade local 
Analisa os impactos indiretos das atividades na comunidade local, não faz reuniões com líderes comunitários para 
discutir os problemas e comunicar soluções, promove melhoria dos espações públicos da comunidade local 
Analisa os impactos indiretos das atividades na comunidade local, faz reuniões com líderes comunitários para discutir 
os problemas e comunicar soluções, não promove melhoria dos espações públicos da comunidade local 
Analisa os impactos indiretos das atividades na comunidade local, não faz reuniões com líderes comunitários para 
discutir os problemas e comunicar soluções, não promove melhoria dos espações públicos da comunidade local 
Não analisa os impactos indiretos das atividades na comunidade local, não faz reuniões com líderes comunitários para 
discutir os problemas e comunicar soluções, não promove melhoria dos espações públicos da comunidade local 
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7.5. Avaliação de Fornecedores 
Quanto a avaliação do desempenho ambiental dos fornecedores, a empresa: 
 

Efetua a avaliação ambiental de mais de 90% do valor das aquisições   
 Efetua a avaliação ambiental de mais de 75% do valor das aquisições  
 Efetua a avaliação ambiental de mais de 50% do valor das aquisições  
 Efetua a avaliação ambiental de mais de 25% do valor das aquisições  
 Não efetua a avaliação ambiental 
 
7.6. Participação dos Funcionários 
Em relação aos programas para direcionar o desejo de participação dos funcionários nas questões de 
responsabilidade ambiental, é visto que a empresa:  
 

Desenvolve atividades sistemáticas de educação ambiental para os empregados, desenvolve campanhas de educação 
ambiental para os familiares dos empregados, apóia/participa de projetos educacionais em parceria com ONGs e 
embientalistas 
Desenvolve atividades sistemáticas de educação ambiental para os empregados, não desenvolve campanhas de 
educação ambiental para os familiares dos empregados, apóia/participa de projetos educacionais em parceria com 
ONGs e embientalistas 
Desenvolve atividades sistemáticas de educação ambiental para os empregados, desenvolve campanhas de educação 
ambiental para os familiares dos empregados, não apóia/participa de projetos educacionais em parceria com ONGs e 
embientalistas 
Desenvolve atividades sistemáticas de educação ambiental para os empregados, não desenvolve campanhas de 
educação ambiental para os familiares dos empregados, não apóia/participa de projetos educacionais em parceria com 
ONGs e embientalistas 
Não desenvolve atividades sistemáticas de educação ambiental para os empregados, não desenvolve campanhas de 
educação ambiental para os familiares dos empregados, não apóia/participa de projetos educacionais em parceria com 
ONGs e embientalistas 

7.7. Recursos Naturais 
Quanto a prevenção e redução dos danos ambientais, é visto que a empresa:  
 

Busca reduzir o consumo de energia, água, produtos tóxicos e matérias-primas; possui processo para destinação 
adequada de cada resíduo; investe na atualização tecnológica, visando a redução, substituição e reutilização; possui 
processo para medir, monitorar e auditar aspectos ambientais e suas metas 
Busca reduzir o consumo de energia, água, produtos tóxicos e matérias-primas; possui processo para destinação 
adequada de cada resíduo; investe na atualização tecnológica, visando a redução, substituição e reutilização; não 
possui processo para medir, monitorar e auditar aspectos ambientais e suas metas 
Busca reduzir o consumo de energia, água, produtos tóxicos e matérias-primas; possui processo para destinação 
adequada de cada resíduo; não investe na atualização tecnológica, visando a redução, substituição e reutilização; não 
possui processo para medir, monitorar e auditar aspectos ambientais e suas metas 
Busca reduzir o consumo de energia, água, produtos tóxicos e matérias-primas; não possui processo para destinação 
adequada de cada resíduo; não investe na atualização tecnológica, visando a redução, substituição e reutilização; não 
possui processo para medir, monitorar e auditar aspectos ambientais e suas metas 
Não busca reduzir o consumo de energia, água, produtos tóxicos e matérias-primas; não possui processo para 
destinação adequada de cada resíduo; não investe na atualização tecnológica, visando a redução, substituição e 
reutilização; não possui processo para medir, monitorar e auditar aspectos ambientais e suas metas 
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7.8. Indicadores Ambientais 
Quanto a utilização de indicadores de eficiência ambiental, relacionados ao uso de energia, água e materiais, é 
visto que a empresa analisada:  
 

Possui indicadores de eficiência ambiental e monitora mensalmente 
Possui indicadores de eficiência ambiental e monitora trimestralmente 
Possui indicadores de eficiência ambiental e monitora semestralmente 
Possui indicadores de eficiência ambiental e monitora anualmente 

 Não possui indicadores de eficiência ambiental 
 

7.9. Tratamento dos Rejeitos 
Em relação ao monitoramento e tratamento dos rejeitos gerados pelo processo produtivo, a empresa: 
 

Possui comitê de responsabilidade ambiental, promove treinamento ao comitê, efetua o monitoramento e 
tratamento dos rejeitos  
Possui comitê de responsabilidade ambiental, não promove treinamento ao comitê, efetua o 
monitoramento e tratamento dos rejeitos  
Possui comitê de responsabilidade ambiental, promove treinamento ao comitê, não efetua o 
monitoramento e tratamento dos rejeitos  
Possui comitê de responsabilidade ambiental, não promove treinamento ao comitê, não efetua o 
monitoramento e tratamento dos rejeitos  
Não possui comitê de responsabilidade ambiental, não promove treinamento ao comitê, não efetua o 
monitoramento e tratamento dos rejeitos  

 

7.10. Licenças Ambientais 
Com relação as licenças ambientais requeridas pelos órgãos responsáveis, a empresa: 
Está regularizada com as licenças ambientais requeridas pelos órgãos responsáveis e faz revisão dos 
processos licenciados: 
 

Está regular com todas as licenças ambientais e revisa mais de duas vezes os processos licenciados 
Está regular com todas as licenças ambientais e revisa duas vezes por ano os processos licenciados 
Está regular com todas as licenças ambientais e revisa uma vez por ano os processos licenciados 
Está regular com todas as licenças ambientais e não revisa os processos licenciados 
Não está regular com todas as licenças ambientais e não revisa os processos licenciados 
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7.11. Tratamento das Emissões 
Em relação ao tratamento das emissões, a empresa analisada: 
 

Efetua o monitoramento das emissões, trata as emissões, estabelece plano para redução, efetua reunião 
para avaliação 
Efetua o monitoramento das emissões, trata as emissões, estabelece plano para redução, não efetua 
reunião para avaliação 
Efetua o monitoramento das emissões, trata as emissões, não estabelece plano para redução, não efetua 
reunião para avaliação 
Efetua o monitoramento das emissões, não trata as emissões, não estabelece plano para redução, não 
efetua reunião para avaliação 
Não efetua o monitoramento das emissões, não trata as emissões, não estabelece plano para redução, 
não efetua reunião para avaliação 

 
7.12. Tratamento dos Resíduos 
Em relação ao monitoramento e tratamento dos resíduos, a empresa: 
 

Efetua o monitoramento das resíduos, não regulariza destinação/tratamento dos resíduos, estabelece 
plano para redução, efetua reunião para avaliação 
Efetua o monitoramento das resíduos, não regulariza destinação/tratamento dos resíduos, estabelece 
plano para redução, não efetua reunião para avaliação 
Efetua o monitoramento das resíduos, não regulariza destinação/tratamento dos resíduos, não estabelece 
plano para redução, não efetua reunião para avaliação 
Efetua o monitoramento das resíduos, não regulariza destinação/tratamento dos resíduos, não estabelece 
plano para redução, não efetua reunião para avaliação 
Não efetua o monitoramento dos resíduos, não regulariza destinação/tratamento dos resíduos, não 
estabelece plano para redução, não efetua reunião para avaliação 

 
8.1. Informações do Produto 
Na comunicação e divulgação de informações sobre o produto ao consumidor, é visto que a empresa:  
 

Atua de acordo com a legislação de defesa do consumidor; tem política e canais de comunicação alinhados com seus 
valores, possui cultura de transparência na comunicação com fornecedores e clientes 
Atua de acordo com a legislação de defesa do consumidor; não tem política e canais de comunicação alinhados com 
seus valores, possui cultura de transparência na comunicação com fornecedores e clientes 
Atua de acordo com a legislação de defesa do consumidor; tem política e canais de comunicação alinhados com seus 
valores, não possui cultura de transparência na comunicação com fornecedores e clientes 
Atua de acordo com a legislação de defesa do consumidor; não tem política e canais de comunicação alinhados com 
seus valores, não possui cultura de transparência na comunicação com fornecedores e clientes 
Não atua de acordo com a legislação de defesa do consumidor; não tem política e canais de comunicação alinhados 
com seus valores, não possui cultura de transparência na comunicação com fornecedores e clientes 
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8.2. Atendimento ao Consumidor 
Na questão de atendimento e informação ao consumidor, a empresa:  
 

Possui centro de atendimento amplamente divulgado, faz o registro de reclamações, comunica internamente as 
manifestações do consumidor, utiliza as informações para aprimorar a qualidade dos produtos 
Possui centro de atendimento amplamente divulgado, faz o registro de reclamações, comunica internamente as 
manifestações do consumidor, não utiliza as informações para aprimorar a qualidade dos produtos 
Possui centro de atendimento amplamente divulgado, faz o registro de reclamações, não comunica internamente as 
manifestações do consumidor, não utiliza as informações para aprimorar a qualidade dos produtos 
Possui centro de atendimento amplamente divulgado, não faz o registro de reclamações, não comunica internamente 
as manifestações do consumidor, não utiliza as informações para aprimorar a qualidade dos produtos 
Não possui centro de atendimento amplamente divulgado, não faz o registro de reclamações, não comunica 
internamente as manifestações do consumidor, não utiliza as informações para aprimorar a qualidade dos produtos 

 

8.3. Equipe de Atendimento 
É de grande relevância um programa de treinamento e avaliação da equipe comercial, com foco na excelência 
do atendimento ao cliente/consumidor.  É verificado que a empresa:  
 

Possui treinamento focado em atendimento ao cliente/consumidor e avalia os atendentes mensalmente 
 Possui treinamento focado em atendimento ao cliente/consumidor e avalia os atendentes semestralmente 
 Possui treinamento focado em atendimento ao cliente/consumidor e avalia os atendentes anualmente 
 Possui treinamento focado em atendimento ao cliente/consumidor e não avalia os atendentes 
 Não possui treinamento focado em atendimento ao cliente/consumidor e não avalia os atendentes 
 

8.4. Redes Sociais 
Utilizar redes sociais para comunicar com consumidores é dar oportunidade para o próprio consumidor fazer a 
campanha do produto. É construir relacionamento com os consumidores. A empresa analisada:  
 

Monitora as redes sociais, utiliza o Twitter para resolver problemas ou informar os consumidores, utiliza o 
Twitter para obter dicas sobre os produtos utiliza o Twitter para obter dicas sobre os produtos 
Monitora as redes sociais, não utiliza o Twitter para resolver problemas ou informar os consumidores, 
utiliza o Twitter para obter dicas sobre os produtos  
Monitora as redes sociais, utiliza o Twitter para resolver problemas ou informar os consumidores, não 
utiliza o Twitter para obter dicas sobre os produtos  
Monitora as redes sociais, não utiliza o Twitter para resolver problemas ou informar os consumidores, não 
utiliza o Twitter para obter dicas sobre os produtos  
Não monitora as redes sociais, não utiliza o Twitter para resolver problemas ou informar os consumidores, 
não utiliza o Twitter para obter dicas sobre os produtos  
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8.5. Inovação e Tecnologia 
Investimento em inovação e tecnologia para alcançar a produção mais limpa:  
 

+ de 3% do faturamento 
 Até 3% do faturamento 
 Até 2% do faturamento 
 Até 1% do faturamento 
 Até 0,5% do faturamento 
 

8.6. Eco-design  
Com relação a ter uma linha de produtos sob o conceito de Eco-design, a fim de atender consumidores que 
buscam produtos ecologicamente corretos, é visto que a empresa:  
 

Possui linha de produtos ecologicamente corretos representando mais de 30% do total dos produtos 
Possui linha de produtos ecologicamente corretos representando até 20% do total dos produtos 
Possui linha de produtos ecologicamente corretos representando até 10% do total dos produtos 
Possui linha de produtos ecologicamente corretos representando até 5% do total dos produtos 

 Não possui linha de produtos ecologicamente corretos 
 

8.7. Ciclo de Vida dos Produtos  
A análise do ciclo de vida dos produtos objetiva reduzir os impactos causados por seus processos e produtos. 
É visto que a empresa:  
 

Realiza estudos de impacto ambiental conforme exigências legais, desenvolve ações para prevenir os principais 
impactos, realiza regularmente atividades de controle e monitoramento, possui sistemas de gestão ambiental 
Realiza estudos de impacto ambiental conforme exigências legais, desenvolve ações para prevenir os principais 
impactos, realiza regularmente atividades de controle e monitoramento, não possui sistemas de gestão ambiental 
Realiza estudos de impacto ambiental conforme exigências legais, desenvolve ações para prevenir os principais 
impactos, não realiza regularmente atividades de controle e monitoramento, não possui sistemas de gestão ambiental 
Realiza estudos de impacto ambiental conforme exigências legais, não desenvolve ações para prevenir os principais 
impactos, não realiza regularmente atividades de controle e monitoramento, não possui sistemas de gestão ambiental 
Não realiza estudos de impacto ambiental conforme exigências legais, não desenvolve ações para prevenir os 
principais impactos, não realiza regularmente atividades de controle e monitoramento, não possui sistemas de gestão 
ambiental 
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8.8. Ética Comercial  
É de suma importância a empresa analisar o material de publicidade e a comunicação com o mercado em 
termos da ética comercial, analisando se está em conformidade com os valores e princípios da organização. É 
visto que a empresa: 
 

Atualiza o material de comunicação com consumidores/clientes, analisa previamente o material 
publicitário, analisa as práticas dos concorrentes  
Atualiza o material de comunicação com consumidores/clientes, não analisa previamente o material 
publicitário, analisa as práticas dos concorrentes  
Atualiza o material de comunicação com consumidores/clientes, analisa previamente o material 
publicitário, não analisa as práticas dos concorrentes  
Atualiza o material de comunicação com consumidores/clientes, não analisa previamente o material 
publicitário, não analisa as práticas dos concorrentes  
Não atualiza o material de comunicação com consumidores/clientes, não analisa previamente o material 
publicitário, não analisa as práticas dos concorrentes  

 

8.9. Boas Práticas de Fabricação  
Em relação as boas práticas de fabricação: 
 

Elabora normas e manual de boas práticas de fabricação e efetua avaliações trimestrais 
 Elabora normas e manual de boas práticas de fabricação e efetua avaliações semestrais 

Elabora normas e manual de boas práticas de fabricação e efetua avaliações anuais 
Elabora normas e manual de boas práticas de fabricação e não efetua avaliações 
Não elabora normas e manual de boas práticas de fabricação e não efetua avaliações  

9.1. Cadeia de Valor  
Em relação a análise da cadeia de valor, com a finalidade de não se ter atividades sem relevância estratégica e 
que não agrega valor percebido ao cliente, a empresa analisada:  
 

Analisa a sua cada de valor mais de três vezes por ano 
Analisa a sua cada de valor três vezes por ano 
Analisa a sua cada de valor duas vezes por ano 
Analisa a sua cada de valor uma vez por ano 

 Não faz análise da sua cadeia de valor 
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9.2. Transações Legais  
Percentual das transações que respeitam e seguem todas as exigências legais e fiscais vigentes:   
 

100% 
 98% 
 95% 
 90% 
 80% 
 

9.3. Garantia de Origem  
Adota critérios de compra que consideram a garantia de origem em: 
 

100% das aquisições 
 99% das aquisições 
 98% das aquisições 
 95% das aquisições 
 90% das aquisições 
 

9.4. Avaliação de Fornecedores  
Em relação a avaliação de fornecedores, a empresa: 
Efetua avaliação formal dos fornecedores, considerando os aspectos econômicos, ambientais e sociais, em 
periodicidade:  
 

Faz a avaliação de fornecedores mais de duas vezes por ano   
Faz a avaliação de fornecedores duas vezes por ano 

 Faz a avaliação de fornecedores a cada ano 
 Faz a avaliação de fornecedores a cada dois anos 
 Não faz a avaliação de fornecedores 
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9.5. Contratos  
Possui contratos levando em consideração os aspectos econômicos, ambientais e sociais com fornecedores, 
representando:  
 

+ de 95% das aquisições 
 + de 80% das aquisições 
 + de 50% das aquisições 
 + de 30% das aquisições 
 + de 10% das aquisições 
 

9.6. Pontualidade  
Preza pela pontualidade nos pagamentos dos fornecedores, alcançando uma representação pontual de: 
 

100% das aquisições 
 99% das aquisições 
 98% das aquisições 
 95% das aquisições 
 90% das aquisições 
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APÊNDICE F - Taxas de Substituição 
 



Quadro das das Taxas de Compensação

Área Tx Sub Área Tx PVF Tx Sub PVF Tx PVE Tx Status quo Resultado
Econômica 0,33 Governança 0,54 Relacionamentos 0,26 1.1 0,54 0 -11,56

1.2 0,46 -80
Mudança Cultural 0,29 1.3 0,33 0

1.4 0,38 -50
1.5 0,29 -50

Gestão Empresarial 0,24 1.6 0,33 14
1.7 0,37 -100
1.8 0,39 -50

Reputação 0,21 Coerência 0,54 1.9 0,54 -100
1.10 0,46 0

Planejamento Susten 0,46 1.11 0,54 60
1.12 0,46 0

Finanças 0,46 Tomadas de Decisão 0,29 Auditoria Externa 0,29 2.1 0,54 -120
2.2 0,46 -100

Valor Adicionado 0,38 2.3 0,38 0
2.4 0,29 -100
2.5 0,33 0

Garantia de Recursos 0,33 2.6 0,46 100
2.7 0,54 -100

Cumprimento das Ob 0,24 2.8 0,29 0
2.9 0,33 0
2.10 0,38 -100

Avaliação de Riscos 0,26 2.11 1,00 -17
Logística da Cadeia 0,21 2.12 0,26 0

2.13 0,29 0
2.14 0,24 -100
2.15 0,21 -80



Área Tx Sub Área Tx PVF Tx Sub PVF Tx PVE Tx Status quo Resultado
Social 0,29 Desenvolvimento Hum 0,26 Gestão por Competên 0,54 Lideranças 0,54 3.1 0,33 0 -9,08

3.2 0,38 0
3.3 0,29 -100

Educação 0,46 3.4 0,38 100
3.5 0,33 50
3.6 0,29 -120

Crescimento Profissio 0,46 3.7 0,18 0
3.8 0,16 0
3.9 0,24 60
3.10 0,22 -80
3.11 0,20 -100

Valorização das Pess 0,29 Respeito 0,33 4.1 0,22 -100
4.2 0,16 0
4.3 0,24 -50
4.4 0,20 -50
4.5 0,18 0

Diversidade 0,29 4.6 0,38 0
4.7 0,33 0
4.8 0,29 0

Qualidade de Vida 0,38 4.9 0,38 0
4.10 0,29 0
4.11 0,33 0

Estrutura Organizacio 0,24 Gestão Participativa 0,29 5.1 0,29 33
5.2 0,24 0
5.3 0,21 -80
5.4 0,26 -100

Capital Humano 0,38 Reconhecimento 0,54 5.5 0,54 -100
5.6 0,46 0

Retenção do Conhec 0,46 5.7 1,00 -100
Integridade 0,33 5.8 0,33 -80

5.9 0,38 0
5.10 0,29 0



Área Tx Sub Área Tx PVF Tx Sub PVF Tx PVE Tx Status quo Resultado
Sociedade 0,21 Credibilidade 0,38 Ação Social 0,54 6.1 0,19 -80

6.2 0,16 -80
6.3 0,13 -100
6.4 0,20 -120
6.5 0,14 0
6.6 0,17 -100

Comunidade 0,46 6.7 0,33 -100
6.8 0,38 -100
6.9 0,29 -100

Direitos da Criança 0,33 6.10 0,38 -100
6.11 0,33 -100
6.12 0,29 0

Direitos Humanos 0,29 6.13 1,00 0



Área Tx Sub Área Tx PVF Tx Sub PVF Tx PVE Tx Status quo Resultado
Ambiental 0,38 Meio Ambiente 0,33 Política Ambiental 0,53 7.1 0,15 -120 -15,25

7.2 0,20 -100
7.3 0,17 -80
7.4 0,13 -100
7.5 0,16 0
7.6 0,19 -100

Avaliação Ambiental 0,47 7.7 0,19 0
7.8 0,13 -80
7.9 0,17 -120
7.10 0,20 0
7.11 0,16 60
7.12 0,15 50

Produto 0,38 Relacionamento 0,33 8.1 0,29 0
8.2 0,24 0
8.3 0,26 -100
8.4 0,21 -100

Consumidor Conscien 0,38 Produção + Limpa 0,54 8.5 0,38 -100
8.6 0,29 -100
8.7 0,33 0

Exigências Legais 0,46 8.8 1,00 -100
Qualidade 0,29 8.9 1,00 0

Processo 0,29 Percepção Estratégic 0,46 9.1 1,00 -100
Homologação de Forn 0,54 9.2 0,20 140

9.3 0,18 100
9.4 0,24 -80
9.5 0,22 0
9.6 0,16 140

TOTAL: -35,89
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APÊNDICE G - Análise de Sensibilidade 
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Análise de Sensibilidade no software Hiview
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12 Critérios de maior impacto conforme Taxa de Substituição:
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Análise da Proposta 1 e Proposta 2:

Análise da Proposta 2 (3) em relação a Proposta 1 (2) e Status quo (1) da área Econômica:
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Análise da Proposta 2 (3) em relação a Proposta 1 (2) e Status quo (1) da área Social:

Análise da Proposta 2 (3) em relação a Proposta 1 (2) e Status quo (1) da área Ambiental:


